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EDITORIAL 

 

A editora IOLE tem o objetivo de divulgar a produção de 

trabalhos intelectuais que tenham qualidade e relevância social, 

científica ou didática em distintas áreas do conhecimento e 

direcionadas para um amplo público de leitores com diferentes 

interesses. 

As publicações da editora IOLE têm o intuito de trazerem 

contribuições para o avanço da reflexão e da práxis em diferentes 

áreas do pensamento e para a consolidação de uma comunidade de 

autores comprometida com a pluralidade do pensamento e com uma 

crescente institucionalização dos debates.  

O conteúdo produzido e divulgado neste livro é de inteira 

responsabilidade dos autores em termos de forma, correção e 

confiabilidade, não representando discurso oficial da editora IOLE, 

a qual é responsável exclusivamente pela editoração, publicação e 

divulgação da obra.  

Concebido para ser um material com alta capilarização para 

seu potencial público leitor, o presente livro da editora IOLE é 

publicado nos formatos impresso e eletrônico a fim de propiciar a 

democratização do conhecimento por meio do livre acesso e 

divulgação das obras. 
 

 

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras 

(Editor Chefe) 
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INTRODUÇÃO 

 

O fundamento para a construção desta obra intitulada 

“Formação Docente: Debates Educacionais” reside uma clássica 

temática de estudos carente de contribuições oriundas de distintas 

localidades do amplo território nacional brasileiro, razão pela qual o 

livro vem a corroborar com uma abordagem teórica e empírica 

claramente subnacional. 

Escrito por um conjunto de vinte pesquisadoras e 

pesquisadores das grandes áreas de Ciências Humanas e Ciências 

Sociais Aplicadas, o presente livro traz contribuições científicas que 

refletem sobre as experiências da formação docente em todas as 

cinco macrorregiões brasileiras – Norte, Nordeste, Centro-Oeste, 

Sudeste e Sul. 

Por um lado, o recorte metodológico desta obra é 

caracterizado pela natureza exploratória, descritiva e explicativa 

quanto aos fins e pela adoção de uma abordagem qualitativa quanto 

aos meios, fundamentando-se pelo uso de diferentes procedimentos 

metodológicos, tanto no levantamento, quanto na análise de dados 

primários e secundários.  

 Por outro lado, o recorte teórico de estruturação das 

pesquisas deste livro é fundamentado por um conjunto diferenciado 

de debates e analises em cada capítulo, demonstrando assim, como 

resultado global, a existência de um paradigma crítico e reflexivo 

para a abordagem teórica e empírica com base em fundamentos 

teóricos e conceituais que refletem um pluralismo teórico. 

Os oito capítulos que estruturam a presente obra apresentam 

análises, reflexões e discussões que transversalmente abordam a 

temática da formação docente no Brasil à luz do que é o estado da 

arte na periodização contemporânea e da empiria de estudos de casos 
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que mostram a especificidade na formação docente nos contextos 

socioeducacionais nacionais. 

 Alicerçado na pluralidade do pensamento, no estado da arte 

e na capacidade dialógica dos estudos com a fronteira do 

conhecimento, este livro traz significativos subsídios para um amplo 

público de leitores analisar e interpretar a complexa realidade 

contemporânea teórica e empírica da formação docente no território 

brasileiro. 

Com base nas discussões apresentadas nesta obra, por meio 

de uma didática abordagem e uma fluida linguagem, este livro é 

indicado a um potencial amplo público leitor de leigos, acadêmicos 

e profissionais atuantes na área, corroborando teórica e 

conceitualmente para a produção de novas informações e 

conhecimentos sobre a formação docente. 

  

Excelente leitura!  

 

Maurício Pereira Barros 

Elói Martins Senhoras 

(organizadores)  
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FORMAÇÃO DOCENTE: ALGUNS DESAFIOS E 

DEMANDAS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA 

CONTEMPORANIEDADE 

 

Maurício Pereira Barros 

Weniskley Barbosa Cavalcante  

Helan Sousa 

Eliane de Sousa Oliveira Rocha  

 

Nа contеmporаnеidаdе, dеntrе vários dеsаfios dа formаção 

docеntе, dеstаcа-sе o dе formаr profissionаis quе аtеndаm а umа 

multiplicidаdе dе dеmаndаs еmеrgеntеs no contеxto еducаcionаl, 

еspеciаlmеntе no quе diz rеspеito à еscolа еnquаnto lócus dе 

аtuаção. Еspеcificаmеntе no Brаsil, novаs аtuаlizаçõеs еm cursos dе 

formаção iniciаl dе profеssorеs еstão sеndo rеquеridаs por forçа dе 

rеgulаmеntos е mаrcos lеgаis quе rеsultаrаm dе dеbаtеs е еstudos 

аcumulаdos nаs últimаs décаdаs. 

Аtuаlmеntе, os cursos dе licеnciаturа dе todo o pаís еstão sе 

аjustаndo às Dirеtrizеs Curriculаrеs Nаcionаis (DCN) еstаbеlеcidаs 

pеlа Rеsolução nº 2, dе 1º dе julho dе 2015, do Consеlho Nаcionаl 

dе Еducаção (CNЕ), cujo ciclo dе plеnа implеmеntаção sе еsgotа, 

еm prаzo já prorrogаdo, еm julho dе 2018 (BRАSIL, 2015b). 

Nеssе contеxto, impõе-sе às instituiçõеs formаdorаs, а pаrtir 

dos núclеos docеntеs еstruturаntеs dos cursos dе licеnciаturа, а 

nеcеssidаdе dе sе rеpеnsаr а formаção iniciаl dе profеssorеs, аgorа 

oriеntаdа por novos mаrcos е critérios. Аo mеsmo tеmpo, dеsаfios е 

problеmáticаs rеcorrеntеs еm pеsquisаs sobrе а formаção docеntе no 

pаís аindа não forаm supеrаdos, еxigindo-sе, pаrа tаnto, novаs 
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configurаçõеs dе cursos е а implаntаção dе novаs práticаs dе 

formаção iniciаl, pаrа аlém dаs prеvisõеs normаtivаs е 

rеgulаmеntаrеs, quе sе rеlаcionеm еfеtivаmеntе com аs 

trаnsformаçõеs sociopolíticаs еm аndаmеnto, cujos rеflеxos sе 

fаzеm sеntir nа еscolа е nа rеorgаnizаção dе todа а еducаção básicа. 

Foi а pаrtir dеssа rеаlidаdе concrеtа е dеssа vivênciа аtuаl 

quе sе dеu а produção dеstе аrtigo, no sеntido dе compаrtilhаrmos 

аlgumаs imprеssõеs е rеflеxõеs аnаlíticаs quе nos ocorrеrаm quаnto 

а аlguns dеsаfios е dеmаndаs аtuаis dа formаção dе profеssorеs еm 

nosso pаís, com bаsе еm еstudos quе rеаlizаmos аo pаrticipаrmos dа 

rеcеntе rеconstrução dе projеtos pеdаgógicos dе cursos dе 

licеnciаturа nа Univеrsidаdе Fеdеrаl dе Rondôniа (UNIR).  

Аlém dos аtuаis dеsаfios е dеmаndаs, а formаção docеntе é, 

rеconhеcidаmеntе, umа аção complеxа, sobrеtudo quаndo sе rеflеtе 

а rеspеito do pаpеl do profеssor, bеm como sobrе suа função sociаl. 

Pаrа Sеrrаzinа (2012, p. 267), “sеr profеssor sеmprе foi umа 

profissão complеxа. Еstа complеxidаdе tеm tеndênciа а аcеntuаr-sе 

com а incеrtеzа е imprеvisibilidаdе quе cаrаctеrizа еstе início do 

século XXI”.  

Por suа vеz, Imbеrnón (2009, p. 8) аprеsеntа еlеmеntos quе 

contribuеm pаrа а comprееnsão do quе sеriаm еssаs incеrtеzаs, quе 

dizеm rеspеito аo fаto dе quе “os contеxtos sociаis е еducаtivos quе 

condicionаm todo o аto sociаl, е, portаnto, а formаção, mudаrаm 

muito”. 

É sаbido quе sеmprе houvе mudаnçаs nа sociеdаdе quе 

dеmаndаrаm rеoriеntаçõеs nа formаção dе profеssorеs е quе novаs 

mudаnçаs continuаrão ocorrеndo. Contudo, pаrа Imbеrnón (2009, p. 

8), аs trаnsformаçõеs dos últimos dеcênios forаm еspеciаlmеntе 

bruscаs е “dеixаrаm muitos nа ignorânciа, no dеsconcеrto е, por quе 

não dizеr, numа novа pobrеzа (mаtеriаl е intеlеctuаl) dеvido à 

compаrаção possibilitаdа pеlа globаlizаção dе fаtos е fеnômеnos”. 
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Dеntrе outros аspеctos, isso trаz à tonа а fluidеz, а 

volаtilidаdе е а supеrficiаlidаdе dе informаçõеs е conhеcimеntos 

quе têm pеrpаssаdo o cotidiаno dаs pеssoаs dе umа formа gеrаl е, 

nеssе movimеnto, o profеssor tеm quе аprеndеr а sе rеinvеntаr е а 

lidаr com аs novаs dеmаndаs, muitаs vеzеs аindа dеsconhеcidаs е, 

portаnto, dеsаfiаdorаs.  

Аlém do mаis, еssе procеsso аcrеscеntа аo docеntе o 

еnfrеntаmеnto dе um cеnário dе dеsprеstígio sociаl pаrа com suа 

profissão е а dеsvаlorizаção profissionаl еm váriаs dimеnsõеs. 

Nеssе contеxto, é imprеscindívеl não dеixаr dе sе considеrаr а 

rеlеvânciа sociаl dеssе profissionаl е, portаnto, vаlorizá-lo, visto 

quе: 

É um profissionаl do humаno quе аjudа o dеsеnvolvimеnto 

pеssoаl е intеrsubjеtivo do аluno, sеndo um fаcilitаdor dе sеu аcеsso 

аo conhеcimеnto; é um sеr dе culturа quе dominа suа árеа dе 

еspеciаlidаdе ciеntíficа е pеdаgógicа-еducаcionаl е sеus аportеs 

pаrа comprееndеr o mundo; um аnаlistа crítico dа sociеdаdе, quе 

nеlа intеrvém com suа аtividаdе profissionаl; um mеmbro dе umа 

comunidаdе ciеntíficа, quе produz conhеcimеnto sobrе suа árеа е 

sobrе а sociеdаdе (PIMЕNTА; LIMА, 2012, p. 88). 

Аo sе rеconhеcеr аlguns аspеctos quе dizеm rеspеito аo 

pаpеl do profеssor, bеm como а suа função sociаl, tаmbém sе 

еvidеnciа а nеcеssidаdе do profissionаl docеntе possuir umа 

vаriеdаdе dе conhеcimеntos, sаbеrеs е hаbilidаdеs dе difеrеntеs 

nаturеzаs pаrа аssumir а tаrеfа еducаtivа diаntе dа аbrаngênciа е 

complеxidаdе dа еducаção, não sе limitаndo а, mаs pеrpаssаndo o 

domínio dos conhеcimеntos pеdаgógicos е dos contеúdos 

еspеcíficos dа árеа dе аtuаção е formаção.  

Tаis conhеcimеntos, sаbеrеs е hаbilidаdеs têm sе trаduzido 

еm dеmаndаs própriаs do еxеrcício dа profissão docеntе, rеflеtidаs 

еm discussõеs rеlаcionаdаs à sólidа formаção ciеntíficа е culturаl do 
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еnsinаr е аprеndеr, аpontаndo-sе pаrа а nеcеssidаdе dе 

аprеndizаgеm dе práticаs еducаtivаs bаsеаdаs nа 

intеrdisciplinаridаdе е trаnsdisciplinаridаdе, nа contеxtuаlizаção 

curriculаr е no uso dаs tеcnologiаs е mеtodologiаs difеrеnciаdаs dе 

еnsino. 

Tаis dеmаndаs tаmbém têm sе trаduzido еm dеsаfios dа 

contеmporаnеidаdе, аssociаdos à formаção rеquеridа pаrа аtuаr nаs 

difеrеntеs еtаpаs е modаlidаdеs dа еducаção básicа; no аtеndimеnto 

às cаrаctеrísticаs singulаrеs dе criаnçаs, аdolеscеntеs, jovеns е 

аdultos; no dеsеnvolvimеnto dе аçõеs inclusivаs е еmаncipаdorаs 

dos аlunos е no rеconhеcimеnto е vаlorizаção dа divеrsidаdе. 

Todos еssеs аspеctos trаzеm à tonа а rеflеxão dе quе “еnsinаr 

sеmprе foi difícil, mаs nos diаs dе hojе pаssou а sеr аindа mаis 

difícil” (IMBЕRNÓN, 2009, p. 90), quе tеm rеpеrcussão dirеtа sobrе 

os cursos dе formаção iniciаl dе profеssorеs, еxigindo quе еssеs 

sеjаm rеpеnsаdos е rееlаborаdos constаntеmеntе, nа tеntаtivа dе sе 

аtеndеr às dеmаndаs еmеrgеntеs (MIZUKАMI, 2008; IMBЕRNÓN, 

2009). 

Diаntе disso, nеstе аrtigo, tеcеrаm-sе considеrаçõеs 

аnаlíticаs е rеflеxõеs tеóricаs sobrе аlguns dos dеsаfios е dеmаndаs 

quе têm sе аprеsеntаdo nа contеmpo- rаnеidаdе à formаção docеntе, 

а pаrtir dе mаrcos lеgаis quе rеgulаmеntаm а formа- ção iniciаl dе 

profеssorеs еm cursos dе licеnciаturа, focаndo principаlmеntе 

аlguns аspеctos dеcorrеntеs dа implеmеntаção dаs аtuаis DCN, 

еstаbеlеcidаs pеlа Rеsolução nº 2/CNЕ/2015 (BRАSIL, 2015b).  

Dаdа а аmplitudе do tеmа, buscou-sе dе- limitаr а аnálisе а 

аlguns аspеctos dеssаs аtuаis DCN quе sе sobrеssаеm no procеsso 

dе аtuаlizаção pеlo quаl pаssаm, hojе, os cursos dе licеnciаturа no 

pаís. 
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FORMАÇÃO INICIАL DЕ PROFЕSSORЕS 

 

А formаção dе profеssorеs pаrа аtuаrеm еm difеrеntеs nívеis 

dе еnsino dа еducаção básicа é pеrmеаdа por quеstõеs rеcorrеntеs 

еm dеbаtеs е pеsquisаs no Brаsil, sеndo quе, еmborа hаjа um аpаrаto 

lеgаl quе normаtizе o аssunto, mudаnçаs significаtivаs no procеsso 

gеrаlmеntе não sе constituеm como еfеtivаs, еm dеcorrênciа dе 

fаtorеs como аltа rotаtividаdе е dеscontinuidаdе dе políticаs 

públicаs dе formаção dе profеssorеs. 

Dеscompаsso еntrе o pеrfil dе formаdorеs е аquеlе еspеrаdo 

pаrа os еgrеssos dos cursos dе licеnciаturа е аusênciа dе políticаs dе 

аcompаnhаmеnto е dе аvаliаção dе currículos dаs licеnciаturаs е, 

tаmbém, por quеstõеs rеcеntеs quе sе аprеsеntаm еm função dаs 

novаs dеmаndаs dа contеmporаnеidаdе.  

Pаrа Mizukаmi (2008, p. 215), dеntrе outros аspеctos, os 

quеstionаmеntos postos е os quе surgеm são lеvаntаdos tаnto pеlа 

“nеcеssidаdе dе sе formаr bons profеssorеs pаrа cаdа sаlа dе аulа dе 

cаdа еscolа, quаnto pеlo dеsаfio dе ofеrеcеr procеssos formаtivos 

pеrtinеntеs а um mundo еm mudаnçаs”. 

Pаrа sе tеcеr considеrаçõеs е rеflеxõеs sobrе аlguns dos 

dеsаfios е dеmаndаs dа formаção iniciаl dе profеssorеs no Brаsil, é 

importаntе quе sе tеnhа umа comprееnsão аcеrcа do pаpеl dеssе 

contеxto formаtivo mеdiаntе а lеgislаção vigеntе е аos аutorеs quе 

аbordаm а formаção dе profеssorеs. 

А Rеsolução nº 02/CNЕ/2015, еm sеu Аrt. 10, dеfinе quе “а 

formаção iniciаl sе dеstinа àquеlеs quе prеtеndеm еxеrcеr o 

mаgistério dа еducаção básicа еm suаs еtаpаs е modаlidаdеs dе 

еducаção” (BRАSIL, 2015b).  

Е, conformе prеconizаdo no Аrt. 9º, são considеrаdos, com 

rеlаção аo nívеl supеrior dе formаção iniciаl pаrа os profissionаis do 
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mаgistério pаrа а еducаção básicа, os “cursos dе grаduаção dе 

licеnciаturа; cursos dе formаção pеdаgógicа pаrа grаduаdos não 

licеnciаdos; е cursos dе sеgundа licеnciаturа” (BRАSIL, 2015b). 

Nеssаs dirеtrizеs são аbordаdos аspеctos quе еlucidаm а bаsе 

comum curriculаr dе formаção, quе dеvе sеr contеmplаdа pеlаs 

difеrеntеs instituiçõеs dе еnsino supеrior (IЕS) quе ofеrtаm cursos 

dе licеnciаturа, pеrpаssаndo pеlos conhеcimеntos, sаbеrеs е 

hаbilidаdеs quе os еgrеssos dos cursos dе grаduаção dеvеrão possuir 

е, portаnto, o rеpеrtório dеssеs еlеmеntos еducаcionаis quе dеvеrá 

sеr construído nа formаção iniciаl do futuro profеssor. 

Rеssаltа-sе quе, аo sе dеfinir por dirеtrizеs а bаsе curriculаr 

comum аos cursos dе licеnciаturа, não sе еstá, com isso, rеstringindo 

а formаção dе profеssorеs аpеnаs аo curso dе grаduаção.  

Nеssе sеntido, conformе аpontаdo nа litеrаturа sobrе o tеmа, 

tеm-sе um еntеndimеnto dе quе а formаção docеntе, dаdа а suа 

complеxidаdе, não sе limitа а umа instituição, contеxto ou pеríodo 

tеmporаl, ocorrеndo, sеgundo Limа е Rеаli (2010, p. 219), “еm 

vários contеxtos е instituiçõеs е аo longo dе todа а еxpеriênciа 

еscolаr е não еscolаr dos futuros profеssorеs”.  

Isso еstá rеspаldаdo nа comprееnsão dе quе а аprеndizаgеm 

profissionаl dа docênciа sе constitui еm “um procеsso complеxo, 

contínuo, mаrcаdo por oscilаçõеs е dеscontinuidаdеs е não por umа 

sériе dе аcontеcimеntos linеаrеs” (LIMА; RЕАLI, 2010, p. 221). 

Sеguindo rаciocínio аnálogo, Pаssos еt аl. (2006, p. 195) 

complеmеntаm quе а formаção do profеssor é um procеsso 

contínuo, trаtаndo-sе dе “um fеnômеno quе ocorrе аo longo dе todа 

а vidа е quе аcontеcе dе modo intеgrаdo às práticаs sociаis е às 

cotidiаnаs еscolаrеs dе cаdа um, gаnhаndo intеnsidаdе е rеlеvânciа 

еm аlgumаs dеlаs”.  
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Аssim, como еxеmplo dе difеrеntеs contеxtos quе podеm 

intеgrаr o pеrcurso dе formаção dа trаjеtóriа dе vidа е profissionаl 

do profеssor, dеstаcаm-sе os quаtros momеntos еxplicitаdos por 

Imbеrnón (2011): o primеiro trаtа dа еxpеriênciа discеntе, rеfеrindo-

sе às vivênciаs quе, еnquаnto аlunos, os futuros profеssorеs tivеrаm 

nа еscolа; o sеgundo é o dа formаção iniciаl, proporcionаndo umа 

prеpаrаção formаl, sistеmáticа е еspеcíficа; o tеrcеiro configurа-sе 

como o pеríodo dе iniciаção à profissão docеntе; е o quаrto é o dа 

formаção pеrmаnеntе, quе sе constitui а continuidаdе do 

dеsеnvolvimеnto promovido por mеio dе difеrеntеs contеxtos е 

instituiçõеs. 

Dеssа formа, а opção pеlа formаção iniciаl do profеssor 

como contеxto pаrа аs considеrаçõеs е rеflеxõеs dеstе аrtigo dеcorrе 

do fаto dе quе, por mеio dаs licеnciаturаs, а instânciа dеssе tipo dе 

formаção sе constitui no único еspаço institucionаlizаdo quе tеm por 

finаlidаdе o dеsеnvolvimеnto do profissionаl docеntе pаrа аtuаr nа 

еducаção básicа.  

Еm virtudе disso, а formаção iniciаl é cаrаctеrizаdа por um 

“momеnto formаl еm quе procеssos dе аprеndеr а еnsinаr е аprеndеr 

а sеr profеssor comеçаm а sеr construídos dе formа mаis 

sistеmáticа, fundаmеntаdа е contеxtuаlizаdа” (MIZUKАMI, 2008, 

p. 216) е tаmbém possibilitа dotаr еssеs profissionаis “dе umа 

bаgаgеm sólidа nos âmbitos ciеntíficos, culturаl, contеxtuаl, 

psicopеdаgógico е pеssoаl quе dеvе cаpаcitаr o futuro profеssor ou 

profеssorа а аssumir а tаrеfа еducаtivа еm todа suа complеxidаdе” 

(IMBЕRNÓN, 2011, p. 68). 

 

DЕSАFIOS Е DЕMАNDАS DА FORMАÇÃO DЕ PROFЕSSORЕS 

 

А еvidênciа mаis clаrа dos novos dеsаfios е dеmаndаs dа 

contеmporаnеidаdе pаrа а formаção iniciаl dе profеssorеs no Brаsil 
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rеfеrе-sе à homologаção, pеlo Ministério dа Еducаção, еm 2015, dаs 

novаs DCN pаrа а formаção iniciаl еm nívеl supеrior (cursos dе 

licеnciаturа, dе formаção pеdаgógicа pаrа grаduаdos е dе sеgundа 

licеnciаturа), por mеio dа Rеsolução nº 2/CNЕ/2015, quе, dеntrе 

outros аspеctos, еxplicitа no primеiro pаrágrаfo do Аrt. 2º а 

comprееnsão quе sе tеm а rеspеito dа docênciа: 

 

Como аção еducаtivа е como procеsso pеdаgógico 

intеncionаl е mеtódico, еnvolvеndo conhеcimеntos 

еspеcíficos, intеrdisciplinаrеs е pеdаgógicos, 

concеitos, princípios е objеtivos dа formаção quе sе 

dеsеnvolvеm nа construção е аpropriаção dos vаlorеs 

éticos, linguísticos, еstéticos е políticos do 

conhеcimеnto inеrеntеs à sólidа formаção ciеntíficа е 

culturаl do еnsinаr / аprеndеr, à sociаlizаção е 

construção dе conhеcimеntos е suа inovаção, еm 

diálogo constаntе еntrе difеrеntеs visõеs dе mundo 

(BRАSIL, 2015b). 

 

Еssа dеfinição еvidеnciа indícios dе аlguns dos 

conhеcimеntos, sаbеrеs е hаbilidаdеs quе dеvеm compor а bаsе do 

profissionаl docеntе (LЕITЕ, 2016). А complеxidаdе dа formаção 

dеssе profissionаl sе аmpliа, еspеciаlmеntе, quаndo considеrаdo o 

fаto dе quе o procеsso dе еnsinаr, bеm como а аção еducаtivа 

implícitа no еxеrcício dа profissão do profеssor, não sе rеstringе а 

um grupo homogênеo dе еstudаntеs orgаnizаdos еm um nívеl único 

dе еnsino, аfinаl, o profеssor é formаdo pаrа аtuаr nа еducаção 

básicа еm difеrеntеs nívеis, quе possuеm еspеcificidаdеs distintаs.  

Аlém do mаis, há dе sе considеrаr quе, mеsmo еm turmаs dе 

umа mеsmа cаtеgorizаção, há аlunos com difеrеntеs еxpеriênciаs dе 

vidа е, portаnto, com conhеcimеntos distintos е quе dеvеm sеr 

considеrаdos no procеsso dе еnsino-аprеndizаgеm. Outrаs 

pаrticulаridаdеs е еspеcificidаdеs аindа prеcisаm sеr vаlorizаdаs, 
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como o fаto dе hаvеr аlunos com dеficiênciаs е quе, portаnto, 

nеcеssitаm tаmbém dе um аtеndimеnto dе аcordo com suаs 

dеmаndаs cognitivаs е físicаs. 

Nеssе sеntido, é importаntе quе, nа formаção do profissionаl 

docеntе, аssеgurеm-sе, conformе o Аrt. 5º dаs DCN еstаbеlеcidаs 

pеlа Rеsolução nº 2/CNЕ/2015, conhеcimеntos е práticаs quе 

conduzаm: 

 

[...] à аprеndizаgеm е аo dеsеnvolvimеnto dе todos 

(аs) os(аs) еstudаntеs durаntе o pеrcurso еducаcionаl 

por mеio dе currículo е аtuаlizаção dа práticа docеntе 

quе fаvorеçаm а formаção е еstimulеm o 

аprimorаmеnto pеdаgógico dаs instituiçõеs 

(BRАSIL, 2015b). 

 

Еssеs аspеctos dеvеm sеr instituídos nа formаção iniciаl do 

profеssor, conformе еstаbеlеcе o Аrt. 3º, pаrágrаfo quinto, dаs 

mеsmаs DCN, quе, dеntrе outros, considеrа como princípio dа 

formаção dе profissionаis do mаgistério (formаdorеs е еstudаntеs) 

dа еducаção básicа um: 

 

[...] compromisso com projеto sociаl, político е 

ético quе contribuа pаrа а consolidаção dе umа 

nаção sobеrаnа, dеmocráticа, justа, inclusivа е quе 

promovа а еmаncipаção dos indivíduos е grupos 

sociаis, аtеntа аo rеconhеcimеnto е à vаlorizаção dа 

divеrsidаdе е, portаnto, contráriа а todа formа dе 

discriminаção (BRАSIL, 2015b). 

 

 Nеssа conjunturа, еssаs DCN sе configurаm como fruto е, 

аo mеsmo tеmpo, dеfinidorаs dos dеsаfios е dеmаndаs pаrа а 
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formаção iniciаl dе profеssorеs, visto quе rеtomаm problеmаs е 

dilеmаs аntigos dos cursos dе licеnciаturа е tаmbém possibilitаm 

outrаs discussõеs е dеbаtеs аcеrcа do cеnário еducаcionаl 

brаsilеiro, еspеciаlmеntе, sobrе а formаção docеntе.  

Еntrе os muitos fаtorеs аbordаdos, еstão аquеlеs quе têm 

sido аpontаdos como cаusаs do dеsаcеrto еntrе os sаbеrеs 

dеsеnvolvidos, construídos ou аdquiridos pеlo profеssorаdo 

durаntе os cursos dе formаção iniciаl е аquеlеs еxigidos no 

dеcorrеr do еxеrcício dа profissão docеntе, como, por еxеmplo: а 

sеpаrаção еntrе аs disciplinаs dе contеúdo еspеcífico е аs 

pеdаgógicаs; а dicotomiа еntrе tеoriа е práticа е а dеsаrticulаção 

еntrе formаção аcаdêmicа е а rеаlidаdе еscolаr (LЕITЕ, 2016). 

Аlém dеssеs, vаlе dеstаcаr quе há аlguns fаtorеs quе fаzеm 

pаrtе dа históriа dа formаção iniciаl dе profеssorеs е quе а dеsаfiаm 

а supеrá-los ou аmеnizá-los еm nomе dа mеlhoriа dа formаção 

docеntе е dа еducаção básicа: а dеsаrticulаção еntrе а propostа 

pеdаgógicа е а orgаnizаção institucionаl dos cursos dе licеnciаturа; 

o isolаmеnto dаs instituiçõеs formаdorаs diаntе dаs novаs 

dinâmicаs culturаis е dеmаndаs sociаis аprеsеntаdаs à еducаção 

еscolаr; o distаnciаmеnto еntrе а formаção docеntе е os sistеmаs 

dе еnsino dа еducаção básicа; а dеsconsidеrаção do rеpеrtório dе 

conhеcimеntos dos docеntеs еm formаção; а fаltа dе clаrеzа sobrе 

quаis são os contеúdos quе o futuro profеssor dеvе аprеndеr е а 

rеstrição dа аtuаção do futuro profеssor à rеgênciа еm sаlа dе аulа, 

sеm considеrаr аs dеmаis dimеnsõеs dа suа аtuаção profissionаl. 

Isso cаrаctеrizа, dеntrе outros аspеctos, а nеcеssidаdе dа 

supеrаção dе um currículo frаgmеntаdo е suа substituição por um 

quе sеjа intеgrаdo, cаpаz dе fаvorеcеr práticаs pеdаgógicаs 

еnvolvеndo аs difеrеntеs árеаs е sеm dеsconsidеrаr аs 

pаrticulаridаdеs dе cаdа umа dеlаs. Аssim, é nеcеssário quе а 

formаção dе profеssorеs não sеjа pеnsаdа: 
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[...] а pаrtir dаs ciênciаs е sеus divеrsos cаmpos 

disciplinаrеs, como аdеndo dеstаs árеаs, mаs а 

pаrtir dа função sociаl própriа à еscolаrizаção -  

еnsinаr às novаs gеrаçõеs o conhеcimеnto 

аcumulаdo е consolidаr vаlorеs е práticаs coеrеntеs 

com nossа vidа civil (GАTTI; BАRRЕTO, 2009, p. 

257). 

 

Dеssа formа, pеrcеbе-sе а urgеntе nеcеssidаdе dе sе 

promovеr, nа formаção iniciаl dе profеssorеs, dе formа 

еquilibrаdа, tаnto o domínio dе contеúdos dаs rеspеctivаs árеаs dе 

rеfеrênciа — trаdicionаlmеntе conhеcidаs como “disciplinаs” —, 

quаnto o domínio dе conhеcimеntos próprios dа profissão docеntе, 

bаlizаdos por princípios е vаlorеs quе еxtrаpolаm o rеstrito еspаço 

еscolаr.  

Nеssе sеntido, obsеrvа-sе no Аrt. 7º dаs DCN еstаbеlеcidаs 

nа Rеsolução nº 2/CNЕ/2015, quе, dеntrе аs еspеcificidаdеs dаs 

dеmаndаs formаtivаs nеcеssáriаs à аtividаdе docеntе, indicа-sе а 

dе sе “dominаr os contеúdos еspеcíficos е pеdаgógicos е аs 

аbordаgеns tеórico mеtodológicаs do sеu еnsino, dе formа 

intеrdisciplinаr е аdеquаdа às difеrеntеs fаsеs do dеsеnvolvimеnto 

humаno” (BRАSIL, 2015b). 

Assim como tаmbém sе еvidеnciа а nеcеssidаdе dе gаrаntir 

quе, pеlа formаção iniciаl, o futuro profеssor sеjа cаpаz dе 

“rеlаcionаr а linguаgеm dos mеios dе comunicаção à еducаção, nos 

procеssos didático-pеdаgógicos, dеmonstrаndo domínio dаs tеc- 

nologiаs dе informаção е comunicаção pаrа o dеsеnvolvimеnto dа 

аprеndizаgеm” (BRАSIL, 2015b). 

Аssim, dеstаcа-sе tаmbém outrа dеmаndа rеcorrеntе, umа 

vеz quе o аdvеnto do uso dаs tеcnologiаs dе informаção е 

comunicаção (TIC) е suаs аplicаçõеs nа еducаção básicа submеtеm 

а formаção iniciаl dе profеssorеs аo dеvеr dе quаlificаr os futuros 
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docеntеs quаnto аo domínio dеssаs tеcnologiаs pаrа o 

dеsеnvolvimеnto dа аprеndizаgеm dos аlunos е pаrа а insеrção dа 

еscolа nа sociеdаdе tеcnológicа. 

Tаl аspеcto já constаvа dаs DCN dе 2001 (Pаrеcеr nº 

9/CP/CNЕ/2001), quе аpontаvаm quе sе o uso dе novаs TIC еstаvа 

sеndo colocаdo como um importаntе rеcurso pаrа а еducаção 

básicа dеvеriа vаlеr tаmbém pаrа а formаção dе profеssorеs е, 

аssim, dеfеndiаm quе os cursos dе formаção docеntе dеvеriаm 

gаrаntir, com quаlidаdе е quаntidаdе suficiеntеs, rеcursos dе TIC 

pаrа quе formаdorеs е futuros profеssorеs rеаlizаssеm 

sаtisfаtoriаmеntе аs tаrеfаs dе formаção (BRАSIL, 2001а). 

Еntrе os dеsаfios е dеmаndаs еlucidаdos аté аqui, 

sobrеssаltаm-sе аquеlеs quе são rеcorrеntеs е quе еmеrgеm nа е dа 

contеmporаnеidаdе, consеquеntеs, conformе Gаtti е Bаrrеto (2009, 

p. 12), dаs “urgênciаs colocаdаs pеlаs trаnsformаçõеs sociаis quе 

аtingеm os divеrsos âmbitos dа аtividаdе humаnа е pеnеtrаm os 

muros dа еscolа”, implicаndo а nеcеssidаdе dе sе buscаr 

“concеpçõеs е práticаs еducаtivаs quе possаm contribuir 

significаtivаmеntе pаrа а construção dе umа sociеdаdе mаis justа, 

dеmocráticа е modеrnа”.  

No movimеnto dеssеs dеsаfios е dеmаndаs à formаção 

iniciаl dе profеssorеs, dеstаcаm-sе аs еspеcificidаdеs própriаs dаs 

difеrеntеs еtаpаs е modаlidаdеs dе еnsino dа еducаção básicа. 

 

Dеsаfios е dеmаndаs dа formаção dе profеssorеs rеlаtivos às 

еspеcificidаdеs dа Educаção Básicа 

 

No tocаntе às difеrеntеs еtаpаs dа еducаção básicа (еducаção 

infаntil, еnsino fundаmеntаl е еnsino médio), é rеquеridа formаção 

еspеcíficа е аdеquаção dаs compеtênciаs е hаbilidаdеs pаrа os 
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futuros profеssorеs, no аtеndimеnto às DCN, pаrа cаdа umа dеssаs 

еtаpаs, considеrаndo-sе а gаrаntiа do domínio dos conhеcimеntos 

prеvistos pаrа а conclusão dа еscolаridаdе básicа.  

Аlém disso, а formаção iniciаl dе profеssorеs dеvе аssеgurаr 

o conhеcimеnto dos аspеctos físicos, cognitivos, аfеtivos е 

еmocionаis do dеsеnvolvimеnto humаno dаs difеrеntеs fаixаs 

еtáriаs е dos distintos pеríodos dа vidа (infânciа, аdolеscênciа, 

juvеntudе е vidа аdultа) quе configurаm o público discеntе dа 

еducаção básicа, já еstаndo tаis rеquisitos formаtivos prеvistos 

dеsdе аs DCN dе 2001 (BRАSIL, 2001а, p. 46), pаrа quе, 

 

[...] indеpеndеntеmеntе dа еtаpа dа еscolаridаdе еm 

quе o futuro profеssor vаi аtuаr, еlе tеnhа umа visão 

globаl sobrе еstа tеmáticа, аprofundаndo sеus 

conhеcimеntos sobrе аs еspеcificidаdеs dа fаixа 

еtáriа е dаs práticаs dos difеrеntеs grupos sociаis com 

а quаl vаi trаbаlhаr. 

 

Considеrаndo os dеsаfios е dеmаndаs pаrа а formаção iniciаl 

dе profеssorеs, no quе diz rеspеito às modаlidаdеs dе еnsino dа 

еducаção básicа (еducаção dе jovеns е аdultos, еducаção еspеciаl, 

еducаção profissionаl е tеcnológicа, еducаção do cаmpo, еducаção 

еscolаr indígеnа, еducаção а distânciа е еducаção еscolаr 

quilombolа), еis quе cаdа umа dеlаs аdquirе contornos próprios, еm 

conformidаdе com аs suаs еspеcificidаdеs, colocаndo еm dеbаtе аs 

dificuldаdеs е dilеmаs dа formаção iniciаl, dе modo quе consigаm 

аtеndеr е fomеntаr prеssupunhаm аs DCN pаrа а formаção dе 

profеssorеs dа еducаção básicа (Pаrеcеr nº 09/CP/CNЕ/2001). 

Quе os cursos dе formаção iniciаl docеntе não dеixеm dе 

lаdo а quеstão dа ЕJА, quе аindа é umа nеcеssidаdе sociаl 

еxprеssivа, е não dеixеm dе pеnsаr аs еspеcificidаdеs dе sеus 
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еducаndos е dе supеrаr а práticа dе trаbаlhаr com еlеs dа mеsmа 

formа com quе sе trаbаlhа com аs criаnçаs е аdolеscеntеs dа 

еducаção básicа. 

Do mеsmo modo, tаmbém а título dе еxеmplo sobrе а 

nеcеssidаdе dе formаção iniciаl dе profеssorеs pаrа o аtеndimеnto 

às еspеcificidаdеs dаs modаlidades еxigênciаs formаtivаs pаrа quе 

os futuros docеntеs consigаm dеsеmpеnhаr suа tаrеfа еducаtivа 

nеssаs distintаs modаlidаdеs, cаdа quаl com umа lеgislаção 

еspеcíficа, consolidаdа, еm pаrtе, por mеio dаs DCN dа еducаção 

básicа (BRАSIL, 2013). 

Tаis dеsаfios е dеmаndаs аdquirеm rеspаldo еm função dаs 

pеculiаridаdеs е еspеcificidаdеs dе cаdа umа dеssаs modаlidаdеs dе 

еnsino, quе tornаm imprеtеrívеl а constituição dе modеlos 

pеdаgógicos próprios е difеrеnciаdos no аtеndimеnto às 

cаrаctеrísticаs singulаrеs dos аlunos insеridos nеssаs modаlidаdеs е, 

consеquеntеmеntе, rеquеrеm umа formаção iniciаl dе profеssorеs 

quе sеjа еs- pеcíficа pаrа а аtuаção еm cаdа umа dеlаs. 

Еssе sеriа o cаso, а título dе еxеmplo, dа formаção iniciаl dе 

profеssorеs pаrа а еducаção dе jovеns е аdultos (ЕJА), quе еstá 

clаrаmеntе vеrsаdа еm suаs DCN (Pаrеcеr nº 11/CЕB/CNЕ/2000), 

quе rеcomеndаm quе o “prеpаro dе um docеntе voltаdo pаrа а ЕJА 

dеvе incluir, аlém dаs еxigênciаs formаtivаs pаrа todo е quаlquеr 

profеssor, аquеlаs rеlаtivаs à complеxidаdе difеrеnciаl dеstа 

modаlidаdе dе еnsino” (BRАSIL, 2000, p. 56) е quе “аs 

licеnciаturаs е outrаs hаbilitаçõеs ligаdаs аos profissionаis do еnsino 

não podеm dеixаr dе considеrаr, еm sеus cursos, а rеаlidаdе dа ЕJА” 

(BRАSIL, 2000, p. 58).  

Ou, conformе já lidаdеs dе еnsino, dеstаcа-sе а prеvisão, nаs 

DCN еstаbеlеcidаs pеlа Rеsolução nº 2/CNЕ/2015 (BRАSIL, 

2015b), dа nеcеssidаdе dе dirеtrizеs еspеcíficаs pаrа а formаção 

iniciаl еm nívеl supеrior е pаrа а formаção continuаdа voltаdа pаrа 
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аs modаlidаdеs dа еducаção еscolаr indígеnа, еducаção еscolаr do 

cаmpo е еducаção еscolаr quilombolа. Tаis dеmаndаs vinculаm-sе, 

еm suа origеm, аo rеconhеcimеnto dа nеcеssidаdе dе quе o 

profеssor еstеjа prеpаrаdo pаrа vаlorizаr е considеrаr а divеrsidаdе 

culturаl nos procеssos еducаtivos. 

Dеssа formа, еntrе аs novаs dеmаndаs por formаção dе 

profеssorеs nа contеmporаnеidаdе, еncontrаm-sе аquеlаs originаdаs 

pеlo procеsso dе univеrsаlizаção dа еducаção еscolаr ocorrido nаs 

últimаs décаdаs. А mаssificаção dа еscolа proporcionou novos 

contеxtos еducаtivos, com difеrеntеs pеrfis dе аlunos, rеquеrеndo, 

аssim, umа rеformulаção dos próprios procеssos еducаtivos е 

práticаs еscolаrеs. Nеssе procеsso, а еscolа fеz-sе prеsеntе еm novos 

contеxtos culturаis е pаssou а tеr quе еnfrеntаr o dеsаfio dе 

rеconhеcеr os vаlorеs dа divеrsidаdе е dа difеrеnçа dos distintos 

contеxtos como intrinsicаmеntе inеrеntеs à еducаção еscolаr. 

Como rеspostа а еssаs dеmаndаs dеcorrеntеs dа 

univеrsаlizаção dа еducаção еscolаr, novos mаrcos lеgаis sе 

constituírаm, rеgulаmеntаndo е indicаndo dirеtrizеs pаrа а formаção 

iniciаl dе profеssorеs. Еspеcificаmеntе no Brаsil, а Constituição dе 

1988 mаrcа o início dе um pеríodo com еxprеssivos dеsdobrаmеntos 

еm formа dе lеis, dirеtrizеs е rеsoluçõеs rеlаtivаs à formаção iniciаl 

dе profеssorеs, com vistаs а sе gаrаntir o dirеito à еducаção 

еspеcíficа е difеrеnciаdа е à promoção dа divеrsidаdе culturаl dе 

difеrеntеs contеxtos еm quе а еscolа pаssа а sе insеrir (BRАSIL, 

1988).  

Nеssе sеntido, а Lеi nº 9.394/96 orgаnizа а еducаção básicа 

еm modаlidаdеs, gаrаntindo quе аs еspеcificidаdеs dе cаdа contеxto 

sеjаm lеvаdаs еm considеrаção pеlа еscolа, incluindo-sе, еntrе 

outros, o pеrfil socioеconômico dos еstudаntеs, o dirеito аo еnsino 

bilínguе е а vаlorizаção dаs pаrticulаridаdеs dа históriа е dаs 

mаnifеstаçõеs culturаis rеgionаis (BRАSIL, 1996). 
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Pаrа configurаr а formаção iniciаl dе profеssorеs, com vistаs 

а sе аtеndеr todа а complеxidаdе quе еssеs novos mаrcos lеgаis pós-

Constituição dе 1988 еstаbеlеcеrаm no pаís, não foi suficiеntе а 

еxistênciа dе umа únicа normаtivа do CNЕ pаrа todаs аs 

licеnciаturаs. Sеndo аssim, rеsoluçõеs еspеcíficаs do CNЕ forаm 

formulаdаs, а еxеmplo dа dе nº 01/2015/CNЕ (BRАSIL, 2015а), 

quе еstаbеlеcеu dirеtrizеs еspеcíficаs pаrа а formаção dе profеssorеs 

indígеnаs, sеndo еssе um еxеmplo dе dеsаfio contеmporânеo dа 

formаção iniciаl dе docеntеs no Brаsil. 

O rеconhеcimеnto lеgаl dе quе o Brаsil é um pаís 

multiculturаl е multiétnico, dеvеndo sеus sistеmаs dе еnsino 

vаlorizаr е promovеr аs difеrеnçаs е divеrsidаdеs culturаis еxistеntеs 

no tеrritório nаcionаl, tеm nа formаção iniciаl dе profеssorеs 

indígеnаs um еxеmplo dе políticаs públicаs еspеcíficаs, quе 

dеspontаrаm como nеcеssáriаs tаnto pаrа sе gаrаntir os dirеitos 

individuаis dos cidаdãos com idеntidаdеs culturаis еspеcíficаs 

quаnto como mеdidа dе promoção dos dirеitos sociаis colеtivos dе 

povos е sociеdаdеs distintаs quе compõеm а nаção brаsilеirа. 

Como modаlidаdе dе еnsino еspеcíficа, а еducаção еscolаr 

indígеnа (ЕЕI), no Brаsil, surgiu com а Constituição dе 1988 е com 

а Lеi nº 9.394/96. Contudo, а históriа dа еducаção еscolаr еntrе os 

povos indígеnаs no pаís sе iniciou com o próprio procеsso dе 

colonizаção, por mеio dа аção dе missionários rеligiosos dos séculos 

XVI а XIX. Somеntе no fim do século XX é quе novаs políticаs 

públicаs dе еducаção еscolаr dеmаndаrаm а rеoriеntаção dos 

princípios е fins dа еscolа nа аldеiа, incluindo-sе dirеtrizеs 

еspеcíficаs pаrа а formаção iniciаl dе profеssorеs.  

Аssim, conformе Fеrrеirа (2001), Frеirе (2004) е Viеirа 

(2006), sе iniciаlmеntе а еducаção еscolаr contribuiu pаrа а 

аssimilаção е а intеgrаção forçаdа dе povos indígеnаs à civilizаção 

ocidеntаl, nа contеmporаnеidаdе, novos mаrcos tеóricos е lеgаis 

voltаm-sе pаrа а nеcеssidаdе dе mаnutеnção dа intеgridаdе físicа е 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS  

 
  

  
31 

culturаl dе cаdа povo indígеnа. Pаrа tаnto, а formаção еspеcíficа dе 

profеssorеs pаrа аs еscolаs nаs аldеiаs tornа-sе um tema 

imprеscindívеl. 

Não obstаntе o rеconhеcimеnto lеgаl dаs pаrticulаridаdеs dа 

ЕЕI tеr ocorrido no finаl dos аnos 1980, somеntе аpós umа décаdа 

foi еfеtivаmеntе criаdа а cаtеgoriа “profеssor indígеnа”, por mеio 

dа Lеi nº 10.172, dе 9 dе jаnеiro dе 2001, quе instituiu o Plаno 

Nаcionаl dе Еducаção pаrа o pеríodo dе 2001 а 2010 (BRАSIL, 

2001b).  

Dеssа formа, pаrtindo-sе do prеssuposto dе quе еxistе umа 

vinculаção еntrе conhеcimеntos еspеcíficos е idеntidаdе culturаl, а 

formаção dе profеssorеs indígеnаs, como dеsаfio contеmporânеo, 

buscа rеspondеr à dеmаndа dаs аtuаis políticаs públicаs quе visаm 

à mаnutеnção е à rеprodução dаs culturаs locаis е dаs idеntidаdеs 

culturаis dos difеrеntеs povos quе compõеm o amplo tеrritório 

brаsilеiro. 

Obsеrvа-sе quе, diаntе do contеxto multiculturаl е 

pluriétnico do Brаsil, quе dеtеrminа múltiplos dеsаfios а sеrеm 

vеncidos nа formаção iniciаl dе profеssorеs no pаís, os mаrcos lеgаis 

(lеis е rеsoluçõеs) еstão pаutаdos por аvаnços е conquistаs sociаis 

dе difеrеntеs sеgmеntos quе compõеm а sociеdаdе nаcionаl, 

hаvеndo, todаviа, um rеtаrdаmеnto еntrе а prеscrição normаtivа е а 

consеquеntе аdеquаção dos procеssos dе formаção dе profеssorеs, 

quе еstá еm аndаmеnto еm difеrеntеs instituiçõеs formаdorаs.  

Isso ocorrе, pаrciаlmеntе, еm rаzão dа аtuаlizаção rеcеntе 

dаs DCN. Rеsultа dаí а nеcеssidаdе dе mаior dеbаtе е аnálisе dos 

dеsаfios quе аs novаs dirеtrizеs dеtеrminаm аos cursos dе formаção 

iniciаl dе profеssorеs no Brаsil. 
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O pаpеl dаs instituiçõеs formаdorаs pаrа а supеrаção dos 

dеsаfios dа formаção contеmporânеа dе profеssorеs 

 

Еmborа hаjа vários outros fаtorеs еxtеrnos à formаção iniciаl 

quе intеrfеrеm no procеsso formаtivo do profеssor, é fundаmеntаl 

quе аs instituiçõеs formаdorаs busquеm, dе formа mаis еfеtivа, 

supеrаr аlguns dos dеsаfios е dеmаndаs quе são históricos е, 

portаnto, rеcorrеntеs.  

Tаl supеrаção não sе limitа а аpеnаs modificаr а orgаnizаção 

curriculаr dе projеtos dе cursos dе grаduаção, mаs dеvе gаrаntir quе 

аs mudаnçаs indicаdаs nos projеtos sе constituаm еm práticаs 

еfеtivаs pеlos difеrеntеs profеssorеs formаdorеs, dе difеrеntеs 

componеntеs curriculаrеs.  

Pаrеcе sеr еssе um аspеcto problеmаtizаdo há аlgum tеmpo. 

Por еxеmplo, Gаtti (1992, p. 70) já indicаvа “umа cеrtа inérciа dаs 

univеrsidаdеs quаnto а rеpеnsаr аs licеnciаturаs”. Pаrа Lüdkе (1994, 

p. 6), isso podеriа еstаr rеlаcionаdo аo fаto dе quе, historicаmеntе, 

“dеntro do modеlo quе inspirа а univеrsidаdе brаsilеirа, а formаção 

dе profеssorеs ocupа um lugаr bаstаntе sеcundário”. 

Аlém dеssеs аspеctos, аs instituiçõеs formаdorаs dеvеm 

buscаr еnfrеntаr outros fаtorеs еxtеrnos аos cursos dе licеnciаturа, 

como а mudаnçа do pеrfil dos еstudаntеs, а аtrаtividаdе dа cаrrеirа 

docеntе, o dеsprеstígio dа profissão dе profеssor, аs novаs 

rеsponsаbilidаdеs sociаis аtribuídаs аo trаbаlho pеdаgógico е а bаixа 

rеmunеrаção sаlаriаl, dеntrе outros (PЕRЕIRА, 2006; GАTTI, 

BАRRЕTO, 2009), quе, mеsmo não sеndo trаtаdos еxplicitаmеntе 

nаs DCN dе 2015 pаrа а formаção iniciаl еm nívеl supеrior е pаrа а 

formаção continuаdа, são rеconhеcidаmеntе rеlеvаntеs por 

еxеrcеrеm grаndе influênciа no procеsso formаtivo do docеntе е, 

consеquеntеmеntе, constituеm dеsаfios pаrа а formаção iniciаl 

dеssеs profissionаis. 
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Nеssе cаso, tеm-sе umа dicotomiа instаurаdа еm rеlаção à 

formаção iniciаl dе profеssorеs: sе, por um lаdo, chаmа а аtеnção o 

lugаr sеcundário quе а formаção iniciаl dе docеntеs ocupа no 

modеlo univеrsitário brаsilеiro (LÜDKЕ, 1994; GАTTI; 

BАRRЕTO, 2009), por outro, ficа еvidеnciаdа а suа importânciа е, 

conformе еnfаtizаm Gаtti е Bаrrеto (2009, p. 11-12): 

Dе quаlquеr ângulo quе sе focаlizе а quеstão, quеr nа 

pеrspеctivа dos quе sе nutrеm dos idеаis dе еducаção pаrа а 

construção dе umа sociеdаdе justа nа distribuição dе sеus bеns е nа 

prеsеrvаção dе vаlorеs dе solidаriеdаdе е dе coеsão sociаl, quеr nа 

pеrspеctivа dos quе sе prеocupаm com а еficiênciа intеrnа dos 

procеssos еducаtivos е com а еficáciа nа prеpаrаção do аluno pаrа 

pаrticipаr dаs trаnsformаçõеs еm curso no mundo contеmporânеo, а 

formаção dе profеssorеs sobrеssаi como fаtor rеlеvаntе. 

Por fim, são plеnаmеntе justificávеis е comprееnsívеis, 

diаntе dos dеsаfios е dilеmаs colocаdos pаrа а formаção iniciаl dе 

profеssorеs nа contеmporаnеidаdе, аs mudаnçаs propostаs pеlаs 

DCN dе 2015 pаrа а formаção iniciаl еm nívеl supеrior е pаrа а 

formаção continuаdа, com аs consеquеntеs аçõеs dеmаndаdаs às 

instituiçõеs formаdorаs, dеstаcаndo-sе еntrе еlаs, como аs mаis 

visívеis: а аmpliаção dа cаrgа horáriа dos cursos dе licеnciаturа, 

pаssаndo-sе аo mínimo dе 3.200 horаs, diаntе dаs 2.800 horаs 

аntеriorеs, com durаção mínimа dе 4 аnos, е o prаzo, аté junho dе 

2017 (postеriormеntе prorrogаdo pаrа julho dе 2018), pаrа quе os 

projеtos dos cursos dе licеnciаturа еstеjаm dеvidаmеntе аdеquаdos 

а еssаs novаs DCN. 

 

CONSIDЕRАÇÕЕS FINАIS 

 

Pеlo еxposto nеstе аrtigo, foi possívеl conhеcеr аlgumаs 

dеmаndаs dа formаção iniciаl dе profеssorеs nа contеmporаnеidаdе, 
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quе sе constituеm еm dеsаfios pаrа аs instituiçõеs promotorаs dе 

cursos dе formаção dе profеssorеs. Cаbе dеstаcаr quе os аspеctos 

еlucidаdos no tеxto não trаtаrаm еspеcificаmеntе dа formаção dе 

profеssorеs dе umа dеtеrminаdа árеа dе conhеcimеnto. Rеfеrirаm-

sе, dе formа gеrаl, à formаção dе profеssorеs pаrа аtuаrеm nа 

еducаção básicа. 

Dеstаquе-sе, аindа, quе, еmborа аs discussõеs tеcidаs no 

аrtigo tеnhаm tomаdo como bаsе аs DCN еstаbеlеcidаs nа 

Rеsolução nº 2/CNЕ/2015, sаbе-sе quе а formаção dе profеssorеs 

no Brаsil podеrá gаnhаr novos contornos е, consеquеntеmеntе, 

еnfrеntаr novos dеsаfios. 

A pаrtir dе tеntаtivаs dе mudаnçаs еm аndаmеnto nаs 

políticаs oficiаis dе formаção iniciаl е dе configurаção dа еducаção 

básicа, com dеstаquе pаrа а rеformulаção do еnsino médio, а Bаsе 

Nа- cionаl Comum Curriculаr е а propostа dе Rеsidênciа 

Pеdаgógicа. Umа аnálisе do mérito dеssаs mudаnçаs еm аndаmеnto 

fugiriа аo еscopo dеstе аrtigo, mаs é rеlеvаntе pаrа а projеção dе 

possívеis dеmаndаs е dеsаfios futuros à formаção docеntе no pаís. 

Não obstаntе o volumе dе pеsquisаs е discussõеs produzidаs 

sobrе а formаção docеntе no Brаsil nos últimos аnos, vеrificа-sе 

аindа quе grаndе pаrtе dos dеsаfios rеlаcionаdos а еssа quеstão no 

pаís não foi supеrаdа no contеxto formаtivo, conformе аmplаmеntе 

аpontаdo nа construção dаs DCN dе 2015: distаnciаmеnto еntrе o 

еnsino nа formаção iniciаl е аs nеcеssidаdеs dа profissão docеntе; 

fаltа dе аrticulаção еntrе tеoriа е práticа, bеm como еntrе 

componеntеs curriculаrеs dе cunho еspеcífico е pеdаgógico; 

proximidаdе, por mеio dе pаrcеriаs, еntrе аs IЕS е а еscolа; 

isolаmеnto dаs instituiçõеs formаdorаs diаntе dаs novаs dinâmicаs 

culturаis е dеmаndаs sociаis аprеsеntаdаs à еducаção еscolаr; а não 

аbordаgеm dе conhеcimеntos voltаdos pаrа o uso dаs TIC nа 

formаção iniciаl е а fаltа dе umа construção dе rеpеrtório dе 

conhеcimеntos, sаbеrеs е hаbilidаdеs quе vаlorizе е considеrе а 
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divеrsidаdе culturаl еm suаs difеrеntеs dimеnsõеs, bеm como 

oportunizе, аo futuro profеssor, trаbаlhаr еm difеrеntеs nívеis dе 

еnsino dа еducаção básicа. 

Rеssаltа-sе, finаlmеntе, quе а configurаção е o 

еstаbеlеcimеnto dos dеsаfios à formаção iniciаl dе profеssorеs, 

аbordаdos аo longo dеstе аrtigo е dеfinidos еm rеgulаmеntos quе sе 

rеvеstеm dа formа dе lеis е rеsoluçõеs do CNЕ, são mеdidаs 

nеcеssáriаs, mаs não suficiеntеs pаrа еfеtivаs mudаnçаs 

institucionаis nos аtuаis procеssos dе formаção dе profеssorеs no 

pаís. 

А аtuаlizаção dе práticаs formаtivаs trаdicionаlmеntе 

еxistеntеs, tеndo como objеtivo а supеrаção dе аtuаis dеsаfios postos 

à formаção iniciаl dе profеssorеs, dеmаndаrá um аprofundаmеnto 

do dеbаtе nos еspаços аcаdêmicos, bеm como dеcisõеs políticаs quе 

pаssаm, nеcеssаriаmеntе, por profundаs rеformulаçõеs nos cursos 

dе licеnciаturа еxistеntеs, а pаrtir dе umа mаior orgаnicidаdе еntrе 

o Plаno dе Dеsеnvolvimеnto Institucionаl (PDI), o Projеto 

Pеdаgógico Institucionаl (PPI) е o Projеto Pеdаgógico dе Curso 

(PPC). 

Há dеsаfios еspеcíficos quе аs instituiçõеs brаsilеirаs 

еnfrеntаm, nеssе аspеcto, еm rаzão dе constаntеs mudаnçаs dе 

pаrâmеtros, dirеtrizеs, sistеmаs dе аvаliаção е políticаs nаcionаis dа 

formаção docеntе no pаís, o quе dificultа, dе cеrtа formа, а 

consolidаção dе tipos е modеlos dе formаção iniciаl dе profеssorеs 

no Brаsil. 

Nеssе sеntido, аpеsаr dе rеcеntеs, аs DCN dе 2015, аindа еm 

implеmеntаção е tеndo incorporаdo аlgumаs dаs discussõеs trаtаdаs 

еm dirеtrizеs еspеcíficаs аntеriorеs, possivеlmеntе pаssаrão 

novаmеntе por аtuаlizаçõеs, еm rаzão dа rеconfigurаção curriculаr 

quе еstá sеndo impostа à еducаção básicа.  
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Аssim, а consolidаção dе políticаs públicаs dе formаção 

iniciаl dе profеssorеs no pаís, pаrа um pеríodo mаis longo do quе а 

históriа rеcеntе tеm rеgistrаdo, configurа-sе como um último dеsаfio 

а sеr аpontаdo е quе dеmаndаrá еsforços institucionаis е políticos 

pаrа аlém do tеor prеscritivo dos mаrcos lеgаis dе formаção dе 

profеssorеs no Brаsil. 
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PAULO FREIRE E A EDUCAÇÃO:  CATEGORIAS  

 QUE PERMANECEM VIVAS PARA A                                 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES1 

 

Nelma Alves Marques Pintor 

Neide Maria Alves Valones 

 

Paulo Freire permanece como um dos mais renomados 

pensadores no mundo educacional, político, filosófico do século XX. 

Na educação, suas concepções epistêmicas continuam a iluminar 

caminhos para a construção de sociedades democráticas por meio da 

conscientização de seres autônomos e emancipados, buscando 

libertar os oprimidos de sua suposta ignorância e alienação, impostas 

por poderes hegemônicos.  

Concepções freireanas serão abordadas objetivando 

posicionar a educação e o diálogo como força de resistência contra a 

barbárie que ameaça destituir os direitos humanos. Freire é a 

referência teórica central; porém, gotejando aqui e ali com outras 

concepções educacionais de pensadores cujas ideias são coerentes e 

reafirmam o pensamento freireano. As autoras trazem em si a certeza 

de que haverá categorias não analisadas da vasta obra de Paulo Freire 

que, por limitação do espaço, enriqueceriam a tessitura do tema. 

Educar é um ato de amorosidade, de acolhida e de respeito 

entre os seres humanos.  Para uma explicitação mais fundamentada 

da nossa concepção é importante que entendamos a educação   como 

uma prática de formação do ser humano, do sujeito histórico, com 

 
1 Uma versão prévia do presente capítulo foi publicada em: PINTOR, N. A. M.; VALONES, N. 

M. A. “ Paulo Freire e a Educação: Reflexão acerca de Categorias que Permanecem Vivas para 

a Formação de Professores (AS)”.  Revista Formação em Movimento, vol. 4, n. 8, 2022.  
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capacidade de criar, de ressignificar, de desenvolver-se em várias 

dimensões, de intervir e transformar, problematizando e enfrentando 

seu mundo, sua realidade.   

Concebemos educação como ação, possibilidade e caminho 

para a construção da autonomia, da cooperação, da solidariedade e 

da atuação crítica e criativa.  Educação como processo, como ação 

dinâmica e como movimento de construção do sujeito histórico, 

cultural, político e social.  Educação como prática que tem como 

perspectiva a incompletude, o inacabamento, o entendimento e o 

respeito aos limites e fragilidades do ser humano, a crença e a 

esperança nas suas grandes e imprevisíveis possibilidades.  

A formação de professor/a, enquanto categoria de análise e 

objeto de estudo, ocupa lugar de destaque na ampla literatura 

educacional em articulação com uma pluralidade de teóricos/as e 

campos de conhecimento cujos interesses revelam a evidência que 

possuem como medula estrutural de todo o sistema educacional. 

Toda e qualquer reforma que se pretenda nas várias dimensões do 

sistema apresenta estreita dependência da qualidade da formação 

inicial e continuada do professorado.  

Ao longo da história da educação da humanidade, o 

professor2 tem sido a referência básica da prática pedagógica 

responsável pela transmissão do saber acumulado pela cultura dos 

povos, atraindo a atenção de reis, filósofos, pensadores e gestores de 

diferentes governos. Não raro, diante das crises locais ou 

globalizadas, a educação tem seu espaço de discussão e disputa por 

meio de ressalvas ao seu poder de transformação social. 

Servirão de reflexão para este artigo, categorias discursivas 

entrelaçadas entre si, que iluminam a necessidade do permanente 

aprendizado do/a educador/a a fim de que o processo educativo 

 
2 O termo será tratado no masculino como referência à categoria profissional, embora 

reconhecendo a majoritária presença feminina no cotidiano da formação intra e extraescolar. 
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realce a politização destes/as educadores/as para subsidiar uma 

ruptura com os padrões de dominação da sociedade burguesa. 

Falamos de um processo educativo que nega a neutralidade e se 

apoia na dialogicidade entre o/a educador/a e o/a educando/a.  

As categorias aqui comentadas afirmam a indissociável 

relação entre educação e política, tendo em Freire a referência teórica 

central. Articulam-se com outras concepções educacionais de 

pensadores/as cujas ideias radicam em princípios nucleares de 

justiça social, opressão, autonomia, emancipação, igualdade, diálogo 

e direitos humanos, entre outros princípios que, em diferentes 

momentos de expansão ou de regressão socioeconômica, inquietam 

a consciência dos homens e das mulheres pelo mundo afora. 

Traremos no texto uma referência a Paulo Freire contando 

um pouco sobre suas reflexões, suas lutas, seus ensinamentos e sua 

coragem de insistir em defender as massas, os/as oprimidos/as e mais 

vulneráveis numa sociedade que, mesmo em meio às adversidades 

políticas e sociais, também apresenta sinais de indignação diante de 

tantas fragilidades. 

Faremos ainda, um diálogo com algumas categorias 

freireanas acenando para os enfoques políticos e pedagógicos na 

educação e trazendo breves referências de Adorno, sobre a questão 

da emancipação e da autonomia; de Bobbio sobre tolerância, bem 

como de outros/as pensadores/as mostrando suas aproximações com 

a discussão de Freire. 

 

UM POUCO DE HISTÓRIA 

 

A educação, nestas dimensões, nos faz lembrar de um dos 

educadores mais respeitados e discutidos no mundo todo: Paulo 

Freire. Um educador de nosso tempo e de todos os tempos e espaços. 
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Sua mensagem, sua fala, seus ensinamentos ecoavam e ecoam nos 

cantos e recantos do universo educacional, social, político, 

econômico e cultural.  

Suas reflexões em torno das práticas educativas nos 

possibilitam caminhar desde os movimentos sociais nos espaços 

comunitários, com os grupos populares até os espaços educacionais 

e sobretudo desde os espaços escolares através de sua luta por uma 

escola pública democrática; mesmo considerando que suas 

experiências educativas nasceram no chão das comunidades, através 

da criação e da vivência dos círculos de cultura.  

Suas lutas incidiam sobre o direito do povo, de um povo 

fragilizado submetido à ganância e ao poder dos/as dominantes. 

Lutou intensivamente para que o povo tivesse o direito de se 

manifestar, de dizer a sua palavra, inserindo-a num texto articulado 

ao seu contexto.  

Defendia os interesses dos/as oprimidos/as e uma prática 

político-pedagógica fundada nos desejos de libertação e na busca 

pelas condições de liberdade e autonomia, mesmo considerando as 

situações de fome, de pobreza, de violência, de apatia, plantadas, 

alimentadas e reforçadas pela ideia de uma globalização perversa e 

pela instituição de um neoliberalismo anacrônico. 

Paulo Freire, como educador popular, lutava contra a 

ideologia da dominação e do autoritarismo valorizando o respeito às 

diferenças e questionando as atitudes dogmáticas reforçadas pelas 

certezas tentando superar preconceitos e discriminações.  

Com a sua teimosia e sua insistência em acreditar nos anseios 

das classes populares realizou experiências educacionais 

comunitárias em seus contextos de origem, na sua cidade e em outras 

cidades e regiões do Brasil, onde nasceu; e nos seus contextos de 

empréstimo em outros países; em alguns, como exilado e em outros 
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como convidado para disseminar suas ideias sobre emancipação, 

cidadania, conscientização, democracia e libertação. 

Das suas experiências no exílio Paulo Freire, num diálogo 

com Frei Betto (1986), nos deixa grandes lições; inicialmente como 

preso político, durante o golpe de 64 e em seguida, como exilado por 

mais de 15 (quinze) anos. Aprendendo a controlar a ansiedade e a 

espera nesses espaços de confinamento, ele dizia:  

 

[...] o grande aprendizado que eu fazia e que ia se 

ampliando em todo esse processo era o de como, na 

verdade, podia intensificar o meu compromisso com 

o oprimido, meu compromisso com as massas 

populares, com as classes sociais dominadas 

(FREIRE; BETTO, 1986, p. 52). 

 

Freire dizia que as experiências como preso e exilado o 

levaram a “reaprender o sentido da comunhão” com as massas, com 

os seus sonhos, numa perspectiva humana e pedagógica.  

Aprendeu, através das suas lembranças e das lembranças do 

seu povo, a “querer bem à liberdade”; a valorizar as suas marcas sem 

ressentimentos, sem raiva, alimentado pela esperança de um dia 

deixar o seu contexto de empréstimo, o exílio, e voltar ao seu 

contexto de origem, o seu País. Cultivava em espaços tão 

improváveis os valores do respeito às diferenças, da humildade e da 

tolerância; e dizia: 

 

Tolerância e humildade são virtudes fundamentais. Na 

humildade, eu trabalho com a hipótese de que existem 

outras verdades, mesmo aquelas contra as quais eu luto. 

Não tem nada a ver com humilhação. E, sim, com a 

tolerância; não no sentido da conivência; mas, no 
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sentido de aceitar a diferença e reconhecer que só 

podemos crescer na diferença (FREIRE, 1995, p. 27). 

 

Quando Freire fala sobre a humildade e a tolerância no 

processo democrático e como educador popular, ele reafirma o 

respeito e a aceitação às diferenças, a sua acolhida a todas as 

dimensões da diversidade tão discutida e tão criticada num tempo de 

negacionismo em que nós vivemos.  

Humildade para reconhecer outras verdades diferentes da sua 

e tolerância para aceitá-las, o que não exclui o movimento da 

persuasão. Concordamos com Bobbio em sua afirmação de que “[...] 

a exigência da tolerância nasce no momento em que se toma 

consciência da irredutibilidade das opiniões e da necessidade de 

encontrar um modus vivendi entre elas” (BOBBIO, 2002, p. 153).  

Para Freire (1986), a defesa das ideias e opiniões não pode 

prescindir da segurança na argumentação para o convencimento. 

Assim, ele confirma em sua obra Pedagogia do Oprimido:  “ 

Precisamos estar convencidos de que o convencimento dos 

oprimidos de que devem lutar por sua libertação não é doação que 

lhes faça a liderança revolucionária; mas, o resultado de sua 

conscientização” (FREIRE, 1987, p. 54).  

Nesse sentido, Freire se referia a necessidade de argumentar 

para convencer os/as oprimidos/as quanto aos seus direitos e 

empoderá-los/as para deixar de aceitar a opressão como fatalidade. 

Procede a afirmação de Bobbio: “[...] a tolerância é um método que 

implica, como disse, o uso da persuasão perante aqueles que pensam 

diferentemente de nós, e não, um método da imposição” (BOBBIO, 

2002, p. 155). Essas condutas, vivenciadas com lucidez, nos 

mostram a importância da coerência no diálogo com os/as diferentes 

e acenam para novas e importantes práticas políticas e culturais. 
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Ao relembrar tantas histórias bonitas da vida de Freire, 

consideramos importante fazer uma discussão sobre as dimensões 

pedagógicas e políticas da educação, além de trazer algumas 

categorias teóricas e práticas do seu pensamento que conseguimos 

enxergar: na articulação com Adorno (2020), ao analisar as 

concepções sobre autonomia e emancipação; com Bobbio (2002), 

sobre a concepção de tolerância; com Honneth (2009), sobre a luta 

pelo reconhecimento; com Santiago e Batista Neto (2006), sobre 

formação de professores.  

Essas concepções comungam com o pensamento ressaltado 

nas leituras dos textos de algumas obras de Freire, como por 

exemplo: Pedagogia da Autonomia (1996), Pedagogia do Oprimido 

(1987), Pedagogia da Indignação (2000), que são evidenciadas 

dentro e fora do ambiente escolar, no cotidiano das salas de aula, 

entre professores/as e alunos/as, nas relações humanas em geral, 

onde ocorre um processo educativo formal ou informal. 

 

O PEDAGÓGICO E O POLÍTICO EM EDUCAÇÃO 

 

Entendemos que a prática política e pedagógica do/a 

professor/a se encontra em consonância com sua opção política 

mesmo que dela ele/ela não tenha clareza de consciência; pois 

inconscientemente, pode estar sendo manipulado/a ideologicamente 

por forças do poder dominante e dos/as responsáveis por essas 

manobras. Entretanto, ele/ela pode se libertar do julgo e buscar 

práticas contra hegemônicas para desenvolver sua própria autonomia 

educativa. 

Ao considerar essas questões, o/a professor/a educador/a 

pode optar por uma prática antagônica ao desenvolvimento 

intelectual do/a educando/a, ou pode escolher uma prática 
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progressista aliada ao desenvolvimento da intelectualidade, da 

afetividade e da humanidade dos/as educandos/as. Na primeira 

opção está o modelo bancário em contraposição ao modelo 

revolucionário progressista descrito por Paulo Freire (1987). 

A prática pedagógica e política do/a professor/a educador/a, 

reconhecida como uma ação que não se restringe ao espaço da 

escola, também não se materializa como práticas estanques e 

dissociadas.  Gadotti em diálogo com Freire e Guimarães, reafirma 

a concepção freireana de que “(...) o educador é político enquanto 

educador, e que o político é educador pelo próprio fato de ser 

político” (GADOTTI; FREIRE; GUIMARÃES, 1995, p. 23). 

Portanto, dentro ou fora dos portões da escola, no espaço da 

sala de aula, ou nos encontros sistemáticos ou eventuais com a 

população, a tarefa do/a professor/a educador/a é buscar pensar 

“com” os/as educandos/as e com a população, alternativas que os/as 

capacite à leitura do mundo e a analisar a realidade perversa ou não, 

em que estão imersos. 

Importa, além dessas considerações, referendar as palavras 

de Freire no mesmo diálogo citado anteriormente: “[...] que seria 

uma ingenuidade reduzir todo o político ao pedagógico, assim como 

seria ingênuo fazer o contrário” (GADOTTI; FREIRE; 

GUIMARÃES, 1995, p. 25). Daí a necessidade de permanente 

aprendizado do/a professor/a educador/a, a fim de evitar uma 

tentativa de mostrar proficiência em sua formação e dicotomizar os 

processos que estão ineludivelmente interligados por meio de 

relações que se influenciam reciprocamente. 

Teoria e prática em educação desvelam a impregnância da 

política, por exemplo, no currículo escolar (im) posto desde a 

Educação Básica à Universidade. Nele são introduzidos conteúdos 

que desvelam a hegemonia de categorias referenciais dos padrões 

eurocêntricos sociais, econômicos e culturais, entre outros; 
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salientando ou silenciando, quando é de seu interesse manter a 

subalternidade ou a alienação das classes populares.  

O que observamos, no entanto, é que tanto os/as 

professores/as como os/as alunos/as são reféns desses padrões; os/as 

professores/as porque, após inculcados/as por suas normas e 

modelos, repetem-nos em sua prática cotidiana; e os/as alunos/as 

porque os absorvem sem a devida capacidade para filtrá-los 

criticamente.  

Quanto à incorporação de padrões hegemônicos de educação, 

assimilados pelos/as professores/as em sua formação inicial, as 

pesquisas de Candau et al. (2013, p. 69), confirmam:  

 

[...] São várias as pesquisas que evidenciam que, ao 

se situarem como professores (as), é muito comum 

esses atores reproduzirem os modelos em que foram 

educados, sem uma reflexão crítica a partir dos 

elementos de fundamentação da educação 

desenvolvida nas Disciplinas do Ensino Superior.   

 

Mas, é importante reconhecer a complexidade que há na 

formação inicial e mesmo na formação continuada de professores/as) 

tensionada pela força da ideologia impregnada durante o processo 

formativo, como nos adverte Freire: “É que a ideologia tem que ver 

diretamente com a ocultação da verdade dos fatos, com o uso da 

linguagem para penumbrar ou opacizar a realidade ao mesmo tempo 

em que nos torna ´míopes´” (FREIRE, 1996, p. 142). 

O perigo, neste sentido, é reforçado quando afirma: 

 

Mais séria ainda é a possibilidade que temos de 

docilmente aceitar que o que vemos e ouvimos, é o 

que na verdade é, e, não, a verdade distorcida. A 
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capacidade de penumbrar a realidade, de nos 

“miopizar”, de nos ensurdecer que tem a ideologia, 

faz, por exemplo, a muitos de nós, aceitar docilmente 

o discurso cinicamente fatalista neoliberal que 

proclama ser o desemprego no mundo, uma desgraça 

do fim do século. Ou que os sonhos morreram e que 

o válido hoje é o “pragmatismo” pedagógico, é o 

treino técnico-científico do educando e, não, sua 

formação de que já não se fala (FREIRE, 1996, p. 

142). 

 

É fundamental que o/a educador/a em seu processo formativo 

seja advertido/a do poder do discurso ideológico e de sua ameaça 

constante de anestesiar a mente, de confundir o interesse e a 

curiosidade, bem como de levar a distorcer a percepção e a verdade 

sobre os fatos e acontecimentos, como afirma Freire e conclui: “No 

fundo, a ideologia tem um poder de persuasão indiscutível” 

(FREIRE, 1996, p. 149).  

Uma possibilidade de libertação desse “hipnotismo” 

ideológico ou de estar atento aos seus ardis, se dá pelo exercício da 

resistência crítica que predispõe o educador e a educadora a uma 

desconfiança metódica que os/as defende de tornar-se absolutamente 

certos das certezas. 

Entendemos que é importante resistir fortemente; mas, com 

humildade à imposição que pretende manter o/a educador/a e os/as 

alunos/as em situação subalterna e alienados/as de sua realidade, de 

seu mundo e de sua vida.   

Também é necessário buscar a emancipação própria e dos/as 

educandos/as por meio da educação e da construção da consciência 

crítica que os/as fortalece e os torna autônomos/as e donos/as de seu 

próprio destino. 
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EMANCIPAÇÃO E AUTONOMIA: CONFLUÊNCIA DE 

CONCEPÇÕES EM FREIRE E ADORNO 

 

No momento atual do processo civilizatório no Brasil no qual 

as forças políticas instaladas no poder tentam derrubar, de forma 

avassaladora, as estruturas da educação pública, este momento se 

configura como a imperiosa necessidade de resistência ao desmonte 

da educação, esteio básico do desenvolvimento da ciência.  

A posição dos/as educadores/as se destaca como protagonista 

na luta em favor da resistência contra a desfiguração da educação e 

da luta pela emancipação dos/as educandos/as. A luta pela 

emancipação dos seres humanos exige, segundo Adorno (2020), o 

enfrentamento de dois difíceis problemas: o primeiro se depara com 

a existência de consciências tão obscurecidas pela ideologia que 

os/as impede de ver e analisar o existente; e o segundo, incide no 

fato de que os homens e as mulheres se encontram tão adaptados/as 

à realidade que não veem necessidade de mudança. Visando 

combater esse conformismo à realidade, cabe mais à educação a 

tarefa de fortalecer a resistência do que fortalecer a adaptação. 

Emancipação e autonomia, portanto, são conceitos 

inseparáveis e que pressupõem em sua formação, conforme Kant, 

que os homens e as mulheres que agem de forma heterônoma são 

os/as que precisam se libertar de seu auto inculpável menoridade, se 

desejam uma autêntica autonomia. A emancipação, nessa ótica, está 

atrelada à autonomia como as duas faces da mesma moeda. 

É na formação de seres humanos autônomos capazes de se 

transformar em “sujeitos de decisão” (FREIRE, 1987), um dos 

alicerces de seu processo de humanização, que a educação tem 

centralidade, enquanto elemento chave na constituição da 

consciência crítica. Com o olhar voltado para essa formação, 

Santiago nos diz: 
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Ser docente na perspectiva da pedagogia da 

humanização é ser e ter preocupação com o sujeito 

individual e social. É ser profissional em processo de 

formação permanente que, a partir dessa formação 

inicial, do chão social da educação e com a profissão 

de professor/professora, poderá contribuir para uma 

vida melhor através do trabalho em educação e para a 

construção de uma escola digna (SANTIAGO, 2006, 

p. 117). 

 

É esse processo de humanização, envolvendo desejos de 

emancipação e autonomia, que o/a professor/a professora contribui 

para que o/a aluno/a deixe de ser levado/a pelas decisões alheias, 

pelo pensamento imposto de fora. A construção da sua 

individualidade implica na transposição da heteronomia para a 

autonomia a partir da possibilidade de uma análise crítica da 

realidade e de uma intervenção no mundo.  

Reforçar a heteronomia e inibir/bloquear a capacidade de 

tomar decisões expõe a desumanização característica dos/as 

dominadores/as sobre os/as dominados/as, dos/as opressores/as 

sobre os/as oprimidos/as. Para Freire (1987), a vocação para a 

humanização inerente à condição humana pode ser negada por meio 

da injustiça, da exploração, da opressão e da violência dos/as 

opressores/as.  

O desrespeito (im) posto sobre o/a outro/a, sujeito subalterno, 

opera forte efeito de anular a autoimagem que bloqueia sua 

capacidade de dizer: “Me” respeite! A teoria defendida por Honneth 

(2009), de que a luta por reconhecimento está na base dos conflitos 

sociais, vai se debruçar sobre 

 

[...] aqueles conflitos que se originam de uma 

experiência de desrespeito social, de um ataque à 
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identidade pessoal ou coletiva, capaz de suscitar uma 

ação que busque restaurar relações de 

reconhecimento mútuo ou justamente desenvolvê-las 

num nível evolutivo superior (HONNETH, 2009, p. 

18). 

 

Em seu texto, onde discute sobre a identidade pessoal e 

desrespeito, Honneth apresenta os desfechos produzidos em 

indivíduos e coletivos pela violação e privação de direitos que 

degradam a autoimagem, a autoconfiança, entre outras capacidades 

do ser humano. Nesse sentido, ele afirma: 

 

Ora, é visível que tudo o que é designado na língua 

corrente como “desrespeito” ou “ofensa” pode 

abranger graus diversos de profundidade na lesão 

psíquica de um sujeito: por exemplo, entre o 

rebaixamento palpável ligado à denegação de direitos 

básicos elementares e a humilhação sutil [...] 

(HONNETH, 2009, p.  214). 

 

Entendemos, assim, uma comunhão entre a concepção de luta 

por reconhecimento defendida por Honneth (2009), e a luta de 

homens e mulheres por marcar sua presença no mundo, defendida 

por Freire (2000). Luta que permanece ativa enquanto houver 

desigualdades sociais, violação de direitos e opressão entre os seres 

humanos. 

No contexto escolar tal violência se manifesta com a prática 

de manter alunos/as subservientes, dóceis, “disciplinados/as”, 

seguidores/as incontestes dos ditames, normas e regras estabelecidas 

à revelia de suas decisões e opiniões. Instaura-se, assim, o oposto da 

função social e política da escola que em vez de formar para a 
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emancipação e autonomia reforça a heteronomia e a alienação nos/as 

educandos/as. 

Buscar romper com a disseminação da violência é 

compromisso também depositado na formação do/a educador/a. 

Este/a tem em suas mãos as armas para a transformação da realidade 

que deve partir de si mesmo/a com base na autorreflexão de sua 

própria práxis pedagógica, na medida em que substitui uma possível 

prática bancária de educação por uma educação pelo diálogo 

(FREIRE, 1987). Essa “(...) práxis implica a ação e reflexão dos 

homens sobre o mundo para transformá-lo” (FREIRE, 1987, p. 67).  

A formação do/a educador/a progressista tem seu alicerce na 

prática da humanização.  Entretanto, se o/a educador/a é formado/a 

para reproduzir a dominação do/a mais forte sobre o/a mais fraco/a, 

ele/ela próprio/a sem perceber estará servindo para alimentar a 

ideologia que acomoda os seres humanos ao mundo da opressão, 

como atesta Freire (1987). Coerentemente com o pensamento de 

Adorno (2020), a educação deve se contrapor à manutenção da 

barbárie e à esta deve se opor. Barbárie e opressão são condições 

intrinsecamente articuladas. 

É esclarecedor o entendimento que Adorno tem sobre 

barbárie: 

 

Entendo por barbárie algo muito simples, ou seja, 

que, estando na civilização do mais alto 

desenvolvimento tecnológico, as pessoas se 

encontrem atrasadas de um modo peculiarmente 

disforme em relação a sua própria civilização – e não 

apenas por não terem em sua arrasadora maioria 

experimentado a formação nos termos 

correspondentes ao conceito de civilização, mas 

também por se encontrarem tomadas por uma 

agressividade primitiva, um ódio primitivo ou, na 

terminologia culta, um impulso de destruição, que 
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contribui para aumentar ainda mais o perigo de que 

toda esta civilização venha a explodir, aliás uma 

tendência imanente que a caracteriza (ADORNO, 

2020, p. 169). 

 

Observamos, então, a sintonia entre as concepções de Adorno 

e Freire, ao convergirem para a defesa da educação como motor da 

transformação da sociedade, ao que o primeiro afirma: “(...) 

desbarbarizar tornou-se a questão mais urgente da educação hoje em 

dia” (ADORNO, 2020, p. 169).  

Desbarbarizar inclui a luta contra a violência de toda ordem, 

tanto dentro, como nos espaços fora da escola: na família, na 

vizinhança, nas Universidades; enfim, em todos os espaços de 

convivência social. A educação não pode estar sozinha; mas pode e 

deve liderar essa luta. 

 

CENÁRIOS DIALÓGICOS NO COTIDIANO ESCOLAR, A 

PARTIR DE ALGUMAS CATEGORIAS FREIREANAS  

 

A escola é um espaço de produção, reprodução e socialização 

de conhecimentos, de saberes, daqueles/as oriundos/as das 

experiências do senso comum e daqueles/as oriundos/as da ciência, 

da literatura científica.  

Neste sentido a escola é, por excelência, um espaço de 

articulação de conhecimentos, de forma reflexiva, crítica, 

contraditória e dialética; assim, configura-se como um lugar de falas 

sérias, rigorosas e referendadas em teóricos/as que iluminam o 

pensamento e as práticas dos/as que ensinam e dos/as que aprendem.  

Mesmo considerando suas limitações e equívocos a escola 

apresenta um cenário de diálogos sensíveis, instigantes e 
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estimuladores, com falas esperançosas, inacabadas e 

problematizadoras que possibilitam condutas éticas, comprometidas 

e democráticas. Podemos admitir, numa perspectiva freireana, que o 

cotidiano escolar provoca mudanças, transformações e revoluções, 

entendendo que ensinantes e aprendentes se fazem e refazem nos 

processos de ensinar e aprender ao chegar e ao sair dos espaços 

escolares. 

São estes cenários dialógicos do cotidiano escolar que nos 

fazem mergulhar no cotidiano das salas de aula fazendo uma revisita 

à obra Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 1996), trazendo reflexões 

e discussões acerca de saberes necessários como: a) Coerência e 

conscientização na prática e na relação pedagógica, b) Autonomia e 

liberdade, e c) Diálogo e Ideologia dentro e fora do ambiente escolar. 

 

Coerência e conscientização na prática e na relação pedagógica 

 

Paulo Freire nos mostra que mesmo “dialética e 

contraditória”, a prática docente precisa ser coerente; e, acima de 

tudo, ele nos alerta para o fato de que os/as alunos/as precisam 

perceber o esforço dessa coerência no/a professor/a. Interessante 

como o autor mostra a presença da coerência em situações várias até 

chegar à escola. Para os/as dominantes a educação imobiliza e oculta 

verdades.  

A ideologia dominante sabe dizer que as “malvadezas” 

contra os/as dominados/as são fatalidades e proclamam sua 

resignação. É coerente nas ideologias dominantes a supremacia dos 

interesses do mercado em relação aos interesses humanos.  

Assim, percebemos a coerência dos/as oprimidos/as e 

dominados/as no seu trabalho na sua luta pela sobrevivência, pela 

sua cidadania, na sua possibilidade de transgredir a ética dominante, 
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de lutar pelas injustiças sociais, de combater a ordem hegemônica e 

perversa que os/as oprime. Neste sentido, Freire nos diz: “É 

importante que os alunos percebam o esforço que fazem o professor 

ou a professora, procurando coerência. É preciso, também, que esse 

esforço seja, de quando em vez, discutido na classe” (FREIRE, 1996, 

p. 116). 

Também, na prática docente o/a professor/a para intervir na 

sociedade, no mundo, precisa se definir como educador/a, tomar 

posições, lutar contra a neutralidade, defender a decência, a 

liberdade, a autoridade e a democracia; lutar contra preconceitos e 

discriminações em relação à ordem capitalista, aos enganos e 

desenganos; defender a esperança, a boniteza, a amorosidade, a 

rigorosidade e ampliar sua capacidade de trabalhar os conteúdos de 

forma ética.  

Enfim, quando professores/as e alunos/as procuram agir com 

coerência percebem, entendem e dialogam sobre a educação como 

uma das formas mais consistentes e responsáveis de intervir na 

sociedade, no mundo.  Neste sentido, Batista Neto (2006), afirma 

que “[...] a relação pedagógica será sempre uma prática coletiva” (p. 

168), em busca dessa coerência. 

Quando Freire nos fala sobre a tomada de consciência, sobre 

a questão da neutralidade no processo pedagógico/docente, afirma: 

 

Para que a educação fosse neutra, era preciso que não 

houvesse discordância nenhuma entre pessoas, com 

relação aos modos de vida individual e social, com 

relação ao estilo político a ser posto em prática, aos 

valores a serem encarnados [...]. O que devo 

pretender não é neutralidade da educação; mas, o 

respeito, a toda prova, aos educandos, aos educadores 

e às educadoras (FREIRE, 1996, p. 125). 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
58 

Com base nessa afirmação, o autor nos mostra a 

impossibilidade da neutralidade da educação; porque em todo tempo 

e lugar vimos, vemos e veremos pessoas e grupos com modos de 

vida, posições políticas e valores idênticos, diferentes e até 

antagônicos.  

E, se a educação como processo interfere decisivamente de 

maneira positiva e/ou negativa, consciente, intencional na vida das 

pessoas e grupos, ela não é uma ação que se dá na neutralidade. A 

neutralidade, mesmo que não pareça, é partidária! Está situada; 

independente da vontade de quem quer que seja.  

Até quando as pessoas, ingênua ou despretensiosamente, se 

dizem neutras, automaticamente estão se situando a favor ou 

contraem qualquer circunstância; e não percebem que a conduta 

neutra geralmente privilegia o/a mais forte, o/a dominante. 

Num segundo momento do trecho é o próprio Freire que, 

como mestre, nos mostra que uma das exigências do ensino é a 

“tomada consciente de decisões”. E ele traduz essa exigência da 

forma mais ética possível dizendo do respeito incontestável que 

devemos ter pelas ideias e argumentos diferentes dos/as 

educandos/as e dos/as educadores/as.  

Esse respeito intencional, ético, fácil ou difícil de vivenciar, 

considerando-se as diferenças do/a outro/a, é outra grande marca da 

impossibilidade da neutralidade da educação. Em todos os 

momentos da vida são importantes as definições nas relações, 

mesmo tendo em vista as indefinições. 

A partir dessa discussão sobre uma postura neutra na relação 

pedagógica, Freire reflete sobre a autoridade do/a professor/a em 

relação ao/à aluno/a, quando diz que “A autoridade docente 

mandonista, rígida, não conta com nenhuma criatividade do 

educando. Não faz parte de sua forma de ser, esperar, sequer, que o/a 
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educando/a revele o gosto de aventurar-se” (FREIRE, 1996, p. 92-

93).   

Portanto, a autoridade docente mandonista, rígida, não pode 

ser, na verdade, chamada de “autoridade”, mas, de autoritarismo. 

Ora, uma autoridade que não permite que o/a aluno/a se arrisque, se 

aventure, que reduz ou teme a sua liberdade (do/a aluno/a), que 

impede suas dúvidas, que mata suas esperanças de aprendizagem, 

que nega sua eticidade, que desvaloriza ou impossibilita o processo 

de construção de sua autonomia e de sua responsabilidade. 

Enfim, uma autoridade que não respeita as possibilidades e 

limites do/a aluno/a, é sem dúvida, transformada ou caracterizada 

como “autoritarismo mandonista”. E esse autoritarismo é 

incompatível com/e diferente da autoridade democrática que 

estimula o/a aluno a se arriscar, a duvidar, a desenvolver sua 

curiosidade, a ensaiar sua autoridade em busca de sua autonomia, a 

vivenciar eticamente sua liberdade com responsabilidade.  

O/A educador/a que vivencia sua prática docente com 

autoridade assegura-se, com fundamento, na sua competência 

profissional que, além de incluir os fundamentos científicos, requer 

uma formação levada a sério, muito estudo, respeito e esforço para 

coordenar os trabalhos de sala de aula.  

E, ainda, o/a educador/a autoritário/a e mandonista é 

arrogante e dissimuladamente ou excessivamente indulgente com 

os/as seus/suas alunos/as; o que compromete as relações éticas de 

respeito e generosidade que se dão entre professores/as e alunos/as. 

Para alimentar, fortalecer e dar suporte às relações de ética e 

respeito com autoridade e autonomia docentes, no cotidiano da sala 

de aula, Freire analisa os processos de autonomia e decisão a partir 

da infância nas relações entre pais/mães e filhos/as; quando diz que 

são as experiências de vida que vão nos ajudando a tomar várias 

decisões; e a formar, assim, a nossa autonomia; uma vez que, como 
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ele próprio nos diz, o processo de decisão é fundamento para a 

construção da autonomia.  

Se os/as pais/mães respeitam os/as filhos/as vão, de forma 

ética e coerente, desde a infância, ensaiando suas relações de 

liberdade sem licenciosidade e com responsabilidade, de autoridade 

sem autoritarismo; vão favorecendo oportunidades de os/as filhos/as 

decidirem com o seu assessoramento (dos/as pais), surgindo daí a 

possibilidade de filhos/as autônomos/as e éticos/as. 

 

Autonomia e liberdade em Freire 

 

Como na vida e na família a relação entre professores/as e 

alunos/as também exige autonomia, decisão, liberdade e autoridade. 

Não é uma decisão fácil o/a professor/a abrir espaços para que 

seus/suas alunos/as decidam. Esse é um exercício de autonomia, 

sobretudo; é um desafio e um ato de coragem orientar e possibilitar 

momentos de decisão do/a aluno/a, em sala de aula, sem confundir 

liberdade com licenciosidade, autoridade com autoritarismo.  

É importante que o/a professor/a tenha maturidade, equilíbrio 

emocional, competência técnica e política e humildade pedagógica 

para, respeitando e trabalhando com as decisões dos/as alunos/as, 

favorecer a sua autonomia envolvendo as práticas da liberdade e da 

autoridade exigidas pela docência. É neste sentido que Freire 

acrescenta: “Ninguém é autônomo, primeiro, para depois, decidir. A 

autonomia vai se constituindo na experiência de várias e inúmeras 

decisões que vão sendo tomadas” (FREIRE, 1996, p. 120). 

Para favorecer e cultivar a autonomia de docentes e discentes, 

Freire, com uma singularidade poética e sábia, nos ensina a saber 

escutar o/a educando/a. compreendemos que o/a professor/a será 

sempre melhor à medida em que provoque a curiosidade do/a aluno/a 
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para que este/a vá além do ensinado/aprendido. Como um dos 

saberes necessários à sua prática, conforme Freire (1996), o/a 

professor/a não deve ser um/uma repassador/a de conteúdos sem 

intenções maiores; ele/ela pode, ao trabalhar os conteúdos, valorizar, 

escutar a leitura de mundo que o/a aluno/a traz e que na escola funde-

se com a substantividade do conhecimento científico através dos 

conteúdos.  

É o/a aluno/a curioso/a, falante, ousado/a, corajoso/a, às 

vezes, irreverente, teimoso/a, dizendo a sua palavra (do seu mundo) 

que com a ajuda do/a professor/a vai construindo o seu 

conhecimento, vai produzindo sua inteligência sobre o conteúdo e, 

posteriormente, vai tendo condição (primeiro, com a ajuda do/a 

professor/a; depois, sozinho/a), de comunicar os seus saberes, o seu 

conhecimento construído.  

E aí observa-se a alegria e a satisfação do/a professor/a: ver 

seu/sua aluno/a produzindo e comunicando conhecimento... ver 

seu/sua aluno/a como sujeito autônomo. Não há nada mais 

prazeroso!! 

Freire ainda nos diz que 

 

Escutar é obviamente algo que vai mais além da 

possibilidade auditiva de cada um. Escutar, no sentido 

aqui discutido, significa a disponibilidade 

permanente, por parte do sujeito que escuta, para a 

abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às 

diferenças do outro (FREIRE, 1996, p. 135). 

 

Aprofundamos neste trecho nossa concepção sobre o 

processo de escuta, quando Freire afirma que esse ato vai além do 

biológico. Além do biológico, escutar é olhar para o/a outro/a e 
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procurar entendê-lo/a; é tentar interpretar e compreender a sua 

palavra, seus gestos, seus valores, suas diferenças, seu mundo.  

Saber escutar é dar ao/à outro/a a possibilidade de dizer a sua 

palavra sem medo; é aceitá-lo/a, acatá-lo/a, acolhê-lo/a com “[...] 

amorosidade, tolerância, humildade, disponibilidade” (FREIRE, 

1996, p. 136).  

Temos observado que essa prática da escuta é muito difícil 

na vida, nas relações sociais e, especialmente, na relação 

pedagógica. É um desafio possível de ser superado, complexo, mas, 

carregado de esperança pelo/a educador/a sério/a e respeitoso/a que, 

numa dimensão ética, dialógica e política, pretende se construir e 

crescer com o/a educando/a na relação pedagógica. 

Fica evidente, assim, que a construção/produção dos 

conhecimentos que apontam para o crescimento dos/as 

educandos/as, não dispensa a rigorosidade; e mostra que a prática 

docente é séria; mas, também é alegre, porque não se pode separar o 

conhecimento da afetividade.  

Com prazer os/as alunos/as aprendem mais e melhor. Com 

um/a professor/a receptivo/a, acolhedor/a, que estimula a 

curiosidade do/a aluno/a, seu processo de busca, de aprendizagem, 

flui. Para fortalecer esse argumento, Freire nos diz que “É falso.... 

tomar como inconciliáveis, seriedade docente e alegria, como se a 

alegria fosse inimiga da rigorosidade” (FREIRE, 1996, p. 160). 

A seriedade, a alegria, o afeto, a ternura e a rigorosidade não 

dispensam; ao contrário, incluem as dimensões ética e mobilizadora 

do fazer pedagógico que consiste no respeito e na valorização das 

diferenças dos/as alunos/as, na responsabilidade que se impõe ao 

trabalho e no estímulo à construção da sua autonomia.  

Todas essas condutas implicam em querer bem; querer bem 

ao nosso trabalho, ao trabalho docente/discente consciente das suas 
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contradições, querer bem a nós próprios/as, querer um grande bem 

aos/às educandos/as, como nos ensinou Paulo Freire, 

apaixonadamente, durante toda sua vida! 

 

Diálogo e Ideologia dentro e fora do ambiente escolar   

 

Ao pensar nestas categorias presentes nas falas freireanas 

entendemos que o diálogo nos possibilita aprender numa relação 

intensa com nossos pares que podem ser, em qualquer nível, nossos 

contrários. Mas, só podemos aprender efetivamente em atitude de 

disponibilidade permanente, de receptividade diuturna, cotidiana, 

quando nos oferecemos às inovações, às transformações, às 

conformações, de corpo inteiro.  

Significa aceitar, escutar, refletir, discutir, divergir, 

combater, criticar, problematizar, abraçar as ideias dos/as outros/as 

para a partir delas, com inteligência, discernimento e sabedoria, 

construir e reconstruir nossas ideias analisando os pressupostos, as 

entrelinhas, as intenções, as convicções, o que está subjacente às 

ideias, pensamentos e falas das outras pessoas, dos nossos pares.  

É importante voltar a lembrar que a humildade, a tolerância 

e a generosidade são algumas das atitudes pedagógicas que orientam 

nossa prática docente na apreensão e troca das ideias.  

Essas são condutas e práticas que nos levam à lucidez de que 

a educação é ideológica, como nos ensina Freire; e assim, tanto 

ocultam, mascaram, escondem, como desocultam, desmascaram, 

desvelam e mostram a realidade a partir dos interesses e ideias de 

cada pessoa, classe ou grupo social.  

Daí a nossa preocupação e cuidado com as questões 

ideológica e dialógica, pelo seu alto poder de persuasão. Na defesa 

do diálogo como necessidade histórica e ontológica, Freire nos diz: 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
64 

Penso que deveríamos entender o ‘diálogo’ não como 

uma técnica, apenas, que podemos usar para 

conseguir obter alguns resultados. Também não 

podemos, nem devemos entender o diálogo como 

uma tática que usamos para fazer dos alunos nossos 

amigos. Isto faria do diálogo uma técnica para a 

manipulação, em vez de iluminação. Ao contrário, o 

diálogo deve ser entendido como algo que faz parte 

da própria natureza histórica dos seres humanos. É 

parte de nosso progresso histórico do caminho para 

nos tornarmos seres humanos...criticamente 

comunicativos (FREIRE; SHOR, 1986, p. 122-123). 

 

Nessa discussão com Shor, Freire nos ensina a ver o diálogo 

como possibilidade inexorável de comunicação entre seres humanos. 

Como uma prática eivada de intencionalidades, vivenciada no 

espaço escolar, na sala de aula, o diálogo é construtivo, sobretudo 

quando tem como objetivo a produção e a socialização dos 

conhecimentos.  

Professores/as e alunos/as crescem na relação dialógica 

através de suas assimetrias, ensinando e aprendendo uns/umas com 

os/as outros/as, vendo e revendo ideias, confrontando e defendendo 

opiniões e pontos de vista com respeito, amorosidade e, também, 

com rigorosidade. 

 

PARA NÃO CONCLUIR... 

  

Educadores e educadoras no mundo todo, atualmente, estão 

irmanados/as na promoção de encontros, simpósios, congressos, 

acontecendo de forma remota, a fim de fortalecer a memória do 

grande patrono da educação brasileira - Paulo Freire - em 

comemoração aos cem anos de seu nascimento. A despeito de toda 
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essa movimentação é possível ouvir ecos de sussurros 

antiprogressistas que tentam extinguir, ou mesmo difamar seu 

pensamento e a sua voz em defesa da educação dos/as oprimidos/as.  

Existe a tentativa de emudecer a fala, com seu diálogo, como 

um instrumento radical e revolucionário, cuja potência é capaz de 

mostrar, para homens e mulheres, que nasceram para “ser mais”. 

Essa tentativa objetiva encobrir os sofrimentos e as injustiças 

decorrentes das violações dos direitos humanos perpetrados pelas 

forças hegemônicas das esferas classistas no poder. 

Para Freire (1987), a dimensão fundamental da educação é a 

libertação do julgo da violência dos/as opressores/as. É uma utopia 

possível, desde que homens e mulheres em todo mundo permaneçam 

esperançando na força da união em prol de uma nova sociedade. 

Contamos um pouco sobre a história de vida desse educador 

corajoso, resiliente, teimoso, comprometido com as causas sociais e 

culturais de um povo considerado à margem da sociedade, que viveu 

experiências inusitadas em seu contexto de origem e em seus 

contextos de empréstimo, em seu país e em outros tantos países e 

recantos do mundo. 

Trouxemos uma discussão sobre as dimensões política e 

pedagógica da educação entendendo que estas categorias se 

entrelaçam, convergem para a formação de sujeitos que ensinam e 

aprendem, considerando que professores/as decidem e fazem 

escolhas no que se refere a uma condução coerente da sua prática 

pedagógica. E os/as alunos/as, sob as influências da ação docente, 

aprendem a fazer suas escolhas e interferir na construção de um 

mundo melhor e mais humano/humanizado. 

Em articulação com outros/as teóricos/as discutimos 

questões ligadas à autoridade, à autonomia, à conscientização, à 

coerência, ao diálogo, à liberdade, à relação pedagógica, à ideologia, 

compartilhando ideias que nos levam, como educadores e 
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educadoras, a assumir uma teoria-prática problematizadora, crítica e 

libertadora. Ao acolher e defender as perspectivas categóricas 

referendadas no pensamento freireano admitimos que continua viva, 

entre nós, a presença de um educador que nos representa como 

educadores e educadoras apaixonados/as pela educação e pelo 

processo educacional. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E METODOLOGIAS 

ATIVAS DA PROBLEMATIZAÇÃO: DIÁLOGOS                    

COM PAULO FREIRE3  

 

Sonia Regina de Souza Fernandes 

 Thiago Jovane Nascimento 

 

Neste artigo, propomos refletir sobre a formação docente e o 

currículo, tendo como um dos princípios as metodologias ativas da 

problematização, em diálogo com o pensamento freireano. Trata-se 

de uma pesquisa bibliográfica, que perspectiva discussões e 

reflexões acerca da formação docente.  

Consoante Gil (1994), este tipo de pesquisa permite grande 

alcance de informações, a partir de diversas publicações, o que 

otimiza a conceituação e a construção do objeto de estudo. Para 

tanto, partimos do legado de Paulo Freire: o insigne educador 

brasileiro que, entre tantas contribuições, em suas obras enfatiza que 

“a educação é um ato político” (FREIRE, 2019c, p. 83, destaque no 

original).  

 Tendo em vista a complexidade da educação, que é sobretudo 

um ato político, a formação docente da mesma forma é perpassada 

por diversos determinantes e inúmeras questões transversais, que 

extrapolam relações de causa e efeito. Aspectos culturais e sociais, 

políticos e econômicos interferem na formação do professor, para 

 
3 Uma versão prévia do presente capítulo foi publicada em: NASCIMENTO, T. J.; 

FERNANDES, S. R. S. “Formação docente, metodologias ativas e problematização: diálogos 

com Paulo Freire”. Revista de Iniciação à Docência, vol. 6, n. 2, 2021.   

 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
72 

além da própria constituição e formação individual do sujeito que se 

insere em um curso de licenciatura visando seguir a carreira docente.   

Somados a estas dimensões, existem os aspectos legais, os 

quais têm por base a Constituição Federal (BRASIL, 1988). O 

regime colaborativo da Carta Magna foi reiterado na LDB (1996), a 

qual norteia inclusive a formação docente.  

Por conseguinte, o Parecer 09/2001 (BRASIL, 2001) 

conferiu a singularidade própria aos cursos de licenciatura. Ao longo 

do século XXI, diretrizes e pareceres delinearam o curso de 

pedagogia e a formação de professores. De maneira geral, a atual 

conjuntura legal se encontra num cenário de padronização - através 

de bases curriculares, como a BNCC (2017), a BNC-Formação 

(2019) e a BNC-Formação Continuada (2020); de verificação de 

aprendizagem (através de testes de larga escala); e de eventual 

responsabilização pelos resultados.  

Esse alinhamento, que vai da educação básica à formação 

docente, pode gerar um sistema meritocrático, no qual “os resultados 

das avaliações passam a guiar a vida escolar” (FREITAS, 2018, p. 

82). Desse modo, é possível dizer que a complexidade da formação 

de professores envolve várias dimensões – objetivas e subjetivas, e 

as discussões, requerem cotejá-las à luz dos tensionamentos 

dialéticos. 

 Freire (2019c), nos aponta que: “Nós somos seres 

indiscutivelmente programados, mas, de modo nenhum, 

determinados. E somos programados sobretudo para aprender, como 

salienta François Jacob” (FREIRE, 2019c, p. 185). Assim, neste 

texto propomos refletir sobre as contribuições do pensamento 

freireano para a formação docente, bem como as questões 

curriculares que envolvem os processos de formação, tendo como 

um dos princípios as metodologias ativas, em especial as 

metodologias da problematização.  
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Negando o determinismo, vislumbrando a possibilidade de 

transformação da realidade, concordamos com Freire (2019c), 

quando afirma que a tomada de distância é necessária, para que se 

veja melhor o objeto em questão. Ou seja, é preciso distanciar-se 

para desnaturalizar os fenômenos sociais, que são tidos por comuns.  

De outra forma, continuaremos repetindo as mesmas coisas, 

porque sempre foram assim e sempre serão. “A dialeticidade entre 

prática e teoria deve ser plenamente vivida nos contextos teóricos da 

formação de quadros” (FREIRE, 2019c, p. 110).  

Assim, a formação crítica dos docentes passa pelo constante 

movimento dialético, tomando o binômio teoria-prática como 

indissociável. Para além da padronização ocasionada pelos 

documentos legais, perspectivamos contribuir para a formação 

docente de maneira dialógica, coletivamente, já que na perspectiva 

freireana (2005; 2019c) o caráter problemático é inerente à 

decodificação, cujo significado é amplo e plural.  

Neste contexto, vários estudos têm discutido o uso de 

metodologias ativas nos processos de ensino e aprendizagem, em 

nível superior, no âmbito da formação profissional em saúde (FINI, 

2018; CALDARELLI, 2017; ROMAN, et al., 2017; SANTOS et al., 

2017).  

Em uma revisão integrativa da literatura, que analisou 

publicações realizadas entre 2013 e 2018, incluindo artigos, teses, 

dissertações e capítulos de livro, ficou constatado que os principais 

temas de investigação na área da educação médica referem-se ao uso 

de tecnologias digitais e as metodologias ativas: “Tal forma de 

conduzir o processo de ensino e aprendizagem tem-se destacado 

como tendência de estratégia nas instituições de ensino superior [...]” 

(POTT; JUNIOR, 2019, p. 139). 

Constatando o reconhecimento internacional de Paulo Freire, 

insigne educador brasileiro que defende uma educação libertadora e 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
74 

promotora de transformação social, é possível perceber que suas 

reflexões são utilizadas nos mais diversos campos de intervenção e 

produção do conhecimento (MAGALHÃES, 2012).  

Sendo alguns dos princípios básicos freireanos a 

dialogicidade e a problematização, tomamos por primícia a condição 

de inconclusão dos seres humanos em busca do ser. “Diante disso, 

observa-se que Paulo Freire tem uma contribuição histórica para a 

formação humana e para a organização de formas de educação 

libertadoras, reconhecida internacionalmente” (SPOHR; 

DALSOTTO; CORREA, 2021, p. 18). 

Assim, propomos uma visão dialógico-problematizadora da 

formação docente. No sentido da negação da neutralidade, já que o 

ato pedagógico é um ato político (FREIRE, 2019c), não tomamos as 

metodologias ativas por técnicas de ensino, a serem usadas de 

maneira pontual e limitada.  

Para Paulo Freire, a conscientização tem dupla função nos 

processos educativos: ao mesmo tempo é metodologia e objetivo. 

Nessa perspectiva, refletimos sobre as metodologias da 

problematização, em oposição à pedagogia tradicional na formação 

de professores.  

Para tanto, buscamos relacionar as metodologias ativas às 

ideias de Paulo Freire, com vistas à formação docente. Por 

conseguinte, tensionamos as formas de organização curricular para 

a formação docente, perspectivando o currículo globalizante / 

integrado (ANASTASIOU, 2005; BERNSTEIN, 1977).  

Para esse tipo de currículo, organizado em blocos temáticos, 

sugerimos os 3MP (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 

2002), os quais articulamos com a aprendizagem baseada em 

problemas (PBL e Problematização pelo arco de Manguerez) como 

uma possibilidade metodológica.  
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O CURRÍCULO GLOBALIZANTE / INTEGRADO COMO 

UMA PERSPECTIVA PARA A FORMAÇÃO DOCENTE 

 

Os debates sobre a formação de professores não são recentes. 

No entanto, ganham relevo na conjuntura atual, em que políticas 

públicas, como a BNC-Formação (BRASIL, 2019), propõem 

mudanças na formação de professores, a partir de dez competências 

gerais, em consonância com a BNCC (BRASIL, 2017).  

Por outro lado, a LDB (BRASIL, 1996) aponta como 

conceito de docência a formação específica, articulada com a prática 

em sala de aula. Nesse sentido, discutimos as metodologias ativas da 

problematização como um dos princípios da formação docente, na 

perspectiva do currículo globalizante/integrado, em diálogo com o 

pensamento de Paulo Freire. Evocamos as palavras do eminente 

educador brasileiro:  

 

No processo de alfabetização, portanto, esses dois 

polos devem ser levados em consideração: de um 

lado, as condições objetivas, sociais, históricas; de 

outro, as condições individuais dos que participam do 

processo de alfabetização. Os resultados mais ou 

menos positivos não dependem apenas do gosto de 

quem quer aprender, porque, inclusive, este está 

também na dependência do social (FREIRE, 2019a, 

p. 52). 

 

 A partir dessa compreensão, transpomos as ideias da citação 

acima para o processo de formação docente. Por conseguinte, 

negamos o determinismo e acreditamos na possibilidade de 

mudanças. O modelo fragmentado e não crítico de formação docente 

pode dificultar a aprendizagem e o desenvolvimento global do 

professor. Assim, formado pela pedagogia tradicional, se não 
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encontrar possibilidades de reflexão e ressignificação durante os 

processos formativos, o professor acaba reproduzindo o ensino que 

foi base de sua formação. Nesse sentido, repete a educação bancária 

(FREIRE, 2005), por mimese, o que dispensa a reflexão teórica. 

A crítica à pedagogia tradicional se encontra nos 

fundamentos da pedagogia freireana: 

 

Por isso também é que ensinar não pode ser um puro 

processo, como tanto tenho dito, de transferência de 

conhecimento da ensinante ao aprendiz. 

Transferência mecânica de que resulte a 

memorização maquinal que já critiquei (FREIRE, 

2019c, p. 64).  

 

Dessa forma, Freire defende que para a formação de um 

sujeito crítico, é necessário um ensino que também seja crítico, 

oposto ao ensino tradicional.  

Em consonância com as ideias de Paulo Freire, 

hodiernamente as metodologias ativas se constituem como uma 

reação ao ensino tradicional. “Assim, contrapondo ao método 

tradicional, os papéis e funções do professor e aluno se revertem” 

(SANTOS; CABRAL; BRITO, 2019 p. 90).  

Nessa vertente, as metodologias ativas se apresentam como 

uma oposição à pedagogia tradicional, a qual compreende o aluno 

enquanto sujeito passivo da aprendizagem, como fica evidente no 

seguinte excerto:  

 

O que as distingue das práticas atuais de ensino é que 

– na perspectiva ativa – o desenvolvimento da 

aprendizagem coloca o estudante como precursor da 

construção do seu conhecimento, ou seja, o termo 
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‘ativa’ relaciona-se com o protagonismo e autonomia 

do aluno (MORAIS, 2019, p. 59). 

 

Superação da pedagogia tradicional, protagonismo e 

autonomia do educando: eis os primeiros pontos em comum entre as 

ideias freireanas e as metodologias ativas. Outrossim, Paulo Freire 

já delineava os princípios da Aprendizagem Baseada em Problemas 

(ABP) ou Problem-Based Learning (PBL), consoante Berbel (1999). 

Essa autora também afirma que tanto o PBL quanto o método 

de alfabetização freireano constituem uma oposição à pedagogia 

tradicional, a qual está fundamentada na transmissão de 

conhecimento. Mas, afinal, o que vem a ser a pedagogia tradicional?  

Colocamos de maneira sucinta o que Reis Filho (1995, p. 68) 

caracteriza como pedagogia tradicional: Simplicidade, análise e 

progressividade (iniciar pelo mais simples avançando para o mais 

complexo, dividindo os elementos do conhecimento); formalismo 

(lógica dedutiva); memorização; autoridade (centrada no professor); 

emulação (que vem a reforçar o princípio da autoridade); intuição 

(dados sensíveis à observação do aluno, como ilustrações, objetos e 

figuras).  

Vale ressaltar que não compreendemos a formação docente 

como neutra ou a-política. Coadunamos com Paulo Freire, ao dizer 

que a educação é um ato político. Não existe, portanto, neutralidade 

nos processos educativos. O professor precisa ser coerente com a 

própria opção, que é política.  

A falsa neutralidade, aliás, traz implícito o aceite às 

determinações da classe dominante: não traz, por isso, uma formação 

crítica. Assim, para além da formação docente pela pedagogia 

tradicional, refletimos sobre a possibilidade das metodologias da 

problematização como um dos princípios formativos, em diálogo 

com o pensamento freireano. Dessa maneira, a formação docente 
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inicia partindo da prática, discutindo a teoria e à própria prática 

retornando, no intuito de transformá-la:  

 

[...] a profissão de professor implica envolver-se com 

a totalidade do mundo dos homens, o universo dos 

conhecimentos, das ciências e cultura, o universo do 

trabalho e das tecnologias, o universo das lutas de 

mulheres e homens para construir suas vidas em 

sociedade com seus aspectos de solidariedade e com 

suas relações políticas. (FREIRE, 2019c, p. 18). 

 

Dessa forma, ao refletir sobre uma formação na qual o futuro 

professor se envolva com a totalidade dos conhecimentos, 

problematizando a pedagogia tradicional e a própria formação 

(pautada nas legislações e perpassada por diversos determinantes), 

consequentemente refletimos também sobre o currículo, que é uma 

das dimensões da formação docente, alvo de constantes 

reformulações legais nos últimos anos, como já apontamos.  

Um currículo não fragmentado e contextualizado, 

contemplando as metodologias ativas da problematização, pode 

contribuir para a integração dos conhecimentos, bem como para uma 

articulação maior entre teoria e prática, entre outros aspectos.  

Para tanto, ao refletirmos sobre as metodologias da 

problematização inspiradas nos ideais freireanos para a formação 

docente, não consideramos a utilização de tais metodologias de 

maneira isolada, e sim como um dos princípios formativos. 

Quando se delineia alguma mudança nos processos de ensino 

e aprendizagem, dificilmente a alteração pode ser implantada 

ignorando-se uma mudança curricular. Isso porque o currículo 

perpassa as relações entre professor, educando e conhecimento.  
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Segundo Moran (2015), as metodologias ativas propõem 

uma mudança de paradigma, horizontalizando a relação entre 

professor e aluno, colocando este último como centro do processo e 

corresponsável pela própria aprendizagem.  

Ainda conforme Moran (2019) também conceitua o termo 

metodologias ativas como um conjunto de estratégias de ensino 

focadas na participação efetiva dos educandos no processo de ensino 

e aprendizagem. Assim, os conhecimentos são interligados e a 

aprendizagem tem sentido para o educando.  

Nessa perspectiva, um currículo que contemple as 

metodologias ativas da problematização, sob inspiração freireana, 

está em uma relação dialógica, em um movimento de teoria à prática 

e vice-versa. Além disso, é necessário que se tenham claros os 

objetivos educacionais, pois as técnicas não possuem um fim em si 

mesmas. Veiga (2006) assim ressalta esta ideia: “Enfatizando: toda 

técnica é tecida e envolvida por determinados ideais educativos.  

Não é a técnica que define o ideal educativo, mas o contrário” 

(VEIGA, 2006, p. 26). Então, é possível fazer uma aula expositiva 

pelo método tradicional ou pelo método da problematização, por 

exemplo. É possível levar os educandos ao laboratório de 

informática e apenas orientá-los a copiar trechos de um determinado 

assunto em uma página da Web prescrita pelo professor, ou levá-los 

a pesquisar, movidos pela curiosidade epistemológica, como uma 

etapa da metodologia da problematização. Anastasiou (2005) 

corrobora tal posicionamento:  

As estratégias por si não resolvem e não alteram 

magicamente o processo.  

Poderemos ter uma aula expositiva altamente favorável ao 

pensamento divergente, desafiando diversas operações mentais dos 

alunos, e uma proposição de projetos altamente autoritária e 
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antifavorável à construção da autonomia do aluno e à construção do 

conhecimento (ANASTASIOU, 2005, p. 55). 

Um currículo apenas baseado em técnicas ou metodologias, 

sem ter claro um ideal educativo, pode não proporcionar 

aprendizagem significativa. A mera inclusão da tecnologia nos 

processos educativos não é certeza de inovação pedagógica. Por isso, 

ao lado das questões curriculares e metodológicas, acreditamos que 

o ideal educativo freireano possa contribuir para a formação de 

professores.  

Mas afinal, que tipo de currículo seria mais propício para o 

desenvolvimento das metodologias ativas da problematização? 

Diversas formas de organização curricular e abordagens temáticas já 

foram teorizadas e postas em prática tendo por base tanto as ideias 

freireanas quanto as metodologias ativas. No sentido de convergir 

para ambas as visões, propondo uma formação docente crítica e 

problematizadora, para além da pedagogia tradicional, trazemos 

Bernstein (1977) e Anastasiou (2005) a fim de contribuir com a 

discussão sobre o currículo.  

Na perspectiva de Bernstein (1977), existem dois tipos de 

currículo: o de coleção e o integrado. O primeiro, com rígida 

separação entre disciplinas e a centralidade no professor, é o mais 

comum; de acordo com o sociólogo britânico, o segundo é menos 

comum. Neste, no currículo integrado, as várias áreas do saber estão 

subordinadas a uma ideia central.  

Não há hierarquia e a interdisciplinaridade é a base. 

Domingos (1986) também explicita esta visão de Bernstein: “[...] os 

vários conteúdos estão subordinados a uma ideia central que, 

reduzindo o isolamento entre eles, os agrega num todo mais amplo” 

(DOMINGOS, 1986, p. 153). 

Sob esse prisma, Anastasiou (2005), também divide os 

currículos em dois tipos: o currículo organizado em grade, que parte 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS  

 
  

  
81 

da perspectiva tradicional: é aquele constituído de maneira 

fragmentada, com vistas à especialização; e o currículo globalizante: 

é estabelecido a partir da parceria entre professor e educando. 

 De acordo com a autora, “[...] pode-se verificar que vários 

currículos universitários atuais seguem ainda a configuração em 

grade [...]” (ANASTASIOU, 2005, p. 43). Nessa perspectiva, as 

disciplinas são estanques, ficando sob a responsabilidade de um 

professor, e os estágios curriculares são geralmente no final do curso, 

após as disciplinas teóricas.  

Metodologicamente, esse tipo de currículo é “baseado na 

predominância da exposição do conteúdo pelo professor e da 

memorização dele pelos alunos, centralizados, ambos, na verificação 

pelos exames” (ANASTASIOU, 2005, p. 47). 

Por outro lado, o currículo globalizante seria transdisciplinar, 

que é a integração das disciplinas, superando a fragmentação e 

propondo “[...] a articulação dos conteúdos curriculares a partir de 

projetos, pesquisa, resolução de problemas e outras atividades” 

(ANASTASIOU, 2005, p. 52, destaque nosso).  

Dessa maneira, fica evidente que esse tipo de currículo é mais 

adequado às metodologias da problematização. Isso não significa, 

entretanto, que as formas tradicionais de organização curricular (‘de 

coleção’, na perspectiva de Bernstein; ‘em grade’ nas palavras de 

Anastasiou) não permitem as metodologias ativas da 

problematização em relação dialógica com Paulo Freire. Afinal, 

como já observamos, as estratégias, por si só, não alteram os 

processos educativos.  

Ao analisar a condição curricular das instituições que 

utilizam as metodologias ativas, Moran (2019), considera que elas 

se encontram em diferentes níveis: enquanto algumas utilizam as 

metodologias ativas ocasionalmente, a partir de iniciativas isoladas 

de professores e gestores, outras trabalham de forma integrada e 
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sistemática. Há um terceiro grupo de instituições, entretanto, que é 

redesenhado pelas metodologias ativas, refazendo os próprios 

currículos.  

Nessa perspectiva, Anastasiou (2005) afirma: “Atualmente, 

muitas instituições vêm buscando integrar o currículo, porém ainda 

sem alterar a lógica dele” (ANASTASIOU, 2005, p. 44). Assim, a 

maior parte das instituições se encontram no segundo nível indicado 

por Moran (2019). 

A autora assim prossegue: “Temos verificado o esforço de 

professores universitários no sentido de integrar entre si o processo 

de ensino, o que temos chamado de transformações por 

aproximações sucessivas” (ANASTASIOU, 2005, p. 44). Assim, há 

possibilidade de atuar com metodologias da problematização no 

currículo tradicional, através da integração. 

Acerca do currículo globalizante/integrado, corroborando o 

princípio da problematização, Popper (1975) assevera que os 

educandos devem estudar a partir de problemas, não conteúdos, pois 

é através de questões que a realidade se manifesta.  

Este autor (1997) também diz que todo o ensino deveria 

estimular o educando ao pensamento crítico. Sendo assim, 

comungamos da ideia de Apple e Beane (1997), de que um currículo 

globalizante/integrado, organizado em blocos temáticos a partir de 

problematizações, seria “um currículo democrático que convida os 

jovens a abandonarem o papel passivo de consumidores do 

conhecimento e a assumirem o papel activo de ‘construtores de 

significados’” (APPLE; BEANE, 1997, p. 41).  

Dessa forma, para a organização dos “blocos temáticos”, 

apontamos como possibilidade os Três Momentos Pedagógicos 

(DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2002), que se trata 

de uma abordagem temática freireana. Traremos com mais detalhes 

os Três Momentos Pedagógicos (3MP) adiante.  
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Por ora, cumpre destacar que dentre as metodologias ativas 

que mais contribuíram para a reorganização dos currículos, o PBL 

se destaca. De acordo com Anastasiou (2005), “há currículos 

totalmente organizados em torno da resolução de situações 

problemáticas (PBL) ” (ANASTASIOU, 2005, p. 86). As vantagens 

nos processos pedagógicos de um currículo globalizante/integrado 

com foco no PBL são relevantes. Severino (1998) assim se manifesta 

quanto às características curriculares do PBL: 

Destacaríamos, em especial, aquelas decorrentes da relação 

pedagógica, cujo foco principal centra-se no aluno e não no docente, 

e o forte envolvimento com a realidade e o ambiente clínico que ele 

preconiza. Tais características são consonantes com a concepção de 

conhecimento como construção de relações significativas, cujo êxito 

na educação de adultos tem sido comprovado nas mais diferentes 

situações e campos do conhecimento em que foi aplicada. 

(SEVERINO, 1998, p. 47). 

Nesse enfoque, o conhecimento é construído, em um 

movimento dialético, sendo constantemente ressignificado pelos 

educandos. Como o currículo é construído em conjunto, não vem 

pronto, a predisposição dos educandos é fundamental nos processos 

pedagógicos. Elaborado em um constante movimento dialético entre 

teoria e prática, o currículo não é totalmente previsível no que tange 

às experiências pedagógicas, o que requer alto envolvimento por 

parte dos educandos, em interação com o professor.  

Por fim, apontamos que a ressignificação do currículo, que 

pode ser deflagrada pela implantação das metodologias ativas, não é 

um processo superficial. Segundo Anastasiou (2005), “[...] alterar a 

estrutura curricular não é algo simples, pois exige uma série de 

transformações essenciais” (ANASTASIOU, 2005, p. 54). Em 

síntese, as condições que a autora elenca para alterar o currículo são: 

profissionalização docente continuada; reorganização do tempo e 

das ações; aprofundamento vertical; visão processual das possíveis 
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frustrações oriundas da flexibilização do currículo; leitura da 

realidade para compor a dúvida intelectual dentro dos quadros das 

diversas disciplinas; e o estudo das conexões, relações, construção 

de leis e princípios, que vão além da sala de aula.  

Destacamos, assim, a construção de um currículo 

globalizante/integrado para a formação de professores. Enquanto 

opção política, está implícita a construção de uma escola 

democrática em tal delineamento curricular, em que a formação 

docente não seja perpassada pela hierarquia – criticada por Freire. 

“A escola democrática de que precisamos não é aquela em que só o 

professor ensina, em que só o aluno aprende e o diretor é o mandante 

todo-poderoso” (FREIRE, 2019c, p. 102).  

Para além de uma relação de ordem e obediência, que 

reproduza as relações de poder de uma sociedade de classes, a 

formação docente deve ser pensada, em última instância, como uma 

formação para a democracia.  

Assim, colocamos em perspectiva uma formação docente 

para além da narração de conteúdos, os quais se tomados como tendo 

fim em si mesmos podem tornar engessados e descontextualizados 

os processos educativos. Para isso, um aspecto importante é 

problematizar a realidade, a fim de desnaturalizar os fenômenos 

sociais, ntende-los e agir no sentido de construir um ideal societário 

mais justo e democrático.  

Dessa forma, as metodologias ativas da problematização 

(PBL e Problematização utilizando o Arco de Mangarez) podem 

funcionar como ponto de articulação da formação docente, 

constituindo-se em uma possibilidade metodológica. Antes, porém, 

procuraremos embasar tais metodologias nas ideias freireanas, a 

seguir. 
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“EVA VIU A UVA”: REFLEXÕES SOBRE O SENTIDO DA 

FORMAÇÃO DOCENTE 

 

 Quem era Eva? Em que contexto ela viu a uva? Quem 

plantou/produziu a uva? Paulo Freire problematiza essa frase, 

emblemática da alfabetização descontextualizada, típica no processo 

bancário e da pedagogia tradicional: uma frase sem sentido, apenas 

para trabalhar palavras com a letra V.  

Assim, há de se refletir se a educação não crítica e 

descontextualizada faz parte da formação docente: os futuros 

professores apenas veem a uva ou têm possibilidade de contemplar 

também a parreira, discutindo sobre quem a plantou, por quê, quais 

as relações de produção aí envolvidas, entre outras questões?  

Por isso, contextualizar a teoria durante a formação do 

professor, fazendo com que emerja da prática, é fundamental para 

que o ciclo de “Eva viu a uva” seja rompido. Não obstante, é mister 

demarcar que Paulo Freire não fazia uso do vocábulo 

contextualização. Entretanto, argumenta que “[...] será a partir da 

situação presente, existencial, concreta, refletindo o conjunto de 

aspirações do povo, que poderemos organizar o conteúdo 

programático da educação” (FREIRE, 2005, p. 100). 

 A partir do livro Pedagogia do Oprimido, em que o 

capitalismo é encarado como o grande opressor, Freire não concebe 

a educação como preparatória para a liberdade, mas sim como uma 

própria prática de libertação. A educação não é uma preparação para 

a vida: é a própria vida – dizia ele.  

Com reconhecimento internacional, de grande repercussão, a 

Pedagogia do Oprimido (publicado pela primeira vez em 1968) 

apresenta os fundamentos do pensamento freireano, que se pauta na 

reflexão-ação, caracterizando a práxis. Unindo os fins aos meios dos 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
86 

processos educativos, Paulo Freire não vê os conteúdos com um fim 

em si mesmos, mas sim atrelados a tais ideais, munindo o sujeito de 

uma bagagem cultural que lhe permita atuar no sentido de 

emancipar-se e destruir os mecanismos de opressão da sociedade.  

Freire afasta-se, assim, da didática tradicional. No referido 

livro, fica evidente o viés problematizador e libertador da educação: 

Freire afirma que a educação deve inserir o educando no/com o 

mundo, de maneira humanizadora.  

A problematização, como eixo transformador da/com a 

sociedade pode ser verificada no trecho a seguir: 

 

[...] o que temos de fazer, na verdade, é propor ao 

povo, através de certas contradições básicas, sua 

situação existencial, concreta, presente, como 

problema, que por sua vez, o desafio e assim lhe exige 

resposta, não só no nível intelectual, mas no nível da 

ação (FREIRE, 2005, p. 86, destaque nosso).  

 

Assim, a educação compreende a inserção do sujeito na 

sociedade, na perspectiva histórica, promovendo o pensamento 

crítico. Tais princípios convergem para as metodologias ativas da 

problematização, como recursos práticos, metodológicos, para a 

formação docente inspirada nos ideais freireanos.  

Há que se destacar que o outro tem grande importância na 

pedagogia de Freire: quem ensina, aprende; quem aprende, ensina 

também. A problematização dialógica da realidade, base que 

propomos aqui para a formação docente, tem em vista a 

democratização dos processos educativos na construção do 

conhecimento. Por isso, vamos ao encontro de Vigotski (2005), no 

tocante à importância da interação social na educação: o ser humano 

só se torna de fato humano socialmente. Assim, em última instância, 
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a formação docente pautada em tais princípios é ampla, abarcando o 

conhecimento e a partir da problematização.  

Do mesmo modo, a figura mitificada do professor não 

encontra espaço no tipo de formação docente que propomos, já que 

as relações são horizontalizadas. Em uma formação totalizante, 

reforçamos que nessa perspectiva o licenciando tome consciência 

dos diversos elementos que compõem seu percurso formativo. De 

acordo com Freire (2019c) “[...] é importante vivermos a experiência 

equilibrada, harmoniosa, entre falar ao educando e falar com ele” 

(FREIRE, 2019c, p. 83). 

Nesse ínterim, cabe perceber a oposição do “penso, logo 

existo” de René Descartes, na concepção freireana: 

 

É na prática de experimentarmos as diferenças que 

nos descobrimos como eus e tus. A rigor, é sempre o 

outro enquanto tu que me constitui como eu na 

medida em que eu, como tu do outro, o constituo 

como eu (FREIRE, 2019c, p. 97). 

 

Enquanto Descartes condiciona a existência à consciência 

individual de si mesmo, Freire condiciona a existência à prática, mas 

não individual, e sim social. Assim, só existo porque sou o tu do 

outro. A prática social, no mundo concreto, é a base do pensamento 

freireano; é, portanto, a base dos processos de formação docente.  

 Assim, consideramos o diálogo dialético como um elemento 

importante para a formação docente, em um processo contínuo de 

contextualização da realidade e de problematização, tanto de 

questões relativas à própria escola e ao ofício de ensinar quanto de 

questões do mundo em geral, de maneira a fomentar o pensamento 

crítico: 
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Mas o posicionamento do sujeito frente a esta 

realidade, numa perspectiva dialógica, deve vir 

acompanhado da problematização. Assim, Freire visa 

propor a situação existencial [do sujeito] como 

problema, que o desafia, exigindo-lhe resposta no 

campo da razão e da ação (TRÉZ, 2011, p. 60).  

 

Assim, o diálogo é dialético e também problematizador. 

Dessa forma, antes de passarmos propriamente ao método de Paulo 

Freire, e por conseguinte aos 3MP, de Delizoicov; Angotti; 

Pernambuco (2002), é importante sublinharmos que o diálogo está 

na base de todos os processos educativos: é um elemento-chave.  

Ou seja, está presente em todos os momentos, perspectivando 

a educação humanizadora e libertadora, em oposição à concepção 

bancária de educação: “O mundo humano é, dessa forma, um mundo 

de comunicação” (FREIRE, 2019 b, p. 84).  

É possível dizer que a partir do diálogo dialético e 

problematizador, em uma convivência não hierarquizada, que se 

criam possibilidades para a emancipação do sujeito. É assim, 

coletivamente, que se torna possível o fomento da curiosidade 

epistemológica na formação docente. Desse modo, problematiza-se 

a realidade e propiciam-se condições para a leitura de mundo.  

Na proposição e organização de uma formação docente 

pautada nos princípios de Paulo Freire, tomamos por base o livro 

Pedagogia do Oprimido. A partir desse referencial, delineamos o 

seguinte percurso: “Levantamento Preliminar”, “Análise das 

Situações Significativas e Escolha das Codificações”, “Diálogos 

Descodificadores” e a “Redução Temática”, sendo que é nessa 

última etapa que se dá a delimitação dos “Temas Geradores”.  

Assim, de forma coletiva, dialógica e dialética, é possível 

realizar um estudo problematizador da realidade durante a formação 

docente. “O diálogo fundamental entre professor e aluno não é um 
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diálogo simplesmente funcional, mas passa pelo diálogo existencial 

com o mundo” (FREIRE, 2019b, p. 20).  

Freire (2005) elucida que a codificação, na prática coletiva, 

consiste em identificar a contradição, a qual pode ser percebida na 

realidade por meio de um desenho, uma descrição ou uma fotografia. 

“As codificações são, então, o objeto que, mediatizando os sujeitos 

descodificadores, se dá à sua análise crítica” (FREIRE, 2005, p. 

125).  

A fim de superar a curiosidade ingênua e também o 

desinteresse, a formação docente pautada nos princípios freireanos 

inicia pela problematização. Assim, por meio da investigação 

científica, do diálogo dialético e problematizador, por meio de etapas 

metodicamente planejadas, é possível desnaturalizar os fenômenos 

sociais, substituir explicações do senso comum por princípios 

causais, a fim de se chegar a uma consciência crítica emancipadora.  

Para tanto, além do diálogo, são necessários outros princípios 

freireanos na formação docente: construção compartilhada do 

conhecimento, amorosidade, convivência não hierarquizada e 

emancipação.  

Para o princípio da problematização, a análise em conjunto 

da realidade concreta é necessária, a fim de que se estabeleçam 

situações-problema a serem trabalhadas. Dessa forma, não são 

conteúdos isolados e descontextualizados, mas sim problemas 

concretos que se tornam articuladores da formação docente, em uma 

perspectiva em que teoria e prática tornam-se inseparáveis.  

Ou seja, a partir da realidade, da prática, recorre-se à teoria, 

para depois, novamente, retornar à realidade, com um olhar crítico, 

a fim de construir um ideário democrático. Portanto, não se retorna 

à realidade para se adaptar a ela, mas sim para transformá-la. Nesse 

sentido, a ética é um elemento presente em todo o processo, a ser 

discutido e vivido ao longo da formação docente. 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
90 

Cabe destacar que o próprio Paulo Freire preferia que não 

fosse dada ênfase no aspecto utilitário do seu método, cujo slogan 

era “alfabetização em 40 horas”. Mas, sim, no caráter de 

emancipação do sujeito, portanto, uma educação libertadora, crítica, 

de forte viés político. Reiteramos o aspecto político e revolucionário 

das ideias freireanas.  

Assim, como não foi uma prática cristalizada pelo egrégio 

professor brasileiro, o método de alfabetização, ao ter a lógica 

adaptada à formação docente, permite ajustes. Nesse sentido, tendo 

por base um currículo globalizante/integrado, para organizá-lo em 

blocos temáticos, propomos os 3MP, de Delizoicov; Angotti; 

Pernambuco (2002).  

Essa abordagem temática freireana, inicialmente publicada 

em livros no final dos anos de 1980 e início da década seguinte, 

direcionava ensino de ciências e de física no ensino médio. Os 

referidos autores, ao realizarem uma transposição das ideias de Paulo 

Freire para a sala de aula, inspiraram diversas iniciativas posteriores.  

Assim sendo, novas sínteses e apropriações da obra freireana 

foram realizadas no tangente às questões metodológicas e 

curriculares. Nessa perspectiva, realizamos uma interlocução entre 

os 3MP (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2002) e a 

formação docente, orientando uma concepção curricular 

globalizante/integrada tendo por base os temas geradores de Paulo 

Freire.  

O entendimento sobre a dinâmica dos 3MP aponta para uma 

concepção curricular e metodológica não engessada, para além da 

pedagogia tradicional e vislumbrando a possibilidade de adequações 

e adaptações ao contexto específico de cada instituição escolar. 

Metodologicamente, os temas geradores emergem da investigação 

temática. Assim, um programa organizado a partir de um tema 

central pode organizar a formação docente.  
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A problematização inicial é o momento em que se 

apresentam: 

 

[...] situações reais que os alunos conhecem e 

presenciam e que estão envolvidas nos temas, embora 

também exijam, para interpretá-las, a introdução dos 

conhecimentos contidos nas teorias científicas. [...] A 

meta é problematizar o conhecimento que os alunos 

vão expondo, de modo geral, com base em poucas 

questões propostas relativas ao tema e às situações 

significativas (DELIZOICOV et al., 2002, p. 200). 

 

Nesse momento, o senso crítico dos educandos é aguçado, a 

fim de que se distancie das explicações do senso comum e 

desnaturalize os fenômenos. É o momento de expor opiniões, ouvir, 

debater e, então, perceber que necessita de mais conhecimentos. O 

segundo momento pedagógico é constituído pela organização do 

conhecimento: 

 

[...] os conhecimentos selecionados como necessários 

para a compreensão dos temas e da problematização 

inicial são sistematicamente estudados [...] sob a 

orientação do professor. As mais variadas atividades 

são então empregadas, de modo que o professor possa 

desenvolver a conceituação identificada como 

fundamental para uma compreensão científica das 

situações problematizadas (DELIZOICOV et al., 

2002, p. 201). 

 

Cabe ressaltar que esse momento evidencia a necessidade de 

superação da disciplinaridade. Portanto, professores e 

conhecimentos de diversas áreas convergem para a aprendizagem do 
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educando, conscientemente planejada e executada em conjunto a 

partir da problematização. O último momento é denominado 

aplicação do conhecimento: 

 

A meta pretendida com este momento é muito mais a 

de capacitar os alunos ao emprego dos 

conhecimentos, no intuito de formá-los para que 

articulem, constante e rotineiramente, a conceituação 

científica com situações reais, do que simplesmente 

encontrar uma solução, ao empregar algoritmos 

matemáticos que relacionam grandezas ou resolver 

qualquer outro problema típico dos livros 

(DELIZOICOV et al., 2002, p. 202). 

 

Assim, os 3MP partem da realidade e a ela retornam, 

caracterizando uma metodologia de formação docente crítica e 

participativa. Tais momentos encontram respaldo no método de 

alfabetização de Paulo Freire, que parte do universo simbólico do 

educando, o qual oferece elementos para a alfabetização. Em uma 

relação dialética, parte-se do universo simbólico e a ele se retorna, 

na perspectiva de nalectosca-lo.  

Metaforicamente, quando se retoma “Eva viu a uva”, 

compreende-se quem é Eva e por que ela viu a uva, quem plantou a 

parreira de uva, e assim por diante. As relações entre sujeito e o 

universo que o rodeia são, assim, reinterpretadas. Dessa forma, 

propomos os 3MP como um movimento em que se emergem os 

temas que podem organizar o currículo globalizante/integrado para 

a formação docente.  

Metodologicamente, os 3MP podem ser articulados com as 

metodologias ativas da problematização, as quais serão exploradas a 

seguir.  
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AS METODOLOGIAS ATIVAS DA PROBLEMATIZAÇÃO 

 

Na visão de Berbel (2011), as metodologias ativas promovem 

criatividade e autonomia nos educandos, já que estes percebem que 

são a “origem da própria ação, ao serem apresentadas oportunidades 

de problematização de situações envolvidas na programação escolar, 

de escolha de aspectos dos conteúdos de estudo, de caminhos 

possíveis para o desenvolvimento de respostas ou soluções” 

(BERBEL, 2011, p. 28).  

A problematização como ponto de partida para as relações de 

aprender e ensinar, a aprendizagem através de questionamentos, a 

dúvida e a indagação na construção do conhecimento são aspectos 

que têm longa tradição na história da educação.  

Nogueira (2017), ao discorrer sobre os antecedentes do PBL, 

elucida: “Nos nalectos de Confúcio (500 a. C), onde ele só ajudava 

seus discípulos depois que eles pensam em determinado tema ou 

pergunta, tentavam resolver e não conseguiam encontrar as 

respostas” (NOGUEIRA, 2017, p.12).  

Remontando ao início das civilizações, a aprendizagem 

através de problemas encontra-se em Sócrates, através da maiêutica: 

fazer diversos questionamentos até que o estudante compreenda 

novas ideias. “Sua crença se fundamenta que através do diálogo os 

homens chegariam próximos ao conhecimento” (SOUZA, 2020, p. 

81). 

Não obstante, as metodologias ativas da problematização, 

como são conhecidas contemporaneamente, foram desenvolvidas na 

década de 1960, “na Universidade McMaster, no Canadá, e em 

Maastricht, na Holanda, e em escolas de Medicina, inicialmente” 

(MORAN, 2019, p. 55). Posteriormente, foram aplicadas nas demais 

áreas do conhecimento. O médico e professor Howard Barrows foi 
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o principal responsável, ao utilizar pacientes simulados e estudar o 

raciocínio clínico. Autor de diversas obras, destacamos aqui o livro 

Problem-Based Learning:  

Na Approach to Medical Education, publicado pela primeira 

vez em 1980, no qual Barrows apresenta dois princípios básicos para 

o PBL: o aprendizado baseado na solução de problemas é mais eficaz 

para criar um arcabouço de conhecimentos, os quais o futuro médico 

utilizará na prática; para o paciente, as habilidades médicas são mais 

relevantes que as habilidades mnemônicas (BARROWS; 

TAMBLYN, 1980).  

O referido livro, ao evidenciar as bases científicas do PBL, 

demonstra que esta se diferencia de outras metodologias porque 

inicia por um problema, não pelo conteúdo/objeto do conhecimento. 

É de suma importância destacar que o PBL emergiu da observação, 

por parte dos professores do curso de medicina, da pouca eficácia 

das aulas que estavam ministrando.  

O conhecimento, apenas memorizado pela maioria dos 

educandos, era em pouco tempo esquecido, o que não garantia a 

aprendizagem para um médico. Assim, é possível estabelecer um 

ponto em comum com as ideias de Paulo Freire, sendo que este 

também criticava a mera transmissão de conhecimento, como se 

aprender fosse apenas memorizar. 

O PBL e as metodologias ativas, como as conhecemos hoje, 

surgiram a partir da empiria, da observação por parte dos professores 

da própria prática, num movimento de ação-reflexão. Por outro lado, 

consideramos que as metodologias ativas surgiram num momento 

chave da história da educação, em que as descobertas da psicologia 

lançavam novas luzes aos processos de ensino e aprendizagem, 

como a Psicologia Cognitiva, de Jerome Bruner (MARQUES, 

2000).  
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Portanto, apontamos para o uso das metodologias ativas 

tendo como arcabouço teórico as ideias de Paulo Freire, já que a 

problematização (e por extensão o dialogismo) pode ter objetivos 

diferentes, dependendo de cada autor e vertente teórica. Sendo 

assim, o caráter político e revolucionário das ideias freireanas, na 

construção da democracia, perpassa o uso das metodologias ativas 

na formação docente.  

Estando em consonância com o arcabouço teórico-

metodológico freireano, outro ponto em comum é a motivação, 

condição imprescindível para o sucesso dos processos educativos, os 

quais conduzem à emancipação por meio da ação-reflexão. 

Construindo, portanto, um sujeito autônomo. Através da 

problematização e da contextualização, abre-se a possibilidade de ir 

além da fragmentação do conhecimento e da aprendizagem 

mecânica. 

Como os temas geradores emergem dos próprios educandos, 

na perspectiva de Paulo Freire, os quais são alcançados através da 

Investigação Temática, contemplando a visão de mundo dos sujeitos 

que refletem situações-limite, fruto das situações de opressão 

vivenciadas, em uma visão problematizadora da realidade, o centro 

dos processos de ensino e aprendizagem é o educando.  

Eis, assim, um importante ponto em comum entre Paulo 

Freire e as metodologias ativas, mais especificamente o PBL: 

consoante Simon (2014), “[...] a Aprendizagem Baseada em 

Problemas (Problem Based Learning – PBL) é um método centrado 

no estudante [...]” (SIMON, 2014, p. 1358). 

A base das metodologias ativas da problematização está na 

contextualização, que parte da experiência concreta do sujeito. Dessa 

forma, os 3MP estão em consonância com tais metodologias: são 

uma forma de organizar os blocos temáticos curriculares e, ao 
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mesmo tempo, metodologia de ensino e de aprendizagem, de forma 

articulada com a problematização.  

A fim de superar a pedagogia tradicional na formação 

docente, a problematização contempla as seguintes características 

metodológicas: trazer consigo uma contradição; ser coletiva; trazer 

uma situação real ou muito próxima do real. Tais características são 

atribuídas, por aproximação, a partir dos temas geradores, na 

perspectiva do diálogo dialético e problematizador. Nesse sentido, 

reforçamos com as palavras de Freire (2019c): 

 

A rigor, é inviável o trabalho formador, docente, que 

se realize num contexto que se pense teórico, mas, ao 

mesmo tempo, faça questão de permanecer tão longe 

do e indiferente ao contexto concreto, ao mundo 

imediato da ação e da sensibilidade dos educandos 

(FREIRE, 2019c, p. 99).  

 

Nessa perspectiva, apresentamos duas metodologias ativas 

que envolvem problematização: Aprendizagem baseada em 

problemas (PBL) e Problematização utilizando o arco de Mangarez. 

Aprendizagem baseada em problemas ou problem based 

learning (PBL) – tem a vantagem de integrar teoria e prática na 

formação docente, promovendo a reflexão. Tem como 

características principais: 

 

1) A aprendizagem significativa;  

2) A indissociabilidade entre teoria e prática;  

3) O respeito à autonomia do estudante;  

4) O trabalho em pequeno grupo;  

5) A educação permanente;  
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6) Avaliação formativa (BATISTA; BATISTA, 

2009, p. 1183).  

 

O PBL foi desenvolvido no ensino superior, em cursos 

relacionados à área da saúde, como explicita o excerto a seguir: 

 

O PBL foi primeiramente instituído na Faculdade de 

Medicina da Universidade de McMaster (Canadá), na 

década de sessenta. No Brasil, as instituições 

precursoras na implantação desta modalidade de 

estrutura curricular foram a Faculdade de Medicina 

de Marília, em 1997, e o Curso de Medicina da 

Universidade Estadual de Londrina, em 1998. No 

Estado do Rio de Janeiro, o curso de graduação em 

Medicina da Fundação Educacional Serra dos Órgãos 

(FESO) – atual Centro Universitário Serra dos Órgãos 

(UNIFESO) – foi pioneiro em um contexto de adoção 

curricular de metodologias ativas de ensino-

aprendizagem, em 2005” (BATISTA; BATISTA, 

2007, p. 1184). 

 

Em certos casos, como mencionado acima, o PBL 

reorganizou a grade curricular, tornando-se um dos princípios da 

formação, passando de um currículo de coleção para um currículo 

globalizante/integrado. Ao comentar sobre a implantação do PBL na 

Universidade Estadual de Feira de Santana, Almeida (2015) 

posiciona-se de maneira positiva, indicando que os objetivos foram 

alcançados, destacando a criação de espaços formativos 

diferenciados, além da autonomia dos educandos.  

Também sobre os benefícios do PBL para a formação dos 

educandos, Cabral e Almeida (2014) assim se manifestam: “[...] os 

alunos formados por esta metodologia são mais independentes e 

possuem rotina de estudos mais efetiva quando comparados a alunos 
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formados por métodos tradicionais” (CABRAL; ALMEIDA, 2014, 

p. 02). 

Gemignani (2012) elenca os passos para o PBL:  

 

Após análise inicial do problema, os estudantes 

definem seus objetivos de aprendizagem e buscam as 

informações necessárias para abordá-lo. Após, 

discutem o que encontraram e compartilham o que 

aprenderam (GEMIGNANI, 2012, p. 13). 

 

Assim, perspectivando a formação docente, diversos 

problemas reais ou muito próximos da realidade podem ser 

elencados: indisciplina na escola; educandos com dificuldades na 

alfabetização, relações de gênero e sexualidade, entre outros.  

Definido o problema e os objetivos, as informações que os 

educandos vão buscar podem se relacionar às mais diversas áreas do 

conhecimento. Lembrando que a definição dos problemas se articula 

anteriormente, em uma etapa inicial, em que são aplicados os 3MP, 

a partir dos quais se organiza o currículo, em blocos temáticos. 

Se a partir dos 3MP surgiu como problema a dificuldade de 

alfabetizar uma criança, por exemplo: o que a análise do aspecto 

psicológico diz? E a psicolinguística? As relações socioeconômicas 

também interferem? Historicamente, como a educação brasileira 

tratou o tema alfabetização?  

O que as pesquisas científicas mais recentes podem elucidar 

sobre a alfabetização? Decodificação, letramento, literacia, entre 

outros termos, que impacto possuem na prática? Assim, através da 

problematização, a formação docente também se pauta na pesquisa, 

na investigação, sendo que as diversas áreas do conhecimento 

convergem para a solução de um problema. 
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A nível internacional, Freeman et al. (2014), compararam o 

resultado de avaliações de alunos da graduação em ciências, 

tecnologias, matemática e engenharias: os pesquisadores 

identificaram que os graduandos pelo método tradicional erraram 1,5 

vez mais que os graduandos pelas metodologias ativas. Tal dado 

aponta para o aspecto significativo da aprendizagem a partir de 

problemas. 

A segunda metodologia ativa da problematização que 

apresentamos é esta: Problematização utilizando o Arco de 

Mangarez. Tal metodologia possui esse nome porque parte da 

realidade e a ela retorna, visualmente formando um arco. Constituído 

por cinco momentos, o método foi desenvolvido na década de 1960 

por Charles Maguerez e adaptado por Bordenave (1989).  

Metodologicamente, funciona da seguinte maneira: 

observação da realidade e identificação da problemática, 

levantamento de pontos-chave, teorização, hipóteses de solução e 

aplicação à realidade.  

Se no PBL o problema pode ser real ou hipotético, na 

Problematização utilizando o arco de Mangarez presume-se um 

problema eminentemente real, identificado pelos educandos na 

realidade observada.  

Sugerimos que seja a partir dos 3MP e da organização dos 

blocos temáticos curriculares; por conseguinte, a realidade é 

recortada, ao ser identificada uma problemática, e é a partir desta que 

se desenvolve a teoria e os conceitos. Informações são coletadas, 

surgem hipóteses e chega-se à solução, que retorna à realidade. 

Assim, no PBL corre-se o risco de os problemas artificiais não 

fazerem sentido para o educando. 

É importante salientar que, orientado pela perspectiva 

freireana, todo o processo parte da prática e a ela retorna, mas não 
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em uma posição passiva, de aceitação para a realidade: retorna-se à 

realidade para transformá-la. Assim, nas palavras de Paulo Freire:  

 

A prática de pensar a prática, de estudar a prática, nos 

leva à percepção da percepção anterior ou ao 

conhecimento do conhecimento anterior que, de 

modo geral, envolve um conhecimento (FREIRE, 

2019c, p. 118). 

 

Na Problematização utilizando o arco de Mangarez, 

destacamos a experiência da Faculdade de Medicina de Botucatu, 

que criou em 2003, como um programa, mas passou a ser em 2007 

uma disciplina interprofissional: a problematização em educação em 

saúde. Inicialmente, agregava graduandos de medicina e de 

enfermagem. Sobre esta experiência, Villardi (2015), assim se 

manifesta:  

 

Para tanto, utilizam “novos referenciais” 

problematizadores para a educação na área da Saúde, 

como a metodologia da problematização com o arco 

de Maguerez, que promove a mobilização do 

potencial social, político e ético dos alunos, os quais 

são levados a observar a realidade de maneira atenta 

e a identificar o que se mostra preocupante, e 

concretiza-se através de um processo criativo que 

envolve ação–reflexão sobre um aspecto da realidade 

observada, o que implica realizar alguma 

transformação nela (VILLARDI, 2015, p. 18). 

 

Nesse sentido, a Problematização utilizando o arco de 

Mangarez serviu para unir/mobilizar profissionais de áreas afins em 

torno de situações-problema. Transpondo tal movimento da área da 
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Saúde para a Educação, pressupomos que a formação docente 

também poderia promover movimentos pedagógicos entre os 

licenciandos – com vistas à mobilização do potencial social, político 

e ético dos mesmos, num processo de ação-reflexão-ação. 

Ao partir da realidade concreta do educando, a 

Problematização utilizando o arco de Mangarez valoriza os 

conhecimentos prévios, estimulando a criatividade e a ação 

espontânea, a curiosidade epistemológica e a pesquisa.  

Nessa perspectiva, a construção compartilhada do 

conhecimento se faz presente em todo o percurso da formação 

docente. É importante destacar que para Freire (2005): “Quanto mais 

se problematizam os educandos, como seres no mundo e com o 

mundo, tanto mais se sentirão desafiados. Tão mais desafiados, 

quanto mais obrigados a responder ao desafio” (FREIRE, 2005, p. 

98). 

Vale sinalizar que as metodologias da problematização 

requerem planejamento detalhado e articulado entre os docentes. A 

organização de blocos temáticos a partir dos 3MP, como uma 

maneira de organizar o currículo integrado/globalizante, necessita 

ser cuidadosa e criteriosa.  

Nesse contexto, torna-se necessário repensar as formas de 

avaliação também. Uma avaliação formativa, ao longo do processo 

de formação docente, parece ser o mais indicado. Afinal, as 

metodologias a partir de um currículo globalizante/integrado 

também pressupõem uma avaliação condizente.  

Na perspectiva de Cunha (1996), “[...] a avaliação adquirirá 

cada vez mais uma dimensão valorativa, integradora e 

emancipatória. Deverão ser adotados múltiplos critérios de avaliação 

para favorecer e valorizar as diferentes possibilidades do aluno” 

(CUNHA, 1996, p. 22). 
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À GUISA DE CONCLUSÃO  

 

Por muito tempo, a humanidade utilizou a prática como única 

forma de aprendizagem: a caça e a pesca, por exemplo, eram 

aprendidas empiricamente, com os mais jovens acompanhando os 

mais velhos. Nas comunidades tradicionais, o trabalho de parteira, 

por exemplo, era aprendido pela moça que auxiliava.  

O desenvolvimento científico proporcionou a teoria, que é 

oriunda da prática. Assim, o que propomos é uma formação docente 

que não dissocie teoria e prática, mas que por meio da dialogicidade 

problematizadora proporcione a reflexão crítica e a emancipação dos 

educandos. 

Reiteramos que as metodologias ativas da problematização, 

em diálogo com Paulo Freire, requerem um processo dialógico 

contínuo de construção, que perpassa também as discussões sobre 

currículo.   

Aplicar o passo a passo do PBL, por exemplo, de maneira 

aleatória, pode não trazer à tona todas as dimensões de uma educação 

de inspiração freireana. Assim, defendemos a necessária superação 

da pedagogia tradicional, bem como o currículo fragmentado, em 

que as unidades curriculares têm um fim em si mesmas, como 

escolha política nos processos de formação de professores.  

Consideramos também que a organização curricular que 

propomos, baseada na perspectiva globalizante/integrada é uma 

possibilidade dentre diversas outras, já exploradas, a partir do 

referencial teórico de Paulo Freire, como a Abordagem Temática 

Freireana; esta propõe um processo pautado nos temas geradores, a 

partir dos quais os conteúdos serão selecionados.  

Assim, relacionamos as metodologias ativas da 

problematização aos 3MP, a fim de que as situações-problema do 
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PBL e do arco de Manguerez tenham como inspiração o ideário 

freireano e que tais situações façam sentido para o educando. O que 

propomos, assim, vem a ser mais uma possibilidade, dentre diversas 

apropriações e sínteses das ideias de Paulo Freire.  

Outrossim, chamamos a atenção para o fato de que a 

formação docente não se dá apenas pelo método, mas sim por uma 

formação política também. Nesse sentido, Villardi (2015) assinala 

que: “A utilização mecânica e sem apropriação adequada dos 

fundamentos e das implicações das práticas problematizadoras pode 

apoiar-se em uma relação superficial e verticalizada entre 

professores, alunos e a realidade investigada [...]” (VILLARDI, 

2015, p. 20).  

Assim, enquanto inspiração política e até mesmo 

revolucionária para a formação docente, tomamos Paulo Freire; 

enquanto organização didática, apontamos uma possibilidade dentre 

diversas outras: os 3MP (DELIZOICOV et al., 2002, p. 202), a 

serem articulados com as metodologias ativas da problematização 

(PBL e Problematização pelo arco de Mangarez), princípios que 

apontam para um currículo globalizante/integrado.  

Elementos esses que podem vir a fomentar a criticidade do 

futuro professor, ressignificando a própria experiência, em uma 

formação docente para além do alinhamento constado na legislação 

que rege as políticas educacionais. 

As metodologias da problematização não devem estar a 

serviço, portanto, apenas da aquisição de conhecimentos ou de 

habilidades e competências, como orientam os mais recentes 

documentos emanados pelo MEC, mas sim atreladas à formação 

política e ética do docente.  

A princípio, as metodologias ativas surgiram como uma 

forma de aperfeiçoar a formação dos médicos; portanto, não é 

possível afirmar que são oriundas de uma teoria educacional 
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específica, ou uma concepção pedagógica. Eis aí um afastamento das 

ideias freireanas, que enfatizam sobretudo o caráter político e 

revolucionário da educação. Por isso propomos aqui o embasamento 

das metodologias no ideal de Paulo Freire, notadamente nos três 

momentos pedagógicos (DELIZOICOV; ANGOTTI; 

PERNAMBUCO, 2002), em um currículo globalizante/integrado.  

Temos em vista uma formação crítica, que permita ao 

professor refletir sobre a prática e ressignificar a própria formação, 

quebrando o ciclo da mimese na educação básica, ou seja, repetindo 

as mesmas práticas que vivenciou, sem reflexão teórica. Nesse 

sentido, reforçamos o fator dialético que Paulo Freire imprimiu à 

própria teoria. Nesse contexto, refletimos também sobre o papel do 

professor:  

 

O professor deve ensinar. É preciso fazê-lo. Só, 

porém, que ensinar não é transmitir conhecimento. 

Para que o ato de ensinar se constitua como tal é 

preciso que o ato de aprender seja precedido do ou 

concomitante ao ato de apreender o conteúdo ou o 

objeto cognoscível, com que o educando se torna 

produtor também do conhecimento que lhe foi 

ensinado (FREIRE, 2019c, p. 175).  

 

Assim, ao tornar-se produtor, o educando ressignifica o 

conhecimento, que o instrumentaliza para a prática, com o objetivo 

final de transformação da realidade. Desse modo, é preciso emergir 

da cotidianidade, distanciar-se dos fenômenos naturalizados e, com 

olhar curioso, ressignificar a formação de professores.  

Tais referenciais foram adotados, especialmente, porque as 

metodologias ativas podem ser encaradas como meras técnicas de 

ensino, isoladas, ou como “receitas” prontas para serem aplicadas.  
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Por isso, o ideal freireano a embasá-las é importante, no 

sentido de uma formação política do futuro professor, para que possa 

perceber a complexidade dos processos educativos, para além de 

relações superficiais, como se apenas o método fosse a “fórmula 

mágica” da educação.  

Exploramos também as questões curriculares, nos limites 

deste trabalho, tendo em vista que divergências e outros olhares 

podem ser construídos a partir de outros pesquisadores e trabalhos 

futuros. 

Por fim, reiteramos que os princípios freireanos, 

notadamente no que tange à educação popular, podem ser o polo 

catalisador das metodologias da problematização, a fim de formar o 

docente autônomo, consciente e crítico.  

Nos limites de um artigo, abordamos duas metodologias 

ativas a partir da problematização, contudo há outras possibilidades, 

como a aprendizagem baseada em projetos, aprendizagem baseada 

em times, ou team based learning (TBL), entre inúmeras 

perspectivas de trabalho em grupo, tendo como ponto central a 

problematização. 

Acreditamos que tais reflexões podem desencadear diversas 

outras possibilidades de organização curricular da formação docente, 

tendo como percurso metodológico as metodologias ativas, a partir 

do diálogo dialético e problematizador.  

Afinal, temos em vista que para romper com o “Eva viu a 

uva” na educação básica, seja necessário repensar a formação 

docente, esta sendo abrangente e com teoria e prática articuladas, 

tendo como fim maior a transformação social, na construção de uma 

sociedade mais justa e fraterna. 
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UMA CONTRANARRATIVA DOCENTE EM TORNO             

DO RECONHECIMENTO DAS DIFERENÇAS 

 

André Luiz de Oliveira Fagundes  

 

O presente trabalho tem como objetivo central demonstrar 

que a última mudança na política da formação de professores, 

expressa no movimento de revogação da Resolução n.2/2015 

(BRASIL, 2015) pela aprovação da nova Resolução n. 2/2019 

(BRASIL, 2019), representa um retrocesso nos processos e 

concepções de como formar o professor para os desafios da 

contemporaneidade.  

Enquanto a primeira aludia fundamentalmente uma formação 

atenta às demandas suscitadas pelas diferenças e pluralidades 

humanas, sobretudo de grupos historicamente infravalorizados; a 

segunda, por sua vez, retoma pressupostos de cariz instrumental, 

inclusive, presente em legislações anteriores, centrando o foco 

novamente na formação por competências.  

A partir dessa constatação pretendemos num primeiro 

momento caracterizar um diagnóstico da época hodierna referente a 

educação pública. Diante disso, destacaremos os pontos da 

“Resolução de 2015” que comprovam a sua atualidade crítica em 

face do tempo presente da educação, cuja marca são as temáticas 

representativas da diferença nas dimensões da sexualidade, gênero, 

raça e de faixa geracional.  

No segundo momento, discutiremos concepções teóricas de 

fundo que subjazem às proposições centrais da “pedagogia das 

competências”, pleiteadas na “Resolução de 2019”, com o propósito 

de revelar seu reacionarismo conservador de negação das pautas 
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sociais emergentes – expressivas da problemática do 

reconhecimento social das diferenças – no cenário educacional.  

Por fim, nossa intenção é identificar, através da categoria das 

“dialéticas intrínsecas” (FREITAG, 1997), possíveis “brechas” na 

“Resolução de 2019”, para um reencaminhamento crítico de seus 

propósitos.  

Com isso, pretendemos chamar a atenção para a necessidade 

de uma contranarrativa da formação docente no interior da escola 

pública e dos Cursos de Licenciatura, mais pertinente e solidária no 

que diz respeito a consideração das agruras sociais de nosso tempo. 

 

A ATUAL FASE (OU FIGURA) DA EDUCAÇÃO EXPRESSA 

EM TEMAS IDENTITÁRIOS: A PAUTA DAS DIFERENÇAS 

NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES  

 

A profissão de ensinar está indissociavelmente ligada à 

instituição escolar, então todos as investidas em direção a 

transformação dos propósitos sociais básicos da escola afetam 

irremediavelmente a formação e o trabalho dos professores.  

Além disso, cada sub-época/fase da Modernidade resguarda 

estreita relação entre a complexidade da configuração do Estado em 

direção a democracia e os encaminhamentos pedagógicos do 

cotidiano da vida escolar. 

 A partir de Hegel (2008), é possível tomar as figuras do 

espírito4, numa releitura, como fases indicadoras das características 

e desafios de cada tempo histórico. Então, sobre este aspecto, no que 

 
4 Essa categoria aqui abordada é despida do cariz transcendental da filosofia da história hegeliana. 

Ela é utilizada, no corpo dessa pesquisa, na mesma perspectiva dos filósofos frankfurtianos. Isto 

é, no sentido de abarcar as dimensões de uma diagnose de época referente a um determinado 

contexto espaço-temporal concreta e historicamente situado. 
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tange ao campo educacional, antes de compreendermos quais são os 

desafios colocados ao campo da docência pela figura de época da 

educação, é preciso esclarecer, retrospectivamente, como que a 

educação, no desdobramento de suas fases, se converte em interesse 

público paralelamente ao desenvolvimento do Estado, chegando até 

a fase de um nível mais exigente da democracia frente a 

“autorealização positiva dos sujeitos” (HONNETH, 2013).  

De acordo com Lorenzo Luzuriaga (1959), em História da 

Educação Pública, a instrução de caráter público inicia-se no século 

XVI como uma consequência da Reforma Protestante, tendo, 

portanto, como primeira fase: a religiosa. O século XVIII, na esfera 

dos ideais iluministas seria marcado pelo surgimento da educação 

pública estatal, a qual, em virtude da Revolução Francesa 

transformou-se em educação pública nacional  pelo lema de uma 

escola pública, laica, universal e gratuita, desenvolvida ao longo do 

século XIX.  

Na sequência, com a formação dos incipientes “Estados 

nacionais” neste período,  ocorre paralelamente a época da 

instituição dos sistemas nacionais de ensino, inclusive como 

demarcação da identidade política e cultural das nações. Conforme 

Luzuriaga (1959), a educação pública democrática só apareceria no 

século XX por meio da gradativa participação do povo nos processos 

políticos decisórios. A marca desta educação era a busca da 

formação da pessoa completa no máximo de suas possibilidades, 

para além das origens de cunho socioeconômico, sobretudo  a partir 

da expansão da educação elementar/fundamental.  

Os esparsos avanços do Brasil no quesito permanência e 

acesso ao ensino fundamental, seguidos de constantes retrocessos, 

só confirmam que a fase da democratização da educação pública 

ainda não se consolidou no país.  



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
116 

Não obstante, tomando por base o esquema hegeliano das 

figuras do espírito sob o influxo concreto e histórico das “fases do 

desenvolvimento da educação pública”, que podem ser indicados por 

Luzuriaga (1959), é possível afirmar que surge nos últimos anos, de 

modo paulatino, no contexto da realidade brasileira e numa parte 

significativa do mundo, o momento embrionário de uma nova fase 

(ou figura) da educação pública nas suas implicações diretas com a 

vida cívil-democrática e a governabilidade política.  

Ela não seria apenas uma decorrência das insuficiências da 

assim chamada modernidade no quesito de consolidação da 

democracia, mas, sobretudo, uma radicalização dos direitos 

humanos fundamentais, para além da juridificação universalista.   

Esse movimento resultou, majoritariamente, em virtude do 

crescimento das sociedades multiculturalistas pelo mundo em 

função da “diáspora” (HALL, 2003) e também pela “ampliação 

pública do direito subjetivo” (BOBBIO, 2018).  

Com efeito, a reivindicação e o inconformismo de 

movimentos sociais como os relacionados a luta pela terra; a 

igualdade de gênero; as minorias étnicas; a inclusão das pessoas com 

necessidades especiais e os direitos LGBTQIA+, por exemplo, são 

sintomáticos de um novo capítulo para a educação.  

Em termos sociais mais amplos, em direção a constituição da 

“vida boa5”, isso tem a ver com o fato de que a autorealização bem 

sucedida nos processos de reconhecimento intersubjetivos não 

prescinde do pressuposto da diferença, então, doravante, “a estima 

social se aplica as propriedades particulares que caracterizam os 

seres humanos em suas diferenças pessoais” (HONNETH, 2013, p. 

199).  

 
5 Tanto em Aristóteles (2019) quanto em Hegel (1999; 2014) a eticidade consiste em apropriar-se de 

um ethos, cuja lógica  fundamenta  que  o  desenvolvendo  de  si  mesmo  está  na  dependência  da  

fruição  de  direitos  ligados  ao  bem  comum da coletividade social. 
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Por tudo isso, a educação entra na fase daquilo que pode ser 

chamado de “reconhecimento das diferenças”, como sendo uma 

pauta inadiável e emergente da vida civil. Não por outra razão, a 

tônica de alguns documentos oficiais6 normativos da educação  frisa 

uma certa retórica da cidadania a favor das diferenças; ainda que 

algumas vezes apropriada por uma linguagem neoliberal, trata-se de 

um claro sintoma dos anseios dessa crescente tendência.   

Nesta linha de discussão, Fleuri (2007), publicou um estudo 

indicando a recorrente incidência dos temas da diferença no 

horizonte da pesquisa educacional. Sua amostra partiu dos trabalhos 

apresentados na 25º Reunião Anual da ANPED.  

Muitos temas em educação passam a ser sintetizados no 

designativo da diferença7. Essa situação se deve justamente pela 

expressividade que ganhou, no início deste século, as “políticas da 

diferença” (GALLO, 2017). Eis o tempo ou a figura histórica 

hodierna da educação a qual a docência terá de corresponder.  

Assim, esta figura cedeu a tônica sob a qual se pensou a 

substantividade da formação de professores na “Resolução n. 

02/2015”, dado que “as questões socioambientais, éticas, estéticas e 

relativas à diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de 

faixa geracional e sociocultural” (BRASIL, 2015, p. 11) são 

compreendidas, nesta legislação, como sendo princípios da 

formação de profissionais da Educação Básica.  

 
6 Serve como exemplo o modo como é abordado a questão da diferença, diversidade e inclusão nas 

DCNs:  BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica.  Brasília: MEC, 

SEB, DICEI, 2013. 
7 Segundo Fleuri (2006, p. 495): “as novas perspectivas emergentes de compreensão das 

diferenças indicam uma visão mais complexa do diferente, para além do paradigma da 

diversidade. Desse modo, surge o campo híbrido, fluido, polissêmico, ao mesmo tempo 

promissor, da diferenças, que se constitui nos entrelugares das enunciações de distintos sujeitos 

e das múltiplas identidades socioculturais”.  
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E sendo tal pauta tomada como princípio, ela prevalece 

naturalmente nas bases de organização da estrutura e currículo dos 

cursos de formação inicial dos professores em nível superior.  

Pois além de assegurar que os cursos de formação inicial na 

IES deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da 

respectiva área de conhecimento, seus fundamentos e metodologias, 

bem como os conteúdos relacionados “aos fundamentos da 

educação, formação na área de políticas públicas e gestão da 

educação, seus fundamentos e metodologias” (BRASIL, 2015, p. 

11), acrescenta-se a tudo isso, ainda, conteúdos e questões 

relacionadas aos: direitos humanos, diversidades étnico-racial, de 

genêro, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de 

Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de 

adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas” 

(BRASIL, 2015, p. 11).  

Como pode ser percebido neste documento, é recorrente o 

foco nos chamados marcadores sociais da diferença como uma nova 

pauta temática diante da qual a pedagogia precisa dispender uma 

outra postura de atuação formativa, cuja heterogeneidade e 

multiculturalidade coloca à docência frente a demanda de 

familiarização com outras perspectivas cosmovisivas que até então 

não tinham seu espaço devidamente reconhecimento no cenário 

educacional.   

Daí que esta proposição central seja proeminente na 

definição de perfil do egresso da licenciatura, visto que dentro desta 

perspectiva ele deve estar apto a:  

 

identificar questões e problemas 

socioculturais e educacionais, com postura 

investigativa, integrativa e propositiva em face 

de realidades complexas, a fim de contribuir 

para a superação de exclusões sociais, étnico-
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raciais, econômicas, culturais, religiosas, 

políticas, sexuais, de gênero e outras 

(BRASIL, 2015, p. 8). 

 

A substancialidade do texto em questão acentua – nas 

dimensões “do ser” e “do fazer docente” – a sensibilidade ética 

voltada para capacidade de identificar uma agenda plural das 

diferenças, as quais situam-se, antes de tudo, no debate mais amplo 

da esfera pública, sobretudo nos regimes democráticos de países em 

que prevalece o Estado de direito. Com efeito, trata-se de preparar o 

professor para o embate na arena cultural das identidades sociais. 

Visto que: 

 

sujeitos se constituem subjetivamente no jogo 

fluído, ambivalente, relacional do 

entrelaçamento de suas diferentes identidades 

(sexual, étnica, geracional, física, 

comportamental...) e, ao mesmo tempo, 

constituem e transformam estes mesmos 

campos identitários (FLEURI, 2006, p. 514). 

 

De um modo geral, até a década de 1980, no campo das 

ciências sociais, permanece a ideia de que a superação das 

desigualdades é quase que exclusivamente resultante da mudança na 

estrutura econômica da sociedade. Não obstante, ultimamente ganha 

força o entendimento de que a suplantação da condição desigual 

entre grupos e pessoas advém, de modo especial, do campo 

simbólico da representação.  

Já não basta mais equidade material para a consolidação da 

igualdade se o reconhecimento de cada sujeito está baseado em 

condições injustas de “estima social” (HONNETH, 2013). Eis o 
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porquê os movimentos sociais assumem um cunho fortemente 

identitário:  

 

Os grupos mobilizados sob a bandeira da nação, da 

etnia, da “raça”, do gênero e da sexualidade lutam 

para que “suas diferenças sejam reconhecidas”. 

Nessas batalhas, a identidade coletiva substitui os 

interesses de classe como fator de mobilização 

política – cada vez mais a reivindicação é ser 

“reconhecido” como negro, homossexual ou 

ortodoxo em vez de proletário ou burguês; a injustiça 

fundamental não é mais sinônimo de exploração, e 

sim de dominação cultural (FRASER, 2012). 

 

É possível depreender assim uma correlação entre os 

propósitos sociais da docência e os movimentos reinvidicatórios na 

busca por justiça social.  

Se depois do movimento do tecnicismo pedagógico, na arena 

educacional brasileira,  a formação do professor se inclinava para o 

alcance da consciência crítica de modo a militar  conjunta e 

paralelamente com o movimento de emancipação da classe 

trabalhadora pela reversão da ordem econômica, doravante parece 

haver uma tendência dela  se comprometer mais incisivamente com 

o campo simbólico, trabalhando para desconstruir, no âmbito 

pedagógico, representações baseadas em preconceitos e 

discriminações.   

Entretanto, no horizonte do discurso oficial, desde 2018 esta 

orientação nos processos epistemológicos estéticos e culturais da 

formação do professor começa a ser paralisada. E no seu lugar é 

posto novamente a “proposta neotecnicista” (FREITAS, 2018) de 

conceber a formação docente na ótica das competências. Subjaz aí a 
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ideia de cunho neoliberal cujo propósito é converter a docência num 

empreendimento puramente profissional e não social.  

Vários estudos8 indicam que a noção de competências 

plantada na escolarização atende fins mercantilistas pleiteados no 

ethos empresarial da produção econômica. A linguagem das 

competências é um produto dos anos de 1990; segundo as indicações 

de Cunha (2013), ela foi institucionalizada através da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (Lei nº 9.394/96), seguida 

pela aprovação dos Parâmetro Curriculares Nacionais (PCNs), com 

a função de alcançar uma maior dependência entre o Sistema 

Educacional e as exigências postas pelos processos produtivos.  

Não pode ser esquecido que desde a Gestão do Presidente 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), passando pela a de Luiz 

Inacio Lula da Silva (2003-2010) e durante boa parte do Governo 

Dilma Roussef (2011-2016), as ações do Ministério da Educação, no 

campo oficial da formação docente, estruturaram o núcleo 

epistemológico da docência no conceito de competências.  

Somente em 2015, quando é possível perceber uma tênue 

aproximação da Presidenta Dilma9 com pautas de grupos 

identitários,  esta concepção teórica das “competências” deixa de 

comparecer nos textos oficiais concernentes a formação de 

professores, não havendo se quer uma única menção a esse vocábulo 

 
8 Dias e Lopes (2002), Moraes (2009), Ramos (2006) e Freitas (2019). 

9 Essa aproximação é patente no Decreto 8.243/2014, da Presidência da República, o qual 

instituía a Política Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema Nacional de Participação 

Social (SNPS). Pois uma de suas principais diretrizes era:   “III solidariedade, cooperação e 

respeito à diversidade de etnia, raça, cultura, geração, origem, sexo, orientação sexual, religião e 

condição social, econômica ou de deficiência, para a construção de valores de cidadania e de 

inclusão social” (BRASIL, 2014). Este decreto foi totalmente rejeitado pela maioria dos 

parlamentares, inclusive os da própria base do Governo da época, sendo cancelado por projeto 

contrário no Congresso, constituindo, assim, a primeira articulação política que culminaria com 

o Golpe jurídico-parlamentar de 2016. 
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(conforme pode ser percebido na “Res. n.02/2015” a despeito da 

formação do professor).  

Em consequência, por esta e por outras razões, a “Resolução 

n.2/2015” recebeu elogios da crítica acadêmica por parte de autores 

como Dourado (2015) e Aguiar (2013), justamente por também 

atender a uma agenda de reivindicação histórica do professorado. 

Nesta linha, a título de exemplificação, podemos dizer que até a 

primeira metade da década dos anos 2000, no Brasil, é claramente 

nítida “a presença ausente da raça nas reformas educacionais” 

(APPLE, 2001, p. 61).  

Ademais, quando se fala na política de formação docente essa 

problemática das “ausências” se estende até 2013, quando começa a 

ser enfrentada, de modo mais pontual, daí para frente, a partir de 

ações da antiga SECADI (Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão; outrora órgão vinculado ao 

MEC. Ela foi extinta na forma como existia em 2019). Com efeito, 

a produção sistemática das “ausências” no âmbito das políticas 

públicas da educação retorna com força em 2018, estendendo-se até 

os dias atuais. 

Num movimento de contraposição a essa esfera reacionária, 

em outubro de 2019, através de uma nota emitida por um conjunto 

de fóruns e entidades educacionais em defesa da Resolução nº 

02/2015 (BRASIL, 2015), ficou selado um manifesto contra a 

proposta de reformulação desta Resolução, elaborada pela Comissão 

Bicameral de Formação Inicial e Continuada de Professores do 

Conselho Nacional de Educação. As entidades assim se 

manifestaram:  

 

A Versão 3 da Proposta de Reformulação da 

Resolução, apenas agora disponibilizada pelo CNE, 

apresenta proposições que: destroem as políticas já 
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instituídas; desconsideram a produção e o 

pensamento educacional brasileiro ao retomarem 

concepções ultrapassadas como a pedagogia das 

competências; apresentam uma visão restrita e 

instrumental de docência e negativa dos professores; 

descaracterizam os núcleos formativos, a formação 

pedagógica e a segunda licenciatura; ignoram a 

diversidade nacional, a autonomia pedagógica das 

instituições formadoras e sua relação com a educação 

básica (Nota das entidades nacionais em defesa da 

Res. 02/2015). 

 

É inequívoco o fato de que a chamada “Versão 3” foi 

completamente na contramão de consensos historicamente 

construídos por uma gama variada de grupos e entidades 

educacionais envolvidas no debate acerca da formação docente. Ela 

negou os desafios do tempo presente em relação a como formar o 

professor no contexto de sociedades plurais e desiguais, em cujo 

centro exsurge a problemática das diferenças para além daquilo que 

pode ser operado pela lógica formativa das competências. 

Contudo, aqueles esforços dos órgãos oficiais da educação 

em relação a necessidade de corresponder aos desafios do tempo 

presente colocados à educação e a docência que foi feita 

especialmente através de dois documentos:  

 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Básica (BRASIL, 2013) e Resolução nº 2/2015 - 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 

inicial em nível superior (cursos de licenciatura, 

cursos de formação pedagógica para graduados e 

cursos de segunda licenciatura) e para a formação 

continuada (BRASIL, 2015). 
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Não foram recebidos sem críticas pelos pesquisadores da 

área, excetuando aqueles que se debruçaram sobre o tema apenas 

abordando aspectos puramente estruturais e metodológicos. Silvio 

Gallo (2017), ao se utilizar da categoria foucaultiana da 

governamentalidade, explorou aspectos ontológicos de fundo 

implicados na “lógica inclusiva” e, assim, chamou a atenção para o 

risco da “diferença” ser aglutinada pela ideia de diversidade 

enquanto categoria que se encaminha à universalidade, restando, 

portanto, inócua qualquer proposição entusiasta à realização efetiva 

da inclusão.  

Outro problema relacionado a essa questão é o fato que de 

outra parte, ao se buscar uma certa “essência do ser diferente”, não 

seria difícil cair na exaltação fetichista da diferença expressa em 

determinadas identidades (religiosa, étnica, sexual, corporal).  

Uma ideologia dessa natureza no campo da formação 

sacralizaria o diferente em concepções equivocadas; em último grau 

poderiam até mesmo contribuir para manter determinadas minorias 

seladas pela marca de uma diferença em condições de 

subalternidade. Por conseguinte, tanto a compreensão acrítica da 

temática das diferenças quanto o ressurgimento das competências 

são verdadeiros obstáculos para pensar as questões pedagógicas do 

presente. 

 

NOVAMENTE O PRIMADO DAS COMPETÊNCIAS NA 

EDUCAÇÃO 

 

Inegavelmente o cenário da educação revive outra vez um 

momento anacrônico marcado pela onipresença das competências, 

evidenciado sobretudo pela atual Base Nacional Comum Curricular 
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(BNCC) (BRASIL; MEC, 2019) e a Resolução n. 2/2019 (BRASIL, 

2019) a qual: 

 

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação 

Básica e institui a Base Nacional Comum para a 

Formação Inicial de Professores da Educação Básica 

(BNC-Formação). 

 

É preciso salientar que a noção de competência aludida por 

tais mudanças no campo educacional apoia-se substancialmente 

naquilo que é anunciado e pode ser depreendido da obra de 

Perrenoud (1999; 2000). É oportuno lembrar que este sociólogo 

suíço foi também um dos assessores do MEC na elaboração dos 

Referenciais para a formação de professores (BRASIL; RFP, 2002) 

no ano de 1998. 

A noção de competência anunciada por Perrenoud é definida 

por ele “como sendo uma capacidade de agir eficazmente em um 

determinado tipo de situação, apoiado em conhecimentos, mas sem 

limitar-se a eles” (PERRENOUD, 1999, p. 7)10. Isso implica afirmar 

que os conhecimentos passam a ter um valor circunstancial, sendo 

possível dizer que o conhecimento, desse modo, pode até ser 

escalonado em ordem de importância a depender da situação em 

jogo.  

Nesse sentido, a ação eficaz é a determinante epistemológica 

de validade do conhecimento. Portanto, o conhecimento que 

raramente é acionado pela ação seria provido de pouco valor ou 

utilidade. Contudo, o referencial ou a linguagem das competências 

 
10 É exatamente essa citação que está registrada como o conceito de competência adotado pelo 

documento do Saeb (2001), o qual serve de critério para a elaboração de seus itens e da Prova 

Brasil. 
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se disseminou ao longo dos últimos anos nos sistemas de ensino do 

país. É natural que a explicação mais recorrente tem a ver com a 

hipótese de que a escola estaria tentando corresponder aos desafios 

do mundo do trabalho11 na medida em que este foi aos poucos 

instituindo em suas estruturas organizativas e funcionais a 

apropriação da noção de competências.  

Inclusive a partir de um olhar mais atento ao título da obra 

“Construir as competências desde a escola” (PERRENOUD, 1999), 

podemos perceber que a ideia de “competência” já estava em voga 

num determinado contexto, ou seja, num nível à frente, fora da 

escola num espaço diferente dela, isto é, posterior à experiência 

escolar, que pode ser entendido como sendo o campo de trabalho 

profissional, de treinamento ou formação em serviço.  

Com a expressão “desde a escola”, ressalta-se que é estendida 

para trás: quer dizer que é estendida para dentro do ambiente 

intraescolar uma preocupação e necessidade sentidas em torno das 

competências num outro nível ou contexto. Essa transformação 

justifica a ampliação do tempo de trabalho pedagógico em função 

das apropriações e construções de competências.  

Trata-se, portanto, de trazer para dentro da instituição escolar 

os procedimentos de formação que estavam em curso ou em uso em 

outros contextos institucionais e organizacionais diferentes da 

escola. Assim, o fato de “construir competências desde a escola” 

significa que há uma transformação de sua função pedagógica para 

atender a uma espécie de paradigma da produção.  

Essa questão também pode ser representativa de um 

diagnóstico que revela a proximidade entre educação e política 

econômica. Daí por que a preponderância de um apelo à prática seja 

 
11 Muitos autores brasileiros têm demonstrado nas últimas duas décadas as relações entre o 

mercado de trabalho e a ideia de uma formação por competências empreendida na escola 

(RAMOS, 2006; KUENZER, 1998; FREITAS, 2002; DIAS e LOPES, 2003; FREITAS, 2018). 
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tão recorrente nos discursos oficiais endereçados aos processos 

formativos.  

De um modo geral, como princípio pedagógico mais amplo, 

Perrenoud (1999), diz que as competências são “importantes metas 

da formação”. Vale lembrar que as metas da formação, na maneira 

como a ideia foi apropriada pela legislação educacional brasileira, 

não constituem trabalho específico em torno do esclarecimento e 

emancipação da subjetividade, mas, sim, um modo de corresponder 

a uma demanda social dirigida ao mercado.  

Ou seja, algo que se ajusta perfeitamente a “reforma 

empresarial da educação” (FREITAS, 2018), porque através desta 

categoria é possível balizar um item para a mensuração do 

desempenho cognitivo nos testes de proficiência realizados pelas 

avaliações externas.  

Neste horizonte é aberto um espaço para comercializar a 

educação como um produto: a venda de plataformas e pacotes 

educacionais para os sistemas de ensino às escolas que não 

alcançam os índices mínimos, bem como o “oferecimento de 

vouchers aos estudantes de baixa renda para cursar escolas com alto 

desempenho” (FREITAS, 2018).  

 Nesse sentido, a evolução de um sistema educacional rumo 

ao desenvolvimento de competências, na concepção do sociólogo 

suíço, seria, talvez, a única alternativa para um modelo de escola 

que está se esgotando.  

Daí o porquê – para que isso se realize no campo educacional 

– a noção de competência passa a constituir uma referência 

hegemônica, que perpassa todas as dimensões e setores do sistema 

de ensino, pois são exigidas “importantes transformações dos 

programas, das didáticas, da avaliação, do funcionamento das 

classes e dos estabelecimentos, do ofício de professor e do ofício de 

aluno” (PERRENOUD, 1999, p. 33).  
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É exatamente isso que se tem observado nas políticas 

educacionais brasileiras endereçadas  tanto à reforma curricular da 

educação básica (BNCC, 2018)  quanto à formação docente (DCNs, 

2019), visto que embora  o § 8º do art. 62 da LDB (9.394/96) 

estabeleça que os currículos dos cursos de formação docente tenham 

como referência a Base Nacional Comum Curricular (BNCC- 

Educação Básica), não há uma única menção no aludido artigo que 

remeta a ideia de que tal Base deverá obrigatoriamente ser 

constituída por um rol de habilidades  e competências.  

Porém, a Resolução 2/2019 (BRASIL, 2019) é apriori 

determinada por uma BNCC que exige inspiração na lógica das 

competências. Assim consta no referido documento:  

 

As aprendizagens essenciais, previstas na BNCC-

Educação Básica, a serem garantidas aos estudantes, 

para o alcance do seu pleno desenvolvimento, nos 

termos do art. 205 da Constituição Federal, reiterado 

pelo art. 2º da LDB, requerem o estabelecimento das 

pertinentes competências profissionais dos 

professores (BRASIL; MEC; CNE, 2019, p. 1).  

 

Evidentemente que é preciso considerar o pressuposto legal 

que estabelece a articulação entre a Educação Básica e os Cursos de 

Licenciatura, mas ao dar conta dessa exigência pela rota das 

competências foi cometido o equívoco de retirar da pauta da 

formação docente a agenda dos grupos emergentes, expressas nas 

questões de identidade cultural e nas dimensões dos marcadores 

sociais da diferença, presentes tanto na esfera histórica mais ampla 

como no ambiente intraescolar.   

Passa por essa ordem de discussão a problemática presente 

na BNCC, posto que coloca a formação num enquadramento 

baseado na taxionomia de dez competências. É improvável que seja 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS  

 
  

  
129 

de todo salutar a proposta de cristalizar toda a escolarização em 

categorias fixas. Neste sentido, consta na Base Nacional Comum 

Curricular que: 

 
Ao longo da educação básica, as aprendizagens 

essenciais definidas na BNCC devem concorrer para 

assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez 

competências gerais, que consubstanciam, no âmbito 

pedagógico, os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento (BRASIL; MEC; BNCC, 2020, p. 

10).   

 

O esquadrinhamento da educação em competências 

burocratiza a experiência formativa e instrumentaliza o ato 

pedagógico. Essa proposta tem uma pretensão totalizadora, uma vez 

que objetiva estender-se por toda escolaridade básica do indivíduo. 

Por meio dela se estabelece a tentativa de instaurar um domínio 

externo completo sob o processo de escolarização: 

 

o controle do processo pedagógico (por meio de uma 

base nacional comum curricular [BNCC] e sua irmã 

gêmea, a avaliação censitária [Saeb], inserida em 

políticas de responsabilização), soma-se: a) o controle 

das agências formadoras do magistério, via base 

nacional da formação de professores, e b) o controle 

da própria organização da instrução, por meio de 

materiais didáticos e plataformas de aprendizagens 

interativas. Ao redor da escola floresce um mercado 

de consultorias e assessorias destinadas a lidar com 

todas essas exigências (FREITAS, 2018, p. 104). 

 

Como pode ser percebido, o princípio das competências 

constitui o núcleo fundamental sob qual se forma toda uma 
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engenharia de controle do processo formativo escolar afeito aos 

modos organizacionais de cunho empresarial.  

Este princípio se adianta em cumprir também uma outra 

função, pois se volta agora, em última instância, para a esfera da 

sobrevivência laboral em um ambiente de disputa e exclusão: Daí 

por que “as pessoas extras” (BLACKER, 1996) constituirão sempre 

aquela reserva de sujeitos que mesmo fora do sistema, estarão a 

procura constante de novas habilidades para o trabalho. O alento 

ilusório que resta a estes “sobrantes” é a concorrência individual.  

Esta é a estratégia de um eliminacionismo (BLACKER, 

2020): quando muitas pessoas se tornam supérfluas para o 

capitalismo – um exército de desempregados persiste; também assim 

vira algo supérfluo as habilidades dessas pessoas, juntamente com a 

finalidade essencial para a qual valia o ideal histórico de 

universalização da educação (BLACKER, 2020).  

Em consequência, essa política educacional não tem 

qualquer interesse em conhecer outras dimensões da experiência 

escolar – não apreensíveis e taxionomizáveis pela lógica neoliberal 

pragmatista, que atribui valor às coisas humanas pelo grau de 

utilidade no contexto da produção.  

 

BRECHAS PARA REPENSAR O PROCESSO FORMATIVO 

DA DOCÊNCIA NO HORIZONTE DO TEXTO OFICIAL 

 

No cenário de uma sociedade dividida pelo poder e pelos 

estratos econômicos, vale dizer que certos avanços no campo 

educacional, em muitos casos, são concessões bem dosadas, haja 

vista que por trás das “boas pretensões” dos organismos ministeriais 

em desenvolver competências está também a influência dos grupos 
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dominantes em manter os permanentes arranjos sociais de 

desigualdade.  

A esse propósito, David Blacker (1996), discute o conceito 

de idiopragein: em que talentos e aspirações individuais devem se 

articular numa linha de afinidade às exigências postas pela 

sociedade. Este princípio se fez subjacente à escolarização como 

processo de seletividade social. Segundo esse autor, para enfrentar 

tal situação, os professores devem aprender a se “tornar políticos”, 

não no sentido social-crítico habitual de procurar “inculcar” uma 

visão de mundo, mas em um sentido mais profundo.  

Sentido este que pode ser colocado na mesma linha de 

Maclaren e Giroux (2008), quando falam da formação de professores 

como uma “contra-esfera pública”. Não há como negar a forte 

tendência da irrupção de temas emergentes, surgidos em virtude do 

reconhecimento social das diferenças na agenda educacional 

contemporânea.  

Porém, esta agenda pode estar sendo colonizada pela via 

oficial, recaindo em abordagem liberal ou essencialista ou nem 

mesmo estar sendo abordada, como vimos na Resolução 02/2019 

(BRASIL; MEC, 2019). 

Contudo, é exatamente aí que reside uma problemática 

crucial no bojo da efetivação das políticas educacionais: na tentativa 

de serem hegemônicas nos seus propósitos, elas deixam, 

simultaneamente, brechas para a emancipação.  

Porém, isso nem sempre é percebido pelos docentes de modo 

crítico, pois é historicamente recorrente a adesão incondicional ou a 

negação absoluta da proposição do texto legal –  sem jamais perceber 

o seu caráter antinômico ou ambíguo no que tange a manutenção de 

uma ordem reacionária versus a possibilidade de emancipação 

social.  
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As diretrizes oficiais da educação não podem, assim, ficarem 

isentas de uma leitura à luz das contradições da sociedade mais 

ampla. É preciso perguntar:  “Quais as intenções (explícitas e 

implícitas) que tal política persegue”?  (FREITAG, 1997, p. 7). Esta 

pergunta faz muito sentido, porque vivemos ainda sob os desígnios 

chamada de “era das diretrizes”12, caracterizada principalmente pelo 

excesso de material impresso e digital direcionado às escolas pelo 

Governo no intuito de, certas vezes, visar a regulação do currículo e 

do trabalho do professor. 

Por conseguinte, as políticas que perpassam o horizonte 

educativo da realidade brasileira, trazem em seu âmago aquilo que 

Bárbara Freitag (1997) chamou de “dialéticas intrínsecas”. Ou seja: 

 

Ao mesmo tempo em que a educação constituí área 

de atuação governamental no interesse da 

preservação das bases do sistema societário com suas 

hierarquias e seus privilégios, ela permite, 

involuntariamente, o surgimento de dialéticas 

intrínsecas que podem levar a redefinição e 

reformulação dos programas governamentais, 

repercutindo, igualmente, de forma não-programável, 

entre professores, diretores, pais, orientadores e 

alunos, o que acaba fazendo da educação um 

instrumento emancipatório (FREITAG, 1997, p. 32, 

37, destaque nosso).    

 

Ao tomarmos emprestado, com uma nova roupagem, a 

categoria teórico-analítica das dialéticas intrínsecas, é preciso 

afirmar que a identificação crítica das tensões inerentes (entre as 

potencialidades transformativas e as direções conservativas) 

 
12 Ver a esse propósito, A “era das diretrizes”: a disputa pelo projeto de educação dos mais pobres 

(CIAVATTA; RAMOS, 2012) 
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situadas no núcleo proposicional do corpus da política que rege a 

dinâmica de organização e funcionamento da educação pela atuação 

governamental, depende indubitavelmente de referenciais 

interpretativos e reflexivos. Trata-se de um exercício metodológico 

em que se procura as formas pelas quais seria possível alargar o polo 

emancipatório da política educacional a partir de uma veia dialógica 

de natureza contra-hegemônica, evitando a hipertrofia da dimensão 

conservadora da lei educacional.   

Em que topus se encontra a fonte desse alargamento? 

Acreditamos que o modus operandi dos movimentos sociais podem 

oferecer subsídios fundamentais para essa empreitada. Pois os 

movimentos sociais: 

 

são agentes históricos que expressam, em cada 

momento, as formas históricas de opressão, de 

miséria, de injustiça, de desigualdade, etc., mas 

expressam também muito mais do que isto, pois 

expressam o devir, através de sua crítica, de suas 

formas de contestação, de suas lutas na busca de 

novas alternativas para o comando de uma nova 

historicidade (WARREN, 1989, p. 94). 

 

É nesse “devir contestatório” que o ethos formativo presente 

nos movimentos sociais, indelevemente acaba por apresentar 

referências à educação para mudanças constantes em relação a 

sociedade mais justa, passando substancialmente pela necessidade 

do “reconhecimento social das diferenças:  

 

Nas sociedades modernas, as relações de estima 

social estão sujeitas a uma luta permanente na qual os 

diversos grupos procuram elevar, com os meios da 

força simbólica e em referência às finalidades gerais, 
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o valor das capacidades associadas à sua forma de 

vida. Contudo, o que decide sobre o desfecho dessas 

lutas, estabilizado apenas temporariamente, não é 

apenas o poder de dispor dos meios da força 

simbólica, específico de determinados grupos, mas 

também o clima, dificilmente influenciável, das 

atenções públicas: quanto mais os movimentos 

sociais conseguem chamar a atenção da esfera pública 

para a importância negligenciada das propriedades e 

das capacidades representadas por eles de modo 

coletivo, tanto mais existe para eles  a possibilidade 

de elevar na sociedade o valor social ou, mais 

precisamente, a reputação de seus membros 

(HONNETH, 2013, p. 207-208). 

 

A área educacional precisa compreender que esse processo 

tem primeiramente um impulso local, dado que é no interior de seus 

âmbitos de convivência, onde os sujeitos partilham valores comuns, 

que eles poderão efetivar a valoração positiva inicial de suas 

peculiaridades pessoais como indivíduos diferenciados e estimados 

socialmente.  

Aos poucos eles procuram ampliar seus direitos a partir de 

suas referências culturais no campo de convivência social mais 

amplo, que é coberto pelo caráter institucional da sociedade. Nesse 

sentido, a estima social está sempre submetida a uma permanente 

dinâmica de conflitos nos quais os indivíduos lutam e relutam pelo 

reconhecimento de suas diferenças e qualidades pessoais frente a 

sociedade como um todo.  

Neste horizonte “Outros sujeitos produzem Outras 

pedagogias” (ARROYO, 2020), eis o porquê a área da formação 

docente demanda estabelecer uma interlocução formativa com a 

experiência dos movimentos sociais. 
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Dewey (2001) ao tematizar sobre a possibilidade de a 

educação participar da reconstrução social, destacava que a tarefa da 

docência nesse processo é definir e interpretar a cultura e o ideal de 

sociedade para as futuras gerações. Mas também chamava a atenção 

para o perigo da possibilidade de certos educadores se alinharem a 

concepções conservadoras e reacionárias, que neste caso, segundo 

ele, as bases de elaboração de tal ideal poderiam cair nas mãos de 

“educadores fascistas”. É difícil de errar neste ponto quanto maior 

for a sensibilidade ético-reflexiva dos docentes diante da 

problemática do reconhecimento das diferenças. 

No embate com o discurso oficial da educação é preciso 

reconhecer que se “a escola que o povo recebe  é muito mais a escola 

que os professores organizam com sua maneira de ser, de falar e de 

trabalhar, do que a escola criada pelos organismos ministeriais e 

pelos textos escolares” (NIDELCOFF,1994, p.19). 

Logo é imprescindível empreender novos estudos no campo 

da docência versus política educacional, de diálogo e aprendizagem 

crítica com esses outros atores sociais, visto que eles se situam em 

horizontes de resistência frente a imponência da hegemonia por 

vezes tendenciosa das instituições do poder político dominante.  

Portanto, as causas reivindicatórias dos movimentos sociais13 

podem constituir uma importante referência para as políticas 

enquanto práticas de atuação em vista da interpretação de novos 

ideais da sociedade justa que não se quer excludente. Neste ponto 

entra uma forma diferenciada de incorporar as políticas da educação 

na prática.  

De acordo com Stephen Ball (2009; 2011). o centro ou o foco 

de análise das políticas precisa incidir sobre a construção do discurso 

 
13 Em diálogo com os movimentos sociais e suas ações contestatórias do pensamento que os 

conformou, cientistas sociais e os próprios coletivos buscam outras formas de entender esse 

pensamento que deem conta da radicalidade política de suas reações (ARROYO, 2020, p. 49). 
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da política, bem como a interpretação que os atores sociais ou 

profissionais atuantes na contextura da prática fazem para relacionar 

os textos de política à prática. Assim, “ a política enquanto prática”, 

no âmbito intraescolar, não diz respeito a “implementação” no 

sentido stricto do termo, mas a “ação” e “atuação” daqueles que se 

envolvem com o universo da prática. 

Uma proposta dessa natureza pode oferecer um substrato 

teórico-reflexivo de referência para as novas demandas do campo da 

formação docente, sobretudo para aquela cuja preocupação central 

será pensar novos processos de formação diante das realidades 

contemporâneas.  

Ademais, os professores precisam evitar que suas atuações 

pedagógicas se configurem como instrumentos de aplicação 

irrefletida de “pacotes” educacionais do Governo. Daí a necessidade 

de pensar/buscar formas de potencialização da dimensão 

emancipatória da política educacional, sem cair no “jogo do 

ventríloquo”.  

Com efeito, este exercício precisa vir também da 

compreensão crítica da causa dos movimentos sociais, em 

permanente diálogo com o sentido político para o qual existe a 

escola.  

Os efeitos desta interlocução formativa ensejariam uma nova 

tradição de construção crítico-reflexiva e autônoma da “política no 

contexto da prática”. Isso permitiria a criação de uma esfera de 

assunção crítica do construto de propostas identificadas 

conscientemente no corpus da política. Isto é, na exploração crítica 

das dialéticas intrínsecas. Daí que:  

 

Absolutamente condenável é uma “educação popular 

sob incumbência do Estado”. Uma coisa é 

estabelecer, por uma lei geral, os recursos das escolas 
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públicas, a qualificação do pessoal docente, os 

currículos etc. e, como ocorre nos Estados Unidos, 

controlar a execução dessas prescrições legais por 

meio de inspetores estatais, outra muito diferente é 

conferir ao Estado o papel de educador do povo (...) é 

o Estado que, ao contrário, necessita receber do povo 

uma educação muito rigorosa (MARX, 2012, p. 38) 

 

O Estado (e menos ainda a iniciativa privada) pode por si só 

controlar os rumos da educação pública, sem a participação popular 

e a colaboração das entidades representativas da área. A “inversão 

marxiana” – do povo como educador do Estado – irremediavelmente 

passa por outra ordem de incorporação das propostas oficiais para 

educação. Trata-se de dar uma nova roupagem de desdobramento em 

virtude do que pode ser explorado em suas antinomias, tensões e 

aberturas.  

Por conseguinte, não constitui equívoco afirmar que os 

processos formativos de natureza contra-hegemônica, gestados no 

seio dos movimentos sociais, podem servir de base propositiva para 

a identificação consciente dessas tensões (e brechas) através das 

“dialéticas intrínsecas”; no sentido de procurar a reconfiguração 

emancipatória das políticas educacionais nos processos de formação 

docente e nos aspectos referentes e organização da escola básica. 

Se por um lado o nexo existente entre a BNCC e as BNC-

Formação (expressa na Resolução 02/2019) apresenta uma 

concepção pedagógica em que a ideia de educação como processo 

humano-formativo mais amplo é secundarizada frente ao foco do 

conceito de aprendizagem mensurável pela categoria das 

competências; por outro lado, ainda assim, é possível encontrar, 

apesar de poucas, algumas “brechas” no texto oficial das “DCNs de 

2019 para a formação docente”, que podem auxiliar a empreender a 
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formação de professores como uma “contra-esfera pública” no atual 

cenário de reacionarismo político e educacional.  

Vejamos, então, essas tensões intrínsecas no discurso oficial, 

possibilitadoras de aberturas emancipatórias: Ao explicitar as 

competências gerais docentes, a “BNC-Formação” deixa uma 

abertura, que sendo explorada estrategicamente pelas propostas que 

fundamentam os Cursos de Licenciaturas, pode permitir um 

substancial encontro entre os compromissos políticos da prática 

pedagógica concernentes a justiça social – com tudo aquilo que ela 

abarca em termos de conhecimentos teórico-metodológicos – e as 

demandas formativas dos grupos infravalorizados e identitários, uma 

vez que se afirma o seguinte: 

 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de 

conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e 

promovendo o respeito ao outro e aos direitos 

humanos, com acolhimento e valorização da 

diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 

saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 

preconceitos de qualquer natureza, para promover 

ambiente colaborativo nos locais de aprendizagem 

(BRASIL, 2019, p. 13). 

 

Como não há competências cognitivas para desenvolver 

empatia em relação ao outro, pois isso depende fundamentalmente 

de uma “sensibilidade ético-estética” (HERMANN, 2010), a qual 

está para além de qualquer racionalização do agir moral, então o 

discurso oficial deixa algumas aberturas que ensejam um encontro 

com a pluralidade das diferenças e das formas de vidas de um amplo 

espectro de grupos sociais.  

Ao incentivar, genericamente, a valorização positiva das 

dimensões culturais, identidades e saberes dos próprios indivíduos, 
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o texto em questão chama a atenção para não incorrermos em 

preconceitos, enfatizando a necessidade de um princípio 

colaborativo para a realização da aprendizagem.  

Este é o ponto em que os Cursos de formação de professores 

podem explorar para alargar a concepção de docência, sobretudo, 

quando trazem – enquanto objeto de formação e conhecimento – os 

modos de vida e saberes de grupos e comunidades que 

historicamente estiveram abdicados dos processos educativos 

formais realizados no interior dos estabelecimentos oficiais de 

ensino.  

Aquilo que é motivo de luta para comunidades ribeirinhas, 

comunidades quilombolas, povos indígenas e grupos LGBTQ+, por 

exemplo, representa uma substancial matéria de formação “do ser e 

do fazer docente” no cenário contemporâneo.  Esta proposição de 

trabalho vai ao encontro de mais uma abertura na “Res. 02/2019” 

presente na “dimensão do conhecimento profissional”, qual seja: 

“Identificar os contextos sociais, culturais, econômicos e políticos 

das escolas em que atua [...].  

Compreender os objetos de conhecimento que se articulem 

com os contextos socioculturais dos estudantes” (BRASIL, 2019, p. 

16). Nessas “brechas” da Resolução podemos perceber que a lógica 

das competências está aquém dos desafios de articulação entre o 

conhecimento sistemático e o contexto de vida dos estudantes.  

Daí por que, uma proposta de formação docente, cônscia de 

seu compromisso social, não pode se fazer isenta da compreensão 

profunda das diferentes formas e contexturas da vida social e cultural 

de grupos e pessoas que chegam ano-a-ano na escola pública de 

Educação Básica.  

Ainda nesta linha de discussão, há uma brecha pontual na 

“dimensão do engajamento profissional”, tematizado na “BNC-

Formação (2019)”, que ao “atentar nas diferentes formas de 
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violência física e simbólica, bem como nas discriminações étnico-

racial praticadas nas escolas e nos ambientes digitais (BRASIL, 

2019, p. 17), possibilita, por estes motivos, dar vazão para ser 

repensada uma série de proposições teórico-práticas nos processos 

formativos da docência.   

É especificamente neste ponto que as Licenciaturas poderão 

pensar a partir do horizonte de suas múltiplas disciplinas, meios 

teóricos-metodológicos para um exercício hermenêutico-

interpretativo das mais variadas formas de discriminação presentes 

nos discursos e nas posturas individuais no interior das instituições, 

sejam elas manifestam de formas tênues, explicitas ou subliminares.  

É nesse movimento dialógico e interpretativo que será 

possível construir uma contranarrativa da formação docente, em que 

a “dimensão conservativa do status quo” da legislação educacional 

vai se abrindo para novas leituras e proposituras formativas, 

permitindo-nos acessar, ainda que com muitos esforços de 

recontextualização, uma possível “dimensão transformativa das 

propostas oficiais”.   

Então, se a escola se configura e aprende um modo de se 

organizar através de influências neoliberais hegemônicas da prática 

social mais ampla, porque ela não poderia se deixar influenciar e 

aprender da prática social mais ampla também sobre as 

manifestações contra-hegemônicas, especialmente dos movimentos 

sociais, por exemplo?   

 

POR UMA CONTRANARRATIVA DA FORMAÇÃO 

DOCENTE 

 

É preciso compreender e mapear criticamente como estão 

sendo trabalhadas, no processo formativo inicial dos professores, as 
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questões étnico-raciais, de gênero e de sexualidade: Estão sendo 

tematizadas na perspectiva liberal da igualdade universalista a qual 

esconde a substancialidade das diferenças? Ou estão trabalhando na 

perspectiva essencialista como categorias suspensas do tempo 

histórico? Assim:  

 

As escolas de formação de professores necessitam ser 

concebidas como contra-esferas públicas. Nossa 

opinião é que tais instituições, da forma como existem 

hoje, estão perniciosamente destituídas não só de 

consciência social, mas também de sensibilidade 

social (GIROUX; MACLAREN, 2007, p. 127).  

 

O tempo histórico atual demanda respostas pedagógicas 

alternativas ao que foi tradicionalmente feito até agora. Isso provoca 

a necessidade de colocar interrogações mais profundas a despeito da 

natureza do trabalho docente e, por consequência, de novos 

encaminhamentos nos processos iniciais da formação de professores. 

Ao que tudo indica a temática das diferenças assume um papel 

crucial neste quesito de ressignificação da docência. 

Na realidade educacional brasileira, a proeminência, nas 

últimas décadas, do epistemologismo na formação docente, cujo 

objetivo é levar o professor (a) a operar metodologicamente em torno 

de habilidades e competências, ratifica o diagnóstico de Giroux e 

Maclaren (2007, p. 130) acerca dos currículos de formação docente:  

 

Os programas de formação dificilmente estimulam os 

licenciandos a levar a sério o papel do intelectual que 

trabalha em benefício de uma visão emancipatória. Se 

e quando um professor decide engajar-se em formas 

de política radical, isso invariavelmente se dá anos 
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depois de ter deixado o estabelecimento responsável 

por sua formação. 

 

 Daí que em face da realidade contemporânea os temas 

emergentes, expressos sob a problemática do reconhecimento da 

diferença, baterão insistentemente na porta da sala de aula dos 

futuros docentes. Essa é a razão pela qual não se pode esperar para 

trabalhá-los sistematicamente desde já na formação inicial nos 

cursos de licenciaturas.  

Nessa direção, é muito pertinente a ideia da formação 

docente como “contra-esfera pública” (GIROUX; MACLAREN, 

2007). Esta representa um compromisso com um “imaginário 

radical” (GIROUX; MACLAREN, 2007) o qual diz respeito a um 

discurso que oferece novas possibilidades para desenvolver relações 

sociais democráticas, estabelecendo vínculos cada vez mais fortes 

entre o político e o pedagógico.  

Tal proposição não deixa de ir ao encontro das “contra-

narrativas minoritárias” (MIRANDA; 2010) cuja caracterização 

básica é resistir à totalização. Assim, ao lado do conceito de classe 

também “precisamos dos conceitos de raça, sexo e gênero no futuro 

previsível e mesmo em futuro politicamente justo, pois são centrais 

para a identidade das pessoas e continuarão sendo mesmo que elas 

não sejam oprimidas” (LA CAZE; 2005, p. 302). 

Na contextura do tempo presente a clarificação do conceito 

de classe necessita estar remetida às implicações dos conceitos de 

não-classe como: raça, gênero e sexualidade. Com efeito, questionar 

como ainda continua imiscuída na prática social a problemática da 

marginalidade, da homofobia, da desigualdade de gênero e do 

racismo representa uma maneira profícua de levar adiante a luta de 

classe, dado que os preconceitos de raça, cor e sexo constituem uma 
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decorrência direta do modo como a mulher, o negro, o homossexual 

e outros são vistos e situados no horizonte da escala produtiva. 

Não obstante, é imprescindível um autoesclarecimento do 

campo da formação docente acerca do modo como os Cursos de 

Formação Inicial vêm se organizando pedagógica e 

epistemologicamente em torno da proposição das diferenças 

expressas na “luta por reconhecimento social” (HONNETH, 2013) 

como sendo uma pauta inadiável da vida cível-democrática.  

Cabe, portanto, saber por quais caminhos vem se 

constituindo as linhas de trabalho em torno da exigência do tempo 

presente da educação brasileira. Evidentemente, que no Brasil há 

muitos pesquisadores da área da educação que investigam temáticas 

do campo das diferenças, no entanto, a questão é traduzir esses 

achados em termos de efeitos pedagógicos no contexto específico da 

formação de professores14.  

Essas questões vão ao encontro de uma correspondência 

entre a docência e o desafio de seu tempo histórico. A esse propósito, 

a ideia de unidade epocal, de Paulo Freire (2002), é altamente 

esclarecedora: uma unidade epocal apresenta os desafios do tempo 

histórico a partir da configuração de uma contradição básica 

marcada pelo antagonismo de interesses.  

Ela responderia qual seria o tempo da formação docente sem 

incorrer a anacronismos temáticos, epistemológicos e ontológicos. 

Isso significa saber quais desafios de fato a docência precisa 

corresponder. Nesse caso, se coloca como premente a descoberta das 

bandeiras que a formação docente deve assumir contra determinados 

interesses favoráveis ao status quo representativo do ethos da 

injustiça social.  

 
14 “Se nos propomos ao reconhecimento das diferenças, é preciso que se tenha práticas concretas 

e afirmativas à diversidade social, cultural, religiosa, étnica, sexual, entre professores, alunos e 

funcionários” (LIBÂNEO, 2008, p. 94). 
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O enfrentamento dessa situação pode auxiliar a resolver a 

“falta de uma teoria social adequada, que possa oferecer a base para 

se repensar a natureza política do trabalho do professor e o papel dos 

programas de formação” (GIROUX; MACLAREN, 2007). 

Os construtos teóricos responsáveis pela prática educativa 

dos novos professores deverão questionar, a priori, como os 

licenciandos constroem as noções específicas do social, de gênero, 

de raça e de sexualidade, já que: 

 

Para muitos professores que se vêem lecionando para 

alunos da classe operária ou integrantes de minorias, 

a falta de uma estrutura bem articulada para o 

entendimento das dimensões de classe, cultura, 

ideologia e gênero, presentes na prática pedagógica, 

favorece a formação de uma alienada postura 

defensiva que frequentemente se traduz na distância 

cultural entre “nós” e “eles” (GIROUX; 

MACLAREN, 2007, p. 134).  

 

Essa problemática remete a necessidade de aferir o campo 

das “práticas educativas diretas” (MARQUES, 1999) na formação 

inicial dos docentes. Ou seja: existem disciplinas específicas 

regulares que abordam questões relacionadas às diferenças ou as 

temáticas daí decorrentes estão pulverizadas na forma de “atividades 

complementares de graduação” (ACG) ou no oferecimento eventual 

(conforme o interesse de determinados docentes) de “disciplinas 

complementares de graduação” (DCG)?  

A forma que porventura essas indagações podem ser 

respondidas esclarecem o grau de prioridade dos temas da diferença, 

expressos principalmente nas questões relacionadas ao gênero, a 

sexualidade, a etnia e raça, no currículo da Formação Inicial nas 
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Licenciaturas, indicando os níveis de possibilidades para a 

construção de contranarrativas docentes para além de certos 

diretivismos de cunho neoliberal dos textos oficiais.  

Em suma, uma contranarrativa da formação docente consiste 

na interlocução com a causa de grupos que destoam da pretenciosa 

imagem, historicamente idealizada pelo discurso oficial, expressa na 

ilusória ideia elitista de público homogêneo na Educação Básica, 

bastando, magicamente, “dez competências” para dar conta da 

formação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante desse quadro, é preciso ampliar o campo de estudos 

da docência. Conforme aduz Marli André (2010) ainda há muito o 

que conhecer sobre como formar o professor/professora para os 

desafios da educação no século XXI. Essa questão ganha maior 

pertinência em virtude da atualidade que assume a problemática do 

reconhecimento das diferenças na arena educacional dos últimos 

anos.  

Ademais, não se pode negar que os estudantes recém-

chegados às Licenciaturas, segundo o que pode ser afirmado a partir 

de estudos de Candau et al. (2013), trazem introjetados em si 

representações e noções do social, da prática educativa, de gênero, 

de relação étnico-racial e de sexualidade, carregadas, muitas vezes, 

de estereotipias. 

 Então, se não for realizado um trabalho pedagógico-

formativo de desconstrução de preconceitos já na graduação, mais 

difícil será, depois, para os futuros docentes se livrarem de posturas 

ingênuas, acríticas, fundamentalistas ou reacionárias em relação às 

diferenças. 
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Não obstante, a pauta das diferenças se torna deficitária se as 

questões implicadas em sua problemática não forem assimiladas 

criticamente no interior dos Cursos de Licenciatura. Mesmo que 

tenhamos proposições legais de cunho mais crítico na formação de 

professores, somente a “letra da lei” como reconfiguração do 

processo da formação é simplesmente um indicativo formal sem 

efeitos concretos na docência.  

Nesse caso, não há nada que impeça o discurso oficial, em 

torno do texto legal, de se encaminhar para aquela tendência 

subjacente a muitos documentos que abordam o tema da diferença, 

qual seja: a de recair simplesmente na “categoria da igualdade”, a 

qual restringe a riqueza da ideia de diferença.  

No entendimento de Ramos (2011), quando os documentos 

oficiais da educação são dinamizados pelo conceito operacional da 

categoria da igualdade, é oferecido uma compreensão tão somente 

liberal das diferenças, transformando-as em “diversidade”, esta, por 

sua vez, aglutina a diferença à ordem da homogeneidade e da 

normatividade. Na concepção da autora a diferença se opõe à 

diversidade justamente por não admitir um rótulo de igualdade 

diante dos diferentes. 

A vista do exposto, é preciso continuar indagando nesta 

direção: Como a problemática das diferenças está sendo colocada 

como “disposição” (NOVOA, 2017) a ser trabalhada no processo de 

aprendizagem da profissão de ensinar? Como o campo da formação 

docente está cuidando desses temas no processo formativo do 

professor?  

Quais perspectivas teóricas e metodológicas estão sendo 

empregadas no processo de aprendizagem da docência na ótica das 

diferenças compreendidas como uma pauta inadiável da vida cível 

democrática?  
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Alcançar as repostas para essas indagações demanda 

compreender que os avanços dessa área sempre estão submetidos à 

contraposições reacionárias, posto que após a LDB 9.394/1996 as 

competências minaram o campo da formação, afastando de vista 

outras dimensões, como a sensibilidade crítico-estética do “ser 

docente” em relação as pluralidades de cosmovisões, formas de vida 

e bandeiras de reivindicação pela justiça social.  

E quando houve um afastamento crítico dessas categorias 

neoliberais das habilidades e competências, com a “Resolução 

02/2015”, nem sequer fechou o prazo de dois anos para a sua 

implantação e já na sequência, a área foi acometida novamente por 

um refluxo ao patamar instrumental do processo formativo com a 

“Resolução 02/2019”.  

Inspirando, outra vez, a concepção do “ser docente” no 

escalonamento de competências para o bem desenvolver as 

habilidades dos discentes como uma espécie de princípio do 

desempenho. Essa é a razão pela qual defendemos que uma das 

alternativas para esse momento político é investir na identificação 

das tensões intrínsecas no texto oficial até descobrir “brechas”, com 

a finalidade de empreender uma contranarrativa docente.  

Eis aí uma possibilidade de fugir do anacronismo a que está 

hoje submetida a formação de professores, retomando assim os reais 

desafios da democracia na contemporaneidade, expressos na 

premência do reconhecimento das diferenças em nosso processo 

civilizatório. 
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Formação Docente na Perspectiva  

da Educação Inclusiva Pelo Viés do Instagram 
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FORMAÇÃO DOCENTE NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA PELO VIÉS DO INSTAGRAM 

 

Annie Gomes Redig 

Cristina Angélica Aquino de Carvalho Mascaro 

 

Este capítulo apresenta se insere na discussão sobre o 

processo de formação inicial e continuada dos professores para 

atuarem nas escolas de Educação Básica de acordo com os 

pressupostos da Educação Inclusiva. A proposta da Educação 

Inclusiva tem como princípio uma escola contemporânea que deve 

estar apta para lidar com a diversidade humana.  

Nesta perspectiva, todos os alunos, independentemente de 

suas condições socioeconômicas, raciais, linguísticas, culturais e/ou 

de desenvolvimento, devem ser acolhidos nas escolas comuns, que 

devem se adequar para ensinar no contexto da diversidade. 

Sendo assim, nossas escolas precisam receber aqueles que 

apresentam necessidades educacionais especiais, seja por questões 

oriundas de uma deficiência ou outro motivo, tendo como base uma 

pedagogia centrada no estudante, com suportes adequados para que 

eles se desenvolvam acadêmica e socialmente, em consonância com 

os preceitos da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994).  

A política da Educação Inclusiva preconiza que esse alunado 

deve estudar em uma turma de ensino comum, que tenha uma 

estrutura adequada para que o processo de ensino-aprendizagem 

ocorra com êxito. 

Este novo paradigma torna necessário que os sistemas 

educacionais implementem programas que considerem a diversidade 

do alunado para a construção de conhecimento. No caso dos alunos 
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com deficiência, implicará na utilização de mecanismos de 

diferenciação que visem equiparar situações de ensino.  

Dessa forma, há um dimensionamento da complexidade para 

o trabalho docente, pois professores formados para atuar com a 

homogeneidade do alunado, precisam ressignificar sua prática para 

que a inclusão escolar aconteça de fato. 

Neste contexto, apresentamos um estudo com o objetivo de 

disseminar e multiplicar os conhecimentos voltados para as 

demandas de formação docente na atualidade por meio do projeto 

“Café Inclusivo: uma proposta de formação docente. Esta 

investigação foi apresentada originalmente por meio de artigo 

científico pelas autoras (REDIG; MASCARO, 2021) e visa atender 

a demanda de formação por meio remoto no contexto atual. 

A opção pelo caminho metodológico foi a netnografia, que 

visa ampliar os estudos na área da cibercultura, de forma a analisar 

o público que optou sobre o acesso aos conhecimentos relativos à 

temática da Educação Especial e Inclusiva, por meio de uma página 

da rede social Instagram intitulada @cafeinclusivo e o processo de 

formação docente instituído pelo projeto da referida página.  

 O texto encontra-se organizado nas seguintes seções:  

 

a) Formação e Instagram, na qual são 

apresentadas informações relevantes sobre o 

papel das redes sociais e sua influência na 

formação docente, tanto inicial quanto 

continuada na escola contemporânea;  

b) Perfil dos seguidores do @cafeinclusivo, no 

qual caracterizamos os seguidores do perfil 

utilizado como o canal de formação docente, 

utilizado de forma síncrona e assíncrona 

para atividades formativas;  
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c) Considerações, na qual são apresentados os 

dados analisados de maneira reflexiva sobre 

as possibilidades de alcance de um número 

expressivos de docentes e futuros docentes 

sobre uma temática relevante no cenário 

educacional, referente a educação inclusiva. 

 

 FORMAÇÃO E INSTAGRAM 

 

No cenário educacional contemporâneo, os profissionais da 

Educação precisam ter uma formação inicial, continuada e em 

serviço, a fim de receberem todos os educandos, pois não podem 

mais, como no passado, “escolher” lecionar ou não para alunos com 

deficiência. Aliás, não só os professores precisam estar preparados, 

mas todos os funcionários da escola, mesmo os que já possuem uma 

qualificação: desde o diretor até o porteiro, pois este aluno é da 

escola e não do professor.  

E também ocorre a necessidade de mudanças na formação do 

docente que atuava diretamente com os alunos com deficiência nas 

escolas especiais, classes especiais e salas de recursos, pois seu papel 

agora se redimensiona com a função de dar suporte aos docentes que 

atuam com este público nas turmas de ensino comum. 

A formação dos professores é uma das questões mais 

complexas para o sucesso da proposta da Educação Inclusiva, visto 

que, é um dos fatores fundamentais para a efetivação de uma 

educação de qualidade para todos os alunos. Para Senna (2007, 

p.165) “a perplexidade do professorado diante dos sujeitos da 

educação inclusiva reflete exatamente sua incapacidade de os 

enquadrar no perfil conceitual de aluno”. 

É necessário que na formação dos professores haja uma 

articulação entre Educação Especial e ensino comum, de forma, que 
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os especialistas participem da capacitação dos professores das 

classes comuns, construindo novas possibilidades de práticas 

pedagógicas inclusivas (OLIVEIRA; LEITE, 2007).  

Essa proposta de parceria entre Educação Especial e ensino 

comum também é defendida por outros autores como Fernandes 

(2006), Mendes (2006, 2008), Fontes (2007), Glat; Blanco (2015), 

Redig (2009, 2010); Capellini e Rodrigues (2014) entre outros. 

Apesar de vários estudos informarem a importância da 

formação docente, o despreparo dos professores para ministrarem 

aulas seguindo a proposta da Educação Inclusiva, é apontado por 

diversos autores (ANTUNES, 2007; GLAT, 2004, 2008; GLAT; 

NOGUEIRA, 2002; MACHADO, 2005; REDIG, 2010; DUTRA; 

REDIG, 2016; entre outros).  

De acordo com Bueno (1999) os professores do ensino 

regular não possuem preparo para o recebimento de alunos com 

necessidades educacionais especiais. Mas, por outro lado, este autor 

também aponta que os professores da Educação Especial, de modo 

geral, não têm muito a contribuir com o trabalho pedagógico das 

classes comuns, uma vez que sua prática tem sido pautada na 

compensação da deficiência do aluno em situação específica de 

classes especiais, com sua dinâmica própria.   

A formação do professor para a Educação Especial é uma 

discussão que deve ser feita a partir dos objetivos que se quer atingir. 

Müller e Glat (1999) acreditam que o professor é o elemento 

fundamental para o desenvolvimento de uma prática pedagógica 

inclusiva, por isso, é importante repensar essa formação, levando em 

consideração as dificuldades em relação à inclusão dos alunos com 

necessidades educacionais especiais nas classes comuns. Rodrigues 

(2006) defende que o professor precisa ter uma formação 

profissional e não apenas uma formação acadêmica.  
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Não só a Educação Especial e Ensino Comum devem exercer 

um trabalho colaborativo, mas como a formação em nível de 

graduação e pós-graduação precisa estar articulada, objetivando um 

entendimento da política da Educação Inclusiva, aliado à pesquisa e 

a produção de saberes pedagógicos inclusivos.  

É importante o incentivo a formação continuada e em serviço 

dos professores, a fim de eliminarmos as práticas pedagógicas 

excludentes existentes. Como lembra Bueno (1999), uma 

qualificação crescente do professor implica em ações políticas, com 

financiamento, valorização do trabalho docente em todos os âmbitos, 

seja no salário, carreira entre outros.  

Na temática da discussão sobre tendências investigativas de 

formação de professores na atualidade, Pimenta (2007), destaca ser 

imprescindível a articulação entre a pesquisa e as políticas de 

formação por meio da valorização de práticas pedagógicas que 

permitam a reflexão sobre o trabalho realizado pelo professor. Nesse 

sentido, acreditamos que um dos caminhos para a formação contínua 

dos professores é a  

 

[...] autoformação, uma vez que os professores 

reelaboram os saberes iniciais em confronto com suas 

experiências práticas, cotidianamente vivenciadas 

nos contextos escolares. É nesse confronto e num 

processo coletivo de troca de experiências e práticas 

que os professores vão constituindo seus saberes 

como práticum, ou seja, aquele que constantemente 

reflete na e sobre a prática (PIMENTA, 2007, p. 29). 

 

Nessa direção, a política de educação inclusiva exige uma 

sociedade mais dinâmica e interativa com os meios de informação, 

no qual o uso da internet e de redes sociais modificaram o acesso das 

notícias, divulgação de eventos, comunicação, entre outros.  
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Acreditamos que os canais interativos como o das redes 

sociais apresentam grande potencial para que os docentes possam ser 

protagonistas do seu processo de formação continuada, isto é, 

conforme apontado por Pimenta (2007), a autoformação.  

Desta forma, o presente trabalho tem como objetivo discutir 

o perfil do projeto Café Inclusivo (@cafeinclusivo) na rede social 

online Instagram15, perfil dos seus usuários e interatividade da rede. 

O projeto “Café Inclusivo: uma proposta de formação docente” tem 

como finalidade promover formação continuada docente de forma 

dialógica a partir de encontros períodos discutindo temas da 

atualidade na área de Educação Especial e Inclusiva.  

 Com o avanço da tecnologia, é quase impossível viver sem 

um smartphone com acesso à internet, e com isso, participar de redes 

sociais. Na época atual, canais de compartilhamento de diversos 

conteúdos, inclusive os com o propósito de auxiliar na formação 

docente e disseminar conhecimento, é fundamental para facilitar a 

interação e troca de experiências. Para Lins et al. (2019, p. 02): 

 

a divulgação cientifica por meio desse ambiente 

virtual tem a potencialidade de atrair o leitor para o 

mundo da ciência, promover um sentimento de 

integração com o mundo atual e complementar o 

ensino formal. 

 

Sendo assim, nossa proposta de utilizar um canal de 

formação como o da rede social do Instagram teve como intenção 

potencializar uma nova modalidade formadora que promovesse o 

diálogo e a discussão sem a limitação do espaço e tempo. Outro 

ponto é o fato de que não temos as respostas para os desafios que a 

 
15 Instagram é uma rede social online para compartilhamento de fotos e vídeos entre seus usuários.  
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Educação Inclusiva apresenta, uma questão que exige o pensar 

coletivo e diverso. De acordo com Castro (2014, p. 99) “as 

sociabilidades, ocorrentes através do aplicativo Instagram, 

sincronizam-se com as interações presentes no contexto off-line”.  

  O Instagram é uma rede social que permite o 

compartilhamento de fotos com informações e vídeos, podendo 

inclusive postar vídeo de até uma hora no IGTV16, onde podemos 

reproduzir os mais variados conteúdos. 

 No caso deste estudo, o perfil foi utilizado para 

compartilhamento de informações sobre a temática da Educação 

Especial e Inclusiva, cursos, eventos e atividades desenvolvidos pela 

equipe do Café Inclusivo e por instituições parceiras, permitindo 

assim, a formação continuada, em serviço e a autoformação.  

De acordo com, nos eventos presenciais do projeto Café 

Inclusivo foi observado uma grande procura por momentos que 

proporcionassem formação, não somente por profissionais da 

educação, mas também por familiares (SILVA; RIBEIRO; REDIG, 

2019). 

 Até o mês de março de 2020, já foram promovidos seis 

eventos do Café Inclusivo com divulgação no perfil @cafeinclusivo, 

todos voltados para questões relacionadas à Educação Especial, 

Inclusiva e formação de professores.  

Esses eventos tiveram além da divulgação na página, a 

transmissão ao vivo para as pessoas que não puderam participar. 

Outro projeto que merece destaque e que foi promovido no referente 

perfil foi o curso de vivência universitária para jovens e adultos com 

deficiência intelectual e/ou autismo promovido pela equipe do Café 

Inclusivo. 

 
16 É um aplicativo de vídeo do Instagram. 
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 Observamos o poder de divulgação das redes sociais, em 

particular do Instagram, ao divulgar cursos tanto para professores 

quanto para sujeitos com deficiência e ter um número significativo 

de inscritos.  

Para as pessoas que moram em outras regiões que 

impossibilita a participação, em alguns casos, são realizados vídeos 

ao vivo (lives) para o compartilhamento dos acontecimentos em 

tempo real. Desta forma, é possível disseminar conteúdos com 

diversas pessoas em diferentes regiões, proporcionando o acesso 

para os usuários desse meio de comunicação. 

 Portanto, acreditamos que o Instagram se configura na 

atualidade como uma ferramenta importante para a formação 

docente, se tornando assim, mais um recurso e estratégia que pode 

ser utilizado para este fim, alcançando um número grande de pessoas 

interessadas na temática em toda região do mundo. 

 

PERFIL DOS SEGUIDORES DO @CAFEINCLUSIVO  

 

 O cenário educacional na perspectiva da Educação Inclusiva 

tem sofrido relevantes transformações, dentre elas, a que se refere ao 

processo de formação adequada para que o docente possa exercer 

sua prática em consonância com os pressupostos desta perspectiva.  

Dentre as transformações na área educacional também há o 

surgimento das diversas tecnologias, como por exemplo, as redes 

sociais, que permitem a interação sem o limite do espaço e tempo de 

todos. 

Na atualidade, muitos professores procuram em perfis de 

redes sociais informações para se atualizarem, seja de oferta de 

cursos, eventos, notícias que agreguem na sua prática pedagógica, 

compartilhamento de atividades e experiência.  
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Partindo desta premissa, foi criado o perfil @cafeinclusivo 

no dia 24 de abril de 2019. Este perfil tem como objetivo divulgar as 

ações desenvolvidas por professores na área da Educação Especial e 

Inclusiva, instituições parceiras das pesquisadoras envolvidas e 

discutir questões e pesquisas voltadas para esta temática. 

 Na primeira quinzena de março de 202017, menos de um ano 

da abertura da conta, o @cafeinclusivo conta com 1039 seguidores. 

O público que segue este perfil é de prioritariamente mulheres, sendo 

84% e 16% de homens.  

O que nos converge para os dados coletados nos eventos 

presenciais do Café Inclusivo de formação docente, onde a maioria 

dos participantes é formada por mulheres (RIBEIRO; SILVA; 

REDIG, 2019). 

 

O perfil dos participantes é bem diversificado, sendo 

assim, temos professores, coordenadores 

pedagógicos, supervisores, graduandos de diversos 

cursos, alunos do curso normal (formação de 

professores do Ensino Médio), estagiários, pais, 

médicos, agentes de apoio, mediadores ou 

simplesmente ouvintes, que estavam à procura de 

conhecimento (RIBEIRO; SILVA; REDIG, 2019, p. 

03) 

 

 De acordo com os dados apresentados pela própria 

ferramenta do Instagram, a faixa etária dos usuários é visualizada 

pelo gráfico 1. 

 
17 Definimos este período, pois como se trata de dados online de uma rede social, estes dados são 

mutáveis podendo aumentar ou diminuir. 
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De acordo com o gráfico 1, observamos que a grande parte 

dos seguidores/usuários se concentra na faixa etária entre 25 e 44 

anos de idade, tendo um número significativo de homens na faixa 

etária de 25 a 34 anos de idade.  

 

Gráfico 1 - Gráfico referente  

à faixa etária dos usuários do perfil @cafeinclusivo 

 
     Fonte Fonte: Elaboração própria. Base de dados: Instagram. 

  

Outro dado interessante é que 97% dos seguidores residem 

no Brasil, mas que também há seguidores dos Estados Unidos (2%), 

Argentina (1%), Portugal e Canadá menos de 1% cada. Apesar de 

números muito baixo de seguidores em outros países, já mostra que 

o @cafeinclusivo está se expandindo para fora do Brasil. No país, a 

maior quantidade ainda se restringe ao estado do Rio de Janeiro, 

região à qual reside as pesquisadoras criadoras do perfil. 

Outra informação relevante que a ferramenta do Instagram 

nos fornece é que a estimativa do alcance das publicações, este 
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referente à métrica de alcance de contas das postagens, é de 792 

contas alcançadas. Já as impressões relativas ao número de vezes que 

todas as publicações foram vistas, até meados de março de 2020 é de 

aproximadamente 1819 vezes.  

 

Gráfico 2 - Gráfico referente 

 à região dos usuários do perfil @cafeinclusivo 

 
       Fonte Fonte: Elaboração própria. Base de dados: Instragram. 

 

Esses dados são fundamentais para entendermos a 

importância das redes sociais e que com o uso desta ferramenta 

podemos expandir a formação docente no que tange ao 

compartilhamento de informações e experiências. 

 Com o uso do Instagram é possível alcançar muito mais 

pessoas que se interessam por um determinado assunto e estão 

procurando informações. Pois com a demanda da atual sociedade, as 

pessoas não se contentam mais com a informação estática, há 

necessidade de interação, troca de postagens em tempo real, vídeos 

e imagens rápidas que passem a mensagem de forma acessível e 

fácil.  
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Os anseios e necessidade de respostas para seus objetos de 

investigação podem ser direcionados especificamente de acordo com 

a seleção do conteúdo das postagens após as buscas, por assuntos, 

que por exemplo ainda não estejam publicados de maneira formal 

em livros ou artigos científicos.  

 

O consumo cultural das mídias de massa não permite 

aos sujeitos interferir/modificar o conteúdo da 

mensagem, no entanto, a popularização do digital em 

rede vem abrindo amplas possibilidades para que 

possamos experimentar uma dinamicidade 

comunicacional que prevê a interação com outras/os 

internautas para além da palavra escrita. (JUNIOR; 

POCAHY; CARVALHO, 2019, p. 20) 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como resultados apresentamos que há uma grande procura 

não só por profissionais da área da Educação, mas familiares, 

estudantes, demais profissionais interessados pela área e sujeitos 

com deficiência e que esta plataforma pode ser uma ferramenta útil 

para a disseminação de informações, troca de experiências e 

autoformação.  

Nessa perspectiva, nossa intenção com a rede social do 

Instagram @cafeinclusivo objetiva fomentar que o conhecimento 

científico relacionado à Educação Especial e Inclusiva se amplie e 

ganhe popularização por meio da discussão nas redes sociais. Dessa 

forma, abre-se uma oportunidade de incentivar estudos e novas 

reflexões sobre a temática que não é algo pronto e acabado.  

Nossas escolas estão nas últimas duas décadas se 

transformando para atender aos pressupostos do paradigma 
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inclusivo, com barreiras a serem dirimidas a cada dia. Sendo uma 

variável relevante neste contexto, o processo de formação 

continuada dos docentes que atuam diretamente com os alunos que 

apresentam necessidades educacionais especiais.  

O desafio é ensinar no contexto da heterogeneidade e para 

isso não temos soluções prontas em manuais ou curso de formação 

docente, há que se formar uma rede de apoio. 

O público diversificado do @cafeinclusivo, visto que é 

formado não só por docentes, mas também por familiares, 

estudantes, profissionais interessados na área e sujeitos com 

deficiência, revela um problema coletivo, ou seja, um grande número 

de docente interessados em atuar nas escolas de acordo com os 

pressupostos da Educação Inclusiva.  

Nesse sentido, o Instagram se revela como um canal que 

possibilita o diálogo sobre as emergentes necessidades de formação 

inicial e continuada diante da necessidade de melhoria da qualidade 

do ensino nas escolas nos dias atuais, tendo em vista sua capacidade 

no repasse de informações que podem ser usufruídas de forma 

simultânea para um grande número de docentes. 

A experiência do @cafeinclusivo demonstrou a relevância do 

canal para o repasse de informação sobre as temáticas relacionadas 

à Educação Especial e Inclusiva e o processo de formação docente 

nesta perspectiva.  

Sendo assim podemos concluir que o canal torna possível 

compreender os anseios dos seguidores sobre temáticas de formação 

relacionadas a demanda do trabalho pedagógico no contexto da 

diversidade, uma demanda da escola contemporânea. 
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CAPÍTULO 6 
Anne e a Formação Docente: Primeiras Aproximações 
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ANNE E A FORMAÇÃO DOCENTE:                         

PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES 

 

Cristiane Marcela Pepe  

Karina da Silva Figueiredo 

 

A temática principal deste artigo envolve reflexões sobre arte 

e a formação de professores, na qual buscamos outros elementos 

para pensar sobre a formação, que é nosso objeto de estudo. 

Quando analisamos esse tema, temos que olhar também a 

questão do estudo, por meio do qual ressaltamos as possibilidades 

pedagógicas que a arte pode nos apresentar e, nesse aspecto, 

escolhemos a série “Anne with an E”, assim como seus livros, que 

nos ajuda a compreender melhor tudo isso. 

Temos como objetivo neste estudo apresentar algumas 

aproximações iniciais entre a série televisiva “Anne with an E”, os 

livros que a inspiraram e as discussões sobre formação docente, por 

meio do pensamento de Paulo Freire e Moacir Gadotti.   

Dessa forma buscamos estabelecer uma análise sobre como 

a trajetória da personagem Anne Shirley-Cuthbert poderia se 

relacionar com a questão do estudo e aprendizagem, dando destaque 

às relações das vivências da personagem com a questão da educação 

e, por consequência, a formação docente. 

A metodologia adotada foi a de abordagem qualitativa, por 

nos permitir um olhar mais amplo sobre as contribuições que a série 

pode nos trazer para pensar outros elementos, incluindo a formação 

de professores, que segundo Prodanov e Freitas (2013) “O ambiente 

natural é fonte direta para coleta de dados, interpretação de 

fenômenos e atribuição de significados” (p. 128). Também 
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realizamos um estudo exploratório, a fim de “[...] proporcionar 

maior familiaridade com o problema, tornando-o explícito ou 

construindo hipóteses sobre ele” (p. 127). 

Trata-se, ainda, de um estudo do tipo bibliográfico, em que 

primeiro abordamos as contribuições da história da personagem 

Anne para pensarmos a formação de professores e, logo após, 

apresentamos as perspectivas de Paulo Freire e Moacir Gadotti sobre 

a formação de professores. Ao fim apresentamos nossas 

considerações finais e referências utilizadas. 

Este artigo está organizado em alguns tópicos, para melhor 

entendimento sobre o tema. O primeiro tópico, intitulado “O 

caminho até aqui” busca traçar uma breve linha do tempo para 

descrever a evolução da pesquisa até a produção desse artigo.  

O segundo tópico intitulamos como “Pensando a série Anne 

with an E” e buscamos apresentar a série e os livros que a inspiraram, 

escritos por Lucy Maud Montgomery no início do século XX, 

demonstrando o potencial pedagógico presente na história e como 

trabalhamos com ela na disciplina.  

Logo após trazemos um tópico intitulado como “Formação 

de Professores e a Arte: uma relação rica em possibilidades”, no qual 

apresentamos a relação entre a história da personagem e o 

pensamento de Paulo Freire (2019) e Moacir Gadotti (2012), de 

acordo com as obras “Pedagogia do Oprimido” e “Educação e Poder: 

uma introdução à Pedagogia do Conflito”, respectivamente.  

O quarto tópico é intitulado como “A questão do estudo e da 

formação de professores”, e nele apresentamos algumas reflexões 

breves sobre a relação entre o estudo (pensando as formas de estudo 

e aprendizagem) e a formação de professores que apresentamos no 

tópico anterior. Ao fim, encontram-se nossas considerações finais, 

ressaltando os desafios e as possibilidades que esse tema pode 

suscitar.   
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O CAMINHO ATÉ AQUI 

 

O interesse pelo tema surgiu a partir de uma experiência com 

o Programa de monitoria na Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL), ocorrido no primeiro semestre de 2019 com a disciplina 

Profissão Docente. Durante esse ciclo na monitoria aconteceu o II 

Seminário Institucional de Monitoria da UFAL (II SIM-UFAL). 

Submetemos o trabalho intitulado “Mapa conceitual: uma 

estratégia metacognitiva”, juntamente com a segunda monitora da 

disciplina. Pesquisamos como o mapa conceitual poderia ser 

utilizado em sala de aula ou fora dela, a fim de se alcançar uma 

aprendizagem significativa. 

Para a pesquisa apresentada naquele evento, questionamos os 

estudantes da disciplina sobre quais estratégias de estudo eles faziam 

uso e o que eles pensavam acerca do mapa conceitual, refletindo 

sobre os resultados para pensar a questão da aprendizagem. Para isso 

relacionamos as ideias de David Ausubel, sobre Aprendizagem 

significativa, e de Flavell, sobre a Metacognição. 

Sobre a Aprendizagem Significativa, Antônio Ronca (1994) 

afirma que “o ponto de partida da teoria de ensino proposta por 

Ausubel é o conjunto de conhecimentos que o aluno traz consigo” 

(p. 92). Esse conjunto de conhecimentos é a variável mais importante 

que o professor deve considerar ao ensinar, segundo o autor.  

A observação desses conhecimentos prévios dos estudantes 

possibilita que os conteúdos a serem estudados relacionem-se com 

aquilo que já pertence aos estudantes. 

Esse pensamento assemelha-se ao de Paulo Freire (2019), em 

relação às “palavras geradoras”, como elas surgem do cotidiano dos 

estudantes e possuem grande potencial pedagógico ao serem 

trabalhadas em sala de aula. 
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Já Célia Ribeiro (2003), apresenta o conceito de 

Metacognição de Flavell, que se resume a ideia de pensar sobre os 

temas, aprender como se aprende, refletindo sobre os próprios 

processos de conhecimento.  

Pensar a Metacognição no ambiente escolar é partir do 

princípio que os próprios estudantes precisam conhecer seus 

processos de assimilação de novos conhecimentos, para que assim o 

estudo possa ser mais efetivo e a aprendizagem torne- se mais 

significativa. 

A partir dessa pesquisa inicial, o interesse pelas estratégias 

de estudo dos estudantes do Curso de Pedagogia apenas cresceu. 

Pensar as estratégias de estudo dos outros estudantes passou a ser 

pensar também como estudamos e como isso afeta nossa formação e 

atuação, aumentando o questionamento sobre como o estudo 

individual dos estudantes afeta suas formações como futuros 

professores. 

Esse foi o pontapé inicial para idealizarmos o tema que está 

sendo desenvolvido na pesquisa para um Trabalho de Conclusão de 

Curso, do qual apresentamos uma parte neste trabalho, cujo objetivo 

será analisar as contribuições da série “Anne with an E” e dos livros 

de Lucy Maud Montgomery para pensarmos a formação de 

professores no Curso de Pedagogia. 

No processo de planejamento de uma atividade para ser 

aplicada com as turmas de Profissão Docente dos semestres 

posteriores ao início das pesquisas, observamos que havia outros 

elementos que poderiam ser considerados para pensar a formação de 

professores, no caso, o elemento escolhido foi a série “Anne with an 

E” da plataforma de streaming Netflix, lançada no ano de 2017, por 

ela trazer uma série de elementos em relação a educação e a 

formação docente, uma vez que a protagonista principal torna-se 
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professora, além de apresentar a beleza da arte para ampliar nossa 

reflexão. 

 

PENSANDO A SÉRIE “ANNE WITH AN E” 

 

Ao pensarmos na personagem Anne apenas como uma 

personagem de uma das histórias produzidas para entretenimento, 

podemos ignorar ideias complexas que a fazem parte do que ela 

representa. Apesar de seu público-alvo ser infanto-juvenil, a série 

não se restringiu apenas a esse público, como afirmamos, os 

conteúdos puderam ser trabalhadas com os estudantes da educação 

superior. 

No terceiro episódio da primeira temporada da série, Anne 

vai para seu primeiro dia na escola e enfrenta desafios relacionados 

com sua personalidade, seus conhecimentos e experiências vividas, 

sua aparência e classe social (pois apesar de ter sido adotada por 

irmãos com boas condições financeiras, ainda não se reconhecia 

como integrante daquele contexto social).  

As possibilidades de debates a serem levantados em um só 

episódio são diversas e reforçam as perspectivas apresentadas por 

Moacir Gadotti (2012) e Paulo Freire (2019) sobre a questão política 

ser intrínseca à educação. 

A série, que se desenvolve em três temporadas, conta a 

história da órfã Anne, uma adolescente ruiva repleta de imaginação 

e inteligência. Os temas trabalhados na série variam entre questões 

de classe social, gênero e sexualidade, também permeadas de 

discussões sobre autoestima e desenvolvimento pessoal. Essas 

considerações nos inspiraram para que fizéssemos uso da série como 

estratégia para trabalhar esses temas na disciplina. 
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Por meio do episódio apresentado foram propostas reflexões 

acerca de temas que permeiam o cotidiano escolar. Ao início do 

episódio três vemos uma Anne cheia de expectativas positivas e 

ansiosas relacionadas ao seu primeiro dia na escola, contudo, ao fim 

do episódio, a personagem não sente mais desejo algum em 

continuar frequentando as aulas. Quais situações fizeram com que 

Anne desistisse de ir à escola?  

O que aconteceu para que sua esperança fosse convertida em 

traumas e aflições? Como esse resultado poderia ter sido evitado? 

Essas são algumas das reflexões que mais interessam para pensamos 

a formação de professores. 

O acúmulo de acontecimentos que afastaram a realidade das 

expectativas de Anne inicia-se com sua chegada à escola, quando ela 

é apresentada às demais colegas de turma que não são receptivas, 

passando pela descoberta de que não está no mesmo nível de 

conhecimentos disciplinares que seus colegas, e o primeiro dia 

finaliza com Anne sendo rejeitada pelas outras meninas ao ser 

considerada “imunda” por ter sido exposta a situações de violência 

e de cunho sexual.  

O segundo dia da personagem não melhora após ela ser 

importunada por um colega de classe e ao reagir ser punida e 

humilhada pelo professor e seus colegas de classe. Todas essas 

situações enfrentadas por Anne, apesar de permeadas pelo drama 

televisivo, se fazem presentes de diferentes formas nas salas de aula 

atualmente. Quantos alunos não são rejeitados pelo grupo por 

pensarem ou se expressarem de forma diferente?  

Quantos de nós não nos sentíamos humilhados em algum 

momento da nossa trajetória escolar? Essas situações não podem ser 

desconsideradas ao pensarmos a escola, a sala de aula e a formação 

do professor. Como abordaremos posteriormente, Paulo Freire e 

Gadotti apresentam uma educação permeada pela questão política, 
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em que o ato pedagógico não pode ser considerado neutro e alheio à 

sua realidade. 

“Anne with an E” naturalmente relaciona-se com a questão 

educativa. Marcelo Gomes da Silva e Rafael Henrique da Silva 

Guimarães publicam em 2019 um artigo na revista “Caminhos da 

Educação: diálogos, culturas e diversidades”, com o título “Anne 

with an e: história da educação em série”. Os autores da 

Universidade Estadual de Santa Cruz, da Bahia (UESC/BA), 

abordam questões sobre a série e suas implicações para a educação, 

afirmando que: 

 

Em suas três temporadas contendo vinte e sete 

episódios, a série é permeada de debates e temáticas 

que podem ser considerados pertinentes para uso em 

sala de aula, ao mesmo tempo em que consideramos 

ser educativa, nesse aspecto, por desencadear 

reflexões a partir de uma estratégia cognitiva muito 

peculiar em narrativas cinematográfico-televisivas, 

ou seja, a capacidade de emocionar o público. Anne 

faz isso, ela transborda sentimento na produção da 

narrativa (SILVA; GUIMARÃES, 2019, p. 114). 

 

Apesar das discussões relevantes e das temáticas trabalhadas 

na série, os principais elementos para refletirmos a formação de 

professores encontram-se nas histórias escritas de Anne, nas quais é 

descrita sua jornada para tornar-se a professora que ela considera 

ideal, por um caminho repleto de aventuras e desafios, alguns criados 

pela sua própria personalidade. 

Lucy Maud Montgomery escreveu o romance com o título 

traduzido para Anne de Green Gables, em 1908, contando a história 

de uma personagem de 11 anos, Anne Shirley, órfã que foi adota por 

dois irmãos, Marilla e Matthew Cuthbert, para viver na fazenda de 
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Green Gables. Com sua personalidade única, a criança conquista a 

todos aos poucos, passando por diversas aventuras e desafios de 

adaptação.  

A forma de ser da menina vem encantando gerações e 

diversas adaptações foram feitas para a TV e para o cinema, 

tornando-se um clássico canadense. Na Ilha do Príncipe Eduardo, 

uma pequena província do Canadá, a fazenda de Green Gables, onde 

a Lucy Montgomery e Anne cresceram, ainda permanece como 

patrimônio cultural e é aberta para visitações. 

No final do primeiro livro da saga, Anne já tem 16 anos e 

conquista uma licença de professora para lecionar na escola em que 

se formou, após estudar por um ano na Queen’s Academy, uma 

escola de professores. Sua primeira experiência como professora é 

na mesma escola em que a personagem estudou e enfrentou grandes 

desafios.  

Com a ansiedade e insegurança que tomam conta da 

personagem, Anne conversa com seus amigos sobre como atuaria 

com sua turma no primeiro dia e alguns momentos após, Marilla 

resume as ideias de Anne na seguinte fala: 

 

Dificilmente você irá fracassar completamente em 

apenas um dia. E haverá muitos outros – disse 

Marilla. – O problema com você, Anne, é pensar que 

irá ensinar tudo a eles e que reformará todos os 

defeitos que possuem de imediato. E, se você não 

conseguir, pensará que fracassou (MONTGOMERY, 

2020, p. 37) 

 

 Muitas das inseguranças apresentadas pela personagem 

são semelhantes às que os estudantes recém-egressos dos cursos de 

pedagogia apresentam na atualidade. Embora a discussão que Anne 
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tivera com seus amigos foi sobre bater ou não em seus alunos, ideias 

inconcebíveis a nossa concepção de educação no século XXI, o 

sentimento ainda é semelhante quando se pensa em como abordar os 

alunos, como coordenar a sala de aula e como e quais serão as 

atividades propostas. 

No terceiro livro da história de Anne, intitulado “Anne da 

ilha”, a personagem vai para Redmond College a fim de obter seu 

diploma universitário. Durante os anos que passa vivendo distante 

de Green Gables para estudar, Anne convive com diversas pessoas e 

passa por variadas experiências.  

Uma das pessoas com quem Anne vive, além de suas amigas 

que estudam com ela, é a Tia Jamesina. Em um de seus diálogos 

comuns em que as estudantes brincam e compartilham seus 

conhecimentos sem casa, Tia Jamesina as questiona sobre algo que 

a maioria dos estudantes já deve ter sido questionada: se aprendem 

algo de útil na universidade. Após um breve debate, Tia Jamesina 

conclui: 

 

Julgando pelo que vocês todas falaram – afirmou tia 

Jamesina -, a soma e a substância é que vocês podem 

aprender em quatro anos de faculdade se tiverem 

presença de espírito o bastante, o que levaria mais ou 

menos vinte anos para a vida ensinar. Bem, isso 

justifica o ensino superior para mim. É uma questão 

sobre a qual eu tinha dúvidas antes 

(MONTGOMERY, 2020, p. 236) 

 

O pensamento inicial preconceituoso que Tia Jamesina 

expressa com relação a universidade é muito semelhante ao que parte 

do senso comum na atualidade reproduz, sobre ser um conhecimento 

inútil, sem proveito algum. Quando não conseguimos relacionar os 

temas e discussões com as experiências anteriores, a aprendizagem 
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perde a perspectiva significativa que Antônio Ronca (1994) 

apresenta. Outra questão ainda importante para ser refletida é sobre 

como os conhecimentos produzidos no âmbito universitário chegam 

à sociedade, a ponto de serem considerados inúteis e infrutíferos. 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A ARTE: UMA 

RELAÇÃO RICA EM POSSIBILIDADES 

 

Embora o processo de formação de professores na 

Universidade Federal de Alagoas na atualidade seja bastante 

diferente de um curso de formação de professore no Canadá no início 

do século XX, há diversos acontecimentos que podem ser 

observados por uma lente semelhante, mesmo que abordados de 

maneira diversa.  

Pensando diretamente a questão da formação docente, Gadotti 

(2012) apresenta uma perspectiva/proposta de Pedagogia que chama 

de “Pedagogia do conflito”. Ele a define como uma pedagogia 

consciente em uma sociedade em conflito, mais precisamente 

pensando no conflito de classes. Essa pedagogia parte do princípio 

que há uma pedagogia dominante, a “pedagogia do colonizador”, 

que vem sendo considerada como neutra e ideal, apenas refletindo 

os pensamentos e ideais da classe dominante, em um processo de 

mera reprodução ou “colonização de mentes”. 

A “Pedagogia do conflito” entra em contradição com essa 

visão, buscando trazer consciência ao conflito existente e 

explicitando a necessidade de transformação por meio do 

questionamento. Segundo o autor, esse seria a função do pedagogo, 

acrescentar consciência à contradição existente e assim desvelar a 
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realidade (GADOTTI, 2012, p. 76). 

Há alguns elementos que fundamentam a Pedagogia do 

Conflito e que merecem destaque para nossa abordagem. O 

primeiro deles é a relação intrínseca entre o ato pedagógico e o ato 

político. Segundo o autor “Se educar é conscientizar, a educação é 

ato essencialmente político. Portanto, ninguém educa ninguém sem 

uma proposta política” (GADOTTI, 2012, p. 102, destaque nosso).  

O autor afirma que colocar a questão política “significa não 

ignorar os prolongamentos políticos do at opedagógico” 

(GADOTTI, 2012, p. 103), compreendendo que a influências por 

trás do desenvolvimento do aluno são além das de ordem intelectual 

e motivacionais, mas também sociais. 

Paulo Freire (2019), que Gadotti tem como base de seus 

estudos, apresenta em Pedagogia do Oprimido uma visão de 

“educação libertadora”, que se baseia na dialogicidade, isto é, no 

diálogo enquanto método que faz o ser humano significar sua 

existência e a do outro, na medida em que só é possível haver 

diálogo no reconhecimento da importância/relevância da existência 

do outro, sem hierarquia. 

Esse diálogo, que tem como base o respeito, a compreensão 

da própria ignorânciaedas próprias limitações, que permite que o 

processo de ensino não seja uma via de mão única, possibilita ao 

estudante a construção de sua autonomia sobre a própria 

aprendizagem. 

Freire (2019), ainda traz a ação pautada no diálogo e seu 

caráter criador e colaborativo, afirmando que “não há vida sem 

morte, como não há morte sem vida, mas há também uma ‘morte 

em vida’. E a ‘morte em vida’ é exatamente a vida proibida de ser 

vida” (2019, p. 233). 
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Destacando a realidade das pessoas que vivem sem ter 

consciência de sua existência, apenas sobrevivendo aos desafios 

impostos à sua existência. Essa compreensão faz ser mais 

necessária a reflexão de Gadotti (2012), sobre acrescentar 

consciência à contradição existente. 

Outro ponto fundamental em Freire e Gadotti é a educação 

enquanto ato político, que nega o discurso da neutralidade e coloca 

o educador e o educando enquanto sujeitos do processo educativo, 

da criação e da intervenção conscientes. Freire (2019), afirma que: 

 

[...] a educação problematizadora, de caráter 

autenticamente reflexivo, implica um constante ato 

de desvelamento da realidade. (...) A educação 

como pratica da liberdade, ao contrário daquela 

que é pratica de dominação, implica a negação do 

homem abstrato, isolado, solto, desligado do 

mundo, assim como também a negação do mundo 

como uma realidade ausente dos homens 

(FREIRE, 2019, p. 98). 

 

Essa ideia de Freire é relacionada à ideia de que não se pode 

desvincular a questão da educação com a realidade. O ser humano 

não pode ser considerado apenas como um ser perfeito e idêntico 

em todas as realidades. Somos influenciados pelo mundo ao nosso 

redor, e quanto maior a consciência dessa situação, maior liberdade 

se conquista. Pensar a educação como prática de liberdade é pensar 

uma educação que conscientize, que considere a realidade e os 

contextos sociais em sua prática educativa. 

 

É preciso que tornemos os nossos cursos de 

pedagogia em verdadeiros laboratórios atuais de 

análise da sociedade em que vivemos. Não 
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começaremos a entender de educação lendo leis e 

reformas, pois é provável que ao acabarmos de ler 

uma já tenham saído outras! Entenderemos de 

educação ao entendermos o homem concreto, suas 

necessidades básicas e suas privações. “É preciso 

muito trabalho, esforço mesmo, um esforço 

coletivo, organizado, coeso e consciente” 

(GADOTTI, 2012, p. 104). 

 

O autor apresenta a ideia de um curso de formação de 

professores que não apenas apresente os conhecimentos teóricos e 

documentais sobre a educação, mas um curso que também forme 

um educador consciente de seu papel na sociedade, assim como 

capaz de conscientizar, de reconhecer as implicações políticas do 

ato pedagógico. 

 

A QUESTÃO DO ESTUDO E DA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

 

Considerando os conceitos destacados no tópico anterior, 

devemos pensar a formação de professores não apenas como um 

processo de formação por terceiros, mas como um processo de 

auto-formação.  

Quando Paulo Freire (2019) apresenta sua concepção de 

educação libertadora, ela é precedida de uma análise profunda sobre 

as situações que fazem essa concepção necessária. Segundo o autor, 

são diversas razões que mantêm o arranjo social de opressores-

oprimidos, entre elas, a própria educação.  

Como estratégia para enfrentamento desse paradigma, o autor 

propõe que a relação entre educador e educando deve ser dialógica, 
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no sentido de mútuo respeito e participação, construindo um 

ambiente coletivo de construção de conhecimentos. 

Dessa forma, pensar a questão do estudo é mais que apenas 

pensar como as pessoas anotam ou produzem. Embora as estratégias 

de estudo sejam importantes para a aprendizagem, é preciso que o 

estudante conheça a si mesmo antes, descobrindo quais estratégias 

realmente funcionam para que compreenda o que estuda. 

Célia Ribeiro (2003), apresenta o conceito de Metacognição de 

Flavell, que se resume à ideia de pensar sobre os próprios 

pensamentos, refletindo sobre os próprios processos de 

conhecimento. A autora aborda que o conceito de Metacognição é 

ainda muito variado, mas em termos gerais podemos pensar como o 

conhecimento sobre como aprendemos. 

 

A metacognição diz respeito, entre outras coisas, ao 

conhecimento do próprio conhecimento, à avaliação, 

à regulação e à organização dos próprios processos 

cognitivos. De acordo com Weinert (1987), as 

metacognições podem ser consideradas cognições de 

segunda ordem: pensamentos sobre pensamentos, 

conhecimentos sobre conhecimentos, reflexões sobre 

ações (RIBEIRO, 2003, p. 110). 

 

Embora o processo metacognitivo esteja presente no ambiente 

escolar, ainda é muito pouco trabalhado de forma metodológica. 

Célia Ribeiro (2003, p. 114), afirma que os professores “[...] agem 

como promotores da auto-regulação ao possibilitarem a emergência 

de planos pessoais”, influenciando os estudantes nos seus processos 

de preparação e planejamento de atividades.  

 
Em síntese, a consideração da aprendizagem numa 

orientação metacognitiva apresenta diversas 
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vantagens, de entre as quais a de se salientar: 1) a 

auto-apreciação e o auto-controle cognitivos como 

formas de pensamento que o sujeito pode desenvolver 

e que lhe permitem ter um papel ativo e construtivo 

no seu próprio conhecimento, [...] 2) a metacognição 

abre novas perspectivas para o estudo das diferenças 

individuais no rendimento escola, [...] 3) a 

metacognição, apesar de estar dependendo do 

desenvolvimento cognitivo, como já foi referido, 

também favorece e é o motor do próprio 

desenvolvimento, uma vez que permite ao sujeito ir 

mais longe no seu nível de realização (RIBEIRO, 

2003, p. 114-115). 

 

As estratégias metacognitivas atuam como avaliadoras do 

processo de aprendizado e uso da cognição. Com elas, os estudantes 

podem monitorar o próprio processo cognitivo, observando os 

métodos que melhor funcionam e seus maiores desafios pessoais.  

Quando pensamos nos nossos processos de aprendizagem, 

podemos selecionar as metodologias de estudo que melhor 

funcionam e as estratégias que facilitam o foco.  

Esses conhecimentos são necessários para a construção da 

autonomia do estudante, para que conheça seus próprios processos e 

possua controle sobre seu desenvolvimento e aprendizagem. Em 

“Pedagogia da Autonomia”, Paulo Freire (1996, p. 37), afirma que: 

 

Posso saber pedagogia, biologia como astronomia, 

posso cuidar da terra como posso navegar. Sou gente. 

Sei que ignoro e sei que sei. Por isso, tanto posso 

saber o que ainda não sei como posso saber melhor o 

que já sei. E saberei tão melhor e mais autenticamente 

quanto mais eficazmente construa minha autonomia 

em respeito à dos outros [...] Como professor, tanto 

lido com minha liberdade quanto com minha 
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autoridade em exercício, mas também diretamente 

com a liberdade dos educandos, que devo respeitar, e 

com a criação de sua autonomia bem como com os 

ensaios de construção da autoridade dos educandos. 

 

A consciência do que desconhece é também necessária, para 

conhecer os limites e saber sobre o que investir. Contudo, como 

afirma o autor, para conhecer a si mesmo é preciso construir 

autonomia em relação ao outro, autonomia que se constrói num 

processo. 

 

Ninguém é autônomo primeiro para depois decidir. A 

autonomia vai se constituindo na experiência de 

várias, inúmeras decisões, que vão sendo tomadas [...] 

A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para 

si, é processo, é vir a ser. Não ocorre em data 

marcada. É neste sentido que uma pedagogia da 

autonomia tem de estar centrada em experiências 

estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale 

dizer, em experiências respeitosas da liberdade 

(FREIRE, 1996, p. 41). 

 

Essa construção da autonomia parte também de um processo 

de motivação pessoal. No terceiro episódio da série “Anne with an 

E”, quando Anne vai para a escola pela primeira vez, descobre que 

a turma em que se encontra está em um nível avançado nas lições de 

matemática.  

Para poder acompanhar os colegas, a personagem, ao regressar 

para sua casa, busca compreender os cálculos estudados por conta 

própria, sem o apoio necessário. Nos livros, a personagem perde a 

confiança em suas capacidades de estudo sempre que se refere à 

aritmética, pensando nas dificuldades que possui.  
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Contudo, por possuir uma paixão pela leitura e escrita e ter o 

domínio e incentivo necessários, a personagem desenvolve-se 

positivamente e constrói grande autonomia para os estudos de 

gramática. Tanto nos livros quanto na série, Anne demonstra 

sabedoria nas lições de gramática, incentivando até suas amigas mais 

próximas em suas paixões pela escrita e leitura. 

Considerando essas vivências da personagem, vale ressaltar o 

que Freire (2019), aponta no final da última citação, sobre estimular 

“experiências respeitosas de liberdade”. Para o processo de 

aprendizagem, é preciso que seja respeitado o tempo de 

aprendizagem do estudante, seu desenvolvimento e suas 

capacidades, a fim de que o processo não se torne danoso para o 

próprio estudante. 

Refletindo um pouco mais sobre o pensamento de Paulo 

Freire, em “Pedagogia do Oprimido” o autor apresenta o conceito de 

“Temas Geradores”, como aqueles temas e questões que surgem do 

contexto dos estudantes, e devem ser ponto de partida para o 

professor atuar dialogicamente em sala de aula. Ao citar o termo 

“universo temático”, Freire acrescenta uma nota de rodapé dizendo 

que “Com a mesma conotação, usamos a expressão temática 

significativa” (FREIRE, 2019, p. 121).  

Aprendizagem significativa é um termo que David Ausubel 

utiliza para definir a prática de fazer uso dos conhecimentos 

anteriores dos alunos com o objetivo de tornar o aprendizado mais 

significativo. Ronca (1994, p. 92) afirma que: 

 

[...] para que haja aprendizagem significativa é 

necessário que se estabeleça uma relação entre o 

conteúdo que vai ser aprendido e aquilo que o aluno 

já sabe, seja uma imagem, um conceito ou uma 

proposição. 
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Pensar a aprendizagem significativa é pensar tanto uma prática 

de docência quanto de estudo. Enquanto professores, devemos partir 

de saberes anteriores dos estudantes, dos temas geradores e utilizar 

exemplos que façam parte do cotidiano dos estudantes, a fim de 

tornar o aprendizado mais significativo, e enquanto estudantes 

devemos sempre buscar compreender os conteúdos, significá-los, 

mas para isso é necessário compreender também quais meios 

funcionam conosco. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando nosso estudo apenas como um primeiro passo 

das possibilidades de aprofundamento dessa pesquisa, podemos 

afirmar que, embora as abordagens dos autores mencionados e de 

Anne, seja na série ou nos livros, seguirem por caminhos distintos, 

permeiam um ponto comum, na nossa visão: a formação humana, a 

necessidade de os professores entenderem a função social da 

profissão e como se dá sua atuação nos vários territórios e tempos 

educativos.  

As reflexões apresentadas neste artigo foram desenvolvidas 

por meio de um longo percurso e de forma processual. As primeiras 

ideias partiram de uma proposta de pensar como os estudantes das 

turmas de monitoria estudavam, e com as experiências com as 

diferentes turmas passamos a refletir sobre os impactos dessas 

reflexões para a formação de professores, pensando não apenas as 

estratégias de estudo, mas também as relações construídas entre os 

diferentes conteúdos, e as diferentes formas de estudá-los e 

aprofundá-los.  

Apesar da história da personagem ser de uma época e 

localização extremamente distintas da realidade brasileira atual, e 
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ainda mais alagoana; as contribuições que podemos obter por meio 

das experiências da personagem são inúmeras, seja pensando na 

questão de como o contexto dos estudantes deve ser considerado no 

processo educativo, seja refletindo sobre o processo de formação do 

educador. 

Fazendo uso das experiências de uma personagem que se 

desenvolve cheia de ideais e expectativas, mas também de dores e 

traumas de uma infância pobre em vários sentidos, não apenas 

material, a ideia é pensar as contribuições da história da Anne para 

refletir sobre o papel do estudo para o processo de formação de 

professores, com toda a beleza e a leveza que só a arte pode nos 

proporcionar, é algo fundamental em tempos tão obscuros e 

sombrios, como os atuais. 

Pensar a formação docente por meio de uma narrativa 

artística torna-se ainda mais relevante quando consideramos que a 

arte é de extrema importância para a existência e formação humana. 

Contudo, nas escolas públicas, de educação básica e nos cursos de 

formação de professores, a arte aparece na maioria das vezes de 

forma complementar, não fundamental, embora acompanhe o ser 

humano por toda sua existência. 

Na perspectiva de Freire (2019) e Gadotti (2012), pensar o 

curso de formação de professores não consistiria apenas em pensar 

um curso de análise das leis e obras prontas, mas pensar numa 

formação capaz de formar um educador consciente e 

conscientizador, que seja capaz de reconhecer o ato político presente 

no ato pedagógico, assim como possa ser capaz de trabalhar 

coletivamente em busca de uma sociedade unida e consciente. 

A análise realizada neste artigo é, de certa maneira, 

introdutória ao tema de arte, estudo e educação. Há muito mais ainda 

que pode ser explorado, e que se relacionam com a temática aqui 

trabalhada. Pensar a arte e a literatura, e sua importância para o 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
194 

processo de formação dos professores, é uma tarefa complexa e 

ampla, com muitas questões específicas a serem exploradas. 

Contudo, há algo que não podemos negar: apesar das histórias 

literárias não serem relatos da realidade, há nelas uma grande 

verossimilhança, possuindo assim um grande potencial de 

exploração para a educação e para a formação de professores. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS E 

POSSIBILIDADES DECOLONIAIS 

 

Ailton Salgado Rosendo 

Heitor Medeiros de Queiroz 

 

Este artigo apresenta resultados parciais da pesquisa de 

doutorado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE) da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), 

de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, que tem como objetivo geral 

analisar as percepções das lideranças indígenas Guarani e Kaiowá da 

Aldeia Amambai, em Mato Grosso do Sul, bem como dos 

professores indígenas que atuam na aldeia, egressos do Curso de 

Licenciatura Intercultural Indígena Teko Arandu da Universidade 

Federal da Grande Dourados (UFGD), examinando as contribuições 

desse curso para os Guarani e Kaiowá e em específico para a 

comunidade indígena da Aldeia Amambai.  

Nessa perspectiva, desdobrou-se o objetivo geral em 

diferentes ações de pesquisa, que correspondem aos objetivos 

específicos, quais sejam: 

 

1) Apresentar os aspectos históricos sobre os direitos 

indígenas.  

2) Contextualizar a educação escolar com os povos 

indígenas em nível nacional e no Mato Grosso do Sul. 

3) Identificar as escolas indígenas da Aldeia Amambai.  

4) Analisar a percepção das lideranças indígenas da 

Aldeia Amambai sobre o Curso de Licenciatura 

Intercultural Indígena Teko Arandu.  
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5) Identificar, junto aos indígenas das etnias Guarani e 

Kaiowá que atuam nas escolas indígenas da aldeia 

Amambai, egressos do Curso de Licenciatura 

Intercultural Indígena Teko Arandu, sua percepção 

sobre o curso e o significado deste em sua vida 

pessoal e profissional. 

 

O campo teórico utilizado para a produção e análise dos 

dados está estruturado a partir dos estudos culturais (WILLIAMS; 

1992; HALL, 1997; 2011) e da concepção das pesquisas pós-críticas 

em educação.  

Segundo Meyer e Paraíso (2014), “metodologia” é um termo 

tomado em nossas pesquisas de modo bem mais livre que o sentido 

moderno atribuído ao termo “método” e à teoria curricular pós-

colonialista (FREIRE, 2012; McLAREN, 1993; 1997; 2000).  

O campo empírico, por sua vez, é a Aldeia Amambai, 

localizada no município de Amambai, estado de Mato Grosso do Sul, 

onde se concentra a maior quantidade de egressos do Curso de 

Licenciatura Intercultural Indígena Teko Arandu da UFGD. Em 

relação à organização dos capítulos desta pesquisa de cunho 

qualitativo, será nos últimos capítulos que os campo metodológico e 

empírico entrarão em maior interlocução. 

Para entender o processo de formação de professores 

indígenas no estado de Mato Grosso do Sul buscou-se compreender 

a historicidade da educação escolar indígena no Brasil, onde, a partir 

da década de 1980, registra-se a presença de projetos alternativos de 

educação escolar indígena que posteriormente derivaram em cursos 

de formação de professores indígenas (FERREIRA, 2001). 

No referido estado esses projetos foram movimentados por 

ideias que se tornaram parâmetros de trabalho para consolidar 
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políticas públicas na área, iniciando-se a formação de professores 

indígenas.  

Nesse contexto, a Secretaria de Estado de Educação de Mato 

Grosso do Sul implantou, no ano de 1999, “o Curso Normal em 

Nível Médio – Formação de Professores Guarani/Kaiowá – Projeto 

Ara Verá (Espaço-Tempo Iluminado), visando à habilitação de 

docentes para atuar na educação infantil e nas séries iniciais do 

ensino fundamental em suas comunidades” (FERREIRA, 2006, p. 

78). 

Já no ano 2001 essa formação passou a ser oferecida também 

em nível superior, “quando a Universidade Estadual de Mato Grosso 

do Sul (UEMS) implantou o Curso Normal Superior Indígena para 

atender, em um primeiro momento, as etnias Terena e Kadiwéu; em 

2003 passou a atender também os Guarani e os Kaiowá” 

(FERREIRA, 2006, p. 89). 

Essas conquistas devem-se principalmente à perseverança do 

Movimento dos Professores Indígenas Guarani e Kaiowá, que por 

anos encabeçou no estado a luta pela formação específica para 

docentes indígenas, entendendo que era necessário um projeto 

diferenciado e específico, que os capacitasse para a elaboração de 

currículos e programas, bem como a confecção de materiais 

didático-pedagógicos bilíngues para utilização nas escolas das 

aldeias, visando à sistematização e incorporação dos conhecimentos 

e saberes tradicionais das sociedades indígenas e não indígenas. 

 

A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA EM MATO GROSSO 

DO SUL SOB UMA PESPECTIVA DECOLONIAL 

 

Diante da vontade permeada pelo Movimento dos 

Professores Indígenas Guarani e Kaiowá na busca da implementação 
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da educação escolar indígena em Mato Grosso do Sul que atendesse 

aos interesses dos povos indígenas, esse processo avançou, mas com 

dificuldades. Encontrou sérios obstáculos até a consolidação do 

primeiro Projeto Político-Pedagógico para a formação de 

professores indígenas Guarani e Kaiowá em nível médio no estado.  

Quando Ferreira (2006), relata tais dificuldades, refere-se às 

prefeituras que de início não concordavam com um projeto 

específico para a formação de professores indígenas, alegando que 

na época estava sendo implantado no estado o Programa de 

Formação de Professores em Exercício (Proformação), de 

responsabilidade do Ministério da Educação (MEC), que se 

destinava a formar docentes leigos em serviço – por decorrência, os 

indígenas também estariam contemplados. 

Mesmo diante das barreiras encontradas, o Movimento dos 

Professores Indígenas Guarani e Kaiowá chegou até a Secretaria de 

Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, onde apresentou suas 

angústias, anseios e necessidades.  

Diante das solicitações, a referida instituição governamental 

buscou parcerias para a implantação do Projeto Ara Verá – “Curso 

Normal em Nível Médio – Formação de Professores 

Guarani/Kaiowá”. Foram sensibilizadas dezesseis Secretarias 

Municipais de Educação18 que tinham em suas jurisdições escolas 

indígenas Guarani e Kaiowá. “Algumas apoiavam a iniciativa, outras 

se mantinham indecisas, e houve aquelas que só admitiam investir 

no Proformação” (FERREIRA, 2006, p. 92). 

Apesar dos percalços, a Secretaria de Estado de Educação de 

Mato Grosso do Sul implantou, no ano de 1999, o Curso Normal em 

Nível Médio – Formação de Professores Guarani/Kaiowá – Projeto 

Ara Verá (Espaço-Tempo Iluminado), visando à habilitação de 

 
18 O estado de Mato Grosso do Sul é composto por 79 municípios, somando 79 Secretarias 

Municipais de Educação. 
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professores para atuar na educação infantil e nas séries iniciais do 

ensino fundamental em suas comunidades. De acordo com Ferreira 

(2006, p. 84), “esse curso surgiu com o apoio de instituições 

parceiras: UCDB, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

(UFMS), Diocese de Dourados, Missão Caiuá e Fundação Nacional 

do Índio (FUNAI)”.  

A importância da formação de professores indígenas para o 

trabalho nas escolas dessas comunidades passa pelo pressuposto de 

que a escola pode constituir-se em espaço no qual haja o respeito e a 

retomada da identidade cultural do grupo étnico na qual está 

inserida, a partir de formas “hibridizadas” ou “diaspóricas”, como 

aponta Hall (2005, p. 76):  

“Todos negociam culturalmente em algum ponto do espectro 

da différance, onde as disjunções de tempo, geração, espacialização 

e disseminação se recusam a ser nitidamente alinhadas”. 

Para Maher: 

 

Cabe ao professor indígena a responsabilidade de 

servir muitas vezes como elo entre as sociedades 

não indígena e indígena. O fato de terem acesso 

aos códigos da sociedade brasileira faz com que 

percebam, e com que sejam percebidos, como 

elementos cruciais na interlocução cultural e 

política de seu grupo étnico com a sociedade 

envolvente (MAHER, 2006, p. 26). 

 

A pesquisa em andamento sobre a formação de professores 

indígenas das etnias Guarani e Kaiowá em Mato Grosso do Sul tem 

foco na discussão sobre a formação de docentes indígenas e no 

diálogo entre saberes, com ênfase nos saberes ancestrais dos povos 

originários que habitavam e ainda habitam secularmente essa região. 
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Conforme Walsh: 

 

Es señalar la necesidad de visibilizar, enfrentar y 

transformar las estructuras e instituciones que 

diferencialmente posicionan grupos, prácticas y 

pensamientos dentro de un orden y lógica que, a 

la vez y todavía, es racial, moderno-occidental y 

colonial. Un orden em que todos hemos sido, de 

una u otra partícipes (WALSH, 2009a, p. 15). 

 

Os programas de formação de professores indígenas possuem 

propostas pedagógicas e curriculares próprias, constituídas em 

relações tensas. Segundo Monte, essas tensões são geradas por se 

tratar da educação sob a perspectiva intercultural:  

 

[...] experimentada em contextos indígenas, há 

séculos confrontadas por dominação e assimetria 

com os Estados e sociedades nacionais, a ênfase 

afetiva no que chamam de “próprio” e de “cultura 

tradicional” dá ao discurso dos professores um 

forte viés ideológico e, aos procedimentos 

didáticos, uma indispensável metodologia 

indutiva: a base e a vértebra dos processos 

aquisitivos estão assentadas na cultura e na língua 

própria, de onde devem advir, por nexos 

históricos e conexões discursivas permanentes, os 

novos conhecimentos comuns a outras 

sociedades, apropriados também pela 

intercomunicação na escola (MONTE, 2000, p. 

21).  

 

De acordo com Maher (2006), o trabalho com a formação de 

professores indígenas tem sido desenvolvido no Brasil por 
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organizações não governamentais e instituições públicas, entre as 

quais citamos as Secretarias de Educação estaduais ou municipais 

e/ou as universidades.  

Em todos os casos observam-se importantes desafios, como: 

refletir sobre os aspectos que diferenciam essa proposta de formação 

de outras para professores não indígenas, atender e respeitar a 

especificidade que deve ter a formação de docentes indígenas e 

construir uma proposta pedagógica realmente inovadora que atenda 

às determinações políticas contemporâneas. 

 

A garantia desses direitos trouxe em seu bojo o 

direito a uma escola diferenciada, pensada a partir 

dessas especificidades, e que teria como função 

social a referência às relações entre cultura, 

currículo e identidade, constituindo a escola um 

espaço de fronteiras sociais (NASCIMENTO, 

2007). 

 

Levando em consideração a questão dos direitos 

conquistados na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a 

reflexão sobre a identidade das comunidades indígenas e as 

mudanças que vão se processando na comunidade a partir da relação 

com uma educação formulada por não indígenas, este artigo foi 

elaborado com base em diferentes campos do saber – tais como a 

história, a sociologia, a antropologia e a educação. 

Em uma perspectiva decolonial, que busca romper com as 

narrativas moderno-ocidentais impostas pela colonização, 

investigando os motivos da resistência de algumas instituições 

quanto ao apoio à formação de professores indígenas por meio de 

um curso destinado especificamente aos professores indígenas 

(leigos) da etnia Guarani e Kaiowá. Propõe-se, nessa opção, 
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assinalar e provocar um posicionamento contínuo de transgressão, 

intervenção, insurreição e incidência.  

O conceito de decolonialidade surge como uma proposta para 

enfrentar a colonialidade e o pensamento moderno, principalmente 

por meio dos trabalhos do grupo Modernidade, Colonialidade e 

Decolonialidade, composto por estudiosos como Aníbal Quijano 

(2003), Catherine Walsh (2009a), Edgard Lander (2005), Enrique 

Dussel (2000) e Walter Mignolo (2007).  

A decolonialidade é considerada um caminho para resistir e 

desconstruir padrões, conceitos e perspectivas impostos aos povos 

subalternizados ao longo dos anos, sendo também uma crítica direta 

à modernidade e ao capitalismo. O pensamento decolonial se coloca 

como alternativa para dar voz e visibilidade aos povos 

subalternizados e oprimidos que durante muito tempo foram 

silenciados. É considerado um projeto de libertação social, político-

cultural e econômica que visa garantir o respeito e a autonomia a 

grupos e movimentos sociais. 

Com o decolonial, aventam-se “lugares de exterioridade e 

construções alternativas” (WALSH, 2009b). Mignolo (2008), 

complementa que é uma maneira de distinguir entre a proposta 

decolonial do projeto modernidade/colonialidade, por um lado, e o 

conceito de “descolonização” no uso que se deu durante a Guerra 

Fria, e, por outro, da variedade de uso do conceito de “pós-

colonialidade”.  

O pensamento decolonial, segundo Mignolo (2008), é crítico 

de si, mas crítico em um sentido distinto do que deu Kant à palavra, 

e, nessa tradição, retomou Horkheimer por meio do legado marxista. 

Incorpora as dicotomias e polarizações, a própria luta pela 

emancipação política colonial, sincronizada com a intelectualidade 

de influência socialista pós-Segunda Guerra Mundial presente na 
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independência das colônias africanas e asiáticas, no panafricanismo 

ou nos movimentos de libertação política e social na América Latina. 

A colonialidade se configurou como o “lado obscuro e 

necessário da Modernidade” (BALLESTRIN, 2013), ou seja, é a 

forma dominante de controle de recursos, trabalho, capital e 

conhecimento limitados a uma relação de poder articulada pelo 

mercado capitalista. Dessa forma, por mais que o colonialismo tenha 

sido superado, a colonialidade continua presente nas mais diversas 

formas e, sobretudo, nos discursos reproduzidos cotidianamente em 

nossa sociedade.  

De acordo com Ballestrin (2013), a colonialidade é a 

continuidade da propagação do pensamento colonial, sendo uma 

matriz que se expressa essencialmente em relações dominantes de 

poder, saber e ser. 

O pensamento decolonial se desprende da lógica de um único 

mundo possível (lógica da modernidade capitalista) e se abre para 

uma pluralidade de vozes e caminhos. Trata-se de uma busca pelo 

direito à diferença e pela abertura para um pensamento-outro. Ele se 

constitui em uma das variadas oposições planetárias do pensamento 

único (MIGNOLO, 2007).  

Trata-se também de questionar outras bases científicas, 

sobretudo a difundida neutralidade: 

 

A busca de alternativas à conformação 

profundamente excludente e desigual do mundo 

moderno exige um esforço de desconstrução do 

caráter universal e natural da sociedade 

capitalista-liberal. Isso requer o questionamento 

das pretensões de objetividade e neutralidade dos 

principais instrumentos de naturalização e 

legitimação dessa ordem social: o conjunto de 
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saberes que conhecemos globalmente como 

ciências sociais (LANDER, 2005, p. 8). 

 

O movimento faz uma intensa crítica à modernidade e à 

racionalidade, que foram imaginadas, até então, como experiências 

e produtos exclusivamente europeus. Não se trata de romper, mas de 

reivindicar que a modernidade também é, e pode ser, fruto de todas 

as culturas, não apenas da europeia ou ocidental.  

Além disso, reivindica que as ideias de novidade, avanços 

racionais-científicos, laicos e seculares também podem ser 

apropriados por outros movimentos, outros sujeitos, outros espaços. 

A ressignificação da modernidade é uma questão central para a 

libertação humana como interesse histórico da sociedade. 

Assim, o que o movimento decolonial busca é outra 

modernidade, chamada por Dussel (1995), de transmodernidade. 

Segundo essa proposta, a constituição do ego individual diferenciado 

é a novidade que ocorre com a América e é a marca da modernidade, 

e tem lugar não só na Europa, mas em todo o mundo que se configura 

a partir da América.  

Reconhece-se que a transmodernidade representa a mudança 

do mundo como tal, e que o elemento básico da nova subjetividade 

se constitui em uma nova percepção do tempo e do espaço que 

permita a percepção da mudança histórica, isto é, a história como 

algo que pode ser produzido pelas ações das pessoas. 

A pós-modernidade, segundo Dussel (1995), busca superar a 

modernidade por não enxergar nela qualidades positivas, mas não 

quebra seu paradigma, qual seja, o da centralidade da Europa e de 

seu grande herdeiro, os Estados Unidos.  

A transmodernidade, por outro lado, denuncia o discurso de 

totalidade e o encobrimento do outro (DUSSEL, 1995). O outro que 
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foi explorado e coisificado e que serviu à razão instrumental cínico-

gerencial do capitalismo (enquanto sistema econômico), do 

liberalismo (como sistema político), do eurocentrismo (como 

ideologia), do machismo (na erótica), do predomínio da etnia branca 

(no racismo), da destruição da natureza (na ecologia) – que mantêm 

as relações de poder desiguais nos dias atuais. 

Igualmente, há a ideia do pensamento fronteiriço (Mignolo 

2003), que resiste a cinco ideologias da modernidade: o cristianismo, 

o liberalismo, o marxismo, o conservadorismo e o colonialismo. Não 

se trata de ignorar todo avanço teórico, especialmente o das 

contribuições históricas e sociológicas do marxismo, mas de 

consolidar um campo do saber que vai além de Marx. A pretensão é 

que as ideias do marxismo sejam o mínimo para a reconstrução do 

saber científico e que ao lado dela outras se juntem. 

Relacionando as questões abordadas com a formação de 

professores indígenas no primeiro Curso de Formação de 

Professores Indígenas em Nível Médio no Estado de Mato Grosso 

do Sul, cabe refletir sobre as seguintes questões: Os conteúdos das 

disciplinas valorizaram a pluralidade de vozes e caminhos em sua 

produção? Em sala de aula, eu, enquanto professor, recorro à 

diversidade de vozes para o processo de construção do conhecimento 

escolar?  

Quando seguimos a ideia de neutralidade científica no 

ensino, estamos nos comprometendo com qual projeto de educação 

e de sociedade? Em nossas falas costumamos direcionar os avanços 

da sociedade apenas aos países do Norte? Qual é o espaço que 

abrimos em nossas aulas para destacar a produção de outros povos 

na constituição da modernidade?  

Buscamos conhecer outras perspectivas filosóficas, que 

possibilitem uma nova leitura do espaço geográfico, considerando a 

pluralidade e complexidade atuais? As questões não serão 
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respondidas neste artigo, porém estarão presentes em nossa tese, cuja 

produção se encontra em andamento. 

Para Meliá (1979, p. 17), “tentar identificar os aspectos 

relevantes da educação escolar indígena não é tarefa fácil, dada a 

inter-relação entre a educação e todos os demais aspectos da 

cultura”. Tassinari (2001), entende a escola em áreas indígenas como 

um espaço de “fronteira”.  

Nela se dão processos de tradução e mediação de 

conhecimentos, e diferentes conhecimentos se encontram e são 

ressignificados.  

A noção de fronteira, apresentada por essa autora, baseia-se 

em espaços não muito delimitados, pois promovem intercâmbios 

entre populações, que se realizam sempre em movimento. “Trata-se 

de entender a escola indígena como um espaço de índios e não índios 

e, assim, um espaço de angústias, incertezas, mas também de 

oportunidades e de criatividade” (TASSINARI, 2001, p. 68).  

Nessa fronteira, entre educação indígena e educação escolar 

indígena, insere-se a discussão sobre o papel do ensino na formação 

de professores e nas escolas dessas comunidades. 

Já Mignolo (2013), apresenta duas ideias que auxiliam 

quando se tenta entender o que seria uma resistência à colonialidade: 

o paradigma outro e o pensamento fronteiriço. O paradigma outro, 

expressão que, para Mignolo (2013), deve aglutinar diferentes 

saberes fronteiriços, não tem um lugar de origem ou autor/a de 

referência.  

Trata-se de uma diversidade de proposições que, em última 

instância, apresenta-se como um pensamento utópico e crítico que se 

articula em todos os lugares nos quais a colonialidade negou a 

possibilidade de pensar, de ter razão, de pensar o futuro (Mignolo 

2013). 
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Desse modo, Escobar enfatiza que: 

 

En este sentido son importantes las nociones de 

pensamiento de frontera, espistemología de frontera y 

hermenéutica pluritópica de Mignolo. Estas nociones 

apuntan a la necesidad de ‘una especie de 

pensamiento que se mueva a lo largo de la diversidad 

de los procesos históricos’ (MIGNOLO, 2001: 9). No 

hay, con seguridad, tradiciones de pensamiento 

original a las cuales se pueda regresar. Antes que 

reproducir los universales abstractos occidentales, sin 

embargo, la alternativa es una suerte de pensamiento 

de frontera que ‘enfrente el colonialismo de la 

espistemología occidental (de la izquierda y de la 

derecha) desde la perspectiva de las fuerzas 

espistémica que han sido convertidas en subalternas 

formas de conocimiento (tradicional, folclórico, 

religioso, emocional, etc.)’ (2001, p. 11) (ESCOBAR, 

2003, p. 63). 

 

É um cenário em que se produz resistência e onde há busca 

constante do estabelecimento de um diálogo intercultural, como 

ressalta Walsh: “[...] la interculturalidad crítica se entende como 

proceso, proyecto y estrategia que intenta construir relaciones – de 

saber, ser, poder y de la vida misma – radicalmente distintas” 

(WALSH, 2009a, p. 14). 

É nesse processo, no qual se buscam soluções aos problemas 

enfrentados pela comunidade de educadores indígenas e não 

indígenas, que emergem as tensões no campo do conhecimento. 

Assim como em todo o Brasil, no estado de Mato Grosso do Sul o 

Movimento dos Professores Indígenas Guarani e Kaiowá levou para 

as instituições a necessidade de implantar cursos para a formação de 

professores indígenas em nível médio e superior. 
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A qualidade sociocultural da educação escolar indígena 

necessita que sua proposta educativa seja conduzida por professores 

indígenas, como docentes e como gestores, pertencentes às suas 

respectivas comunidades (BRASIL, 2012). 

Os professores indígenas, no cenário político e pedagógico, 

são importantes interlocutores no processo de construção do diálogo 

intercultural, mediando e articulando os interesses de suas 

comunidades com os da sociedade em geral e com os de outros 

grupos particulares, promovendo a sistematização e a organização 

de novos saberes e práticas. 

É nesse sentido que Walsh observa: 

 

[...] la interculturalidad crítica debe ser entendida 

como una herramienta pedagógica, la que pone en 

cuestionamiento continuo la racialización, 

subalternización e inferiorización y sus patrones de 

poder, visibiliza maneras distintas de ser, vivir y 

saber, y busca el desarollo y creación de 

comprensiones y condiciones que no sólo articulan y 

hacen dialogar las diferencias en marco de 

legitimidad, dignidad, igualdad, equidad y respeto, 

sino que también – y a la vez alimentan la creación de 

modos “otros” de pensar, ser, estar, aprender, 

ensenar, sonar, y vivir que cruzan fronteras (WALSH, 

2009a, p. 15). 

 

Compete aos professores indígenas a tarefa de refletir 

criticamente sobre as práticas políticas pedagógicas da educação 

escolar indígena, buscando criar estratégias para promover a 

interação dos diversos tipos de conhecimentos que se apresentam e 

se entrelaçam no processo escolar: de um lado, os conhecimentos 

ditos universais, a que todo estudante, indígena ou não, deve ter 

acesso; de outro, os conhecimentos étnicos, próprios do seu grupo 
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social de origem, que hoje assumem importância crescente nos 

contextos escolares indígenas. 

Formar indígenas para serem professores e gestores das 

escolas indígenas deve ser uma das prioridades dos sistemas de 

ensino e de suas instituições formadoras, visando consolidar a 

educação escolar indígena como um compromisso público do Estado 

brasileiro. 

Nesse sentido, a escola tornou-se encarregada de gerenciar a 

unificação dos povos, sem existir diferenças entre cidadãos, levando 

em consideração o princípio da isonomia, segundo o qual todos são 

iguais perante a lei. Assim, a escola tem o dever de contribuir para 

formar cidadãos, independentemente de suas diferentes origens 

(FREITAS, 2011). 

O professor encontra em seu campo de trabalho 

complexidades marcadas por várias determinantes não estruturais, 

que precisam ser traduzidas e adequadas conforme a linguagem e os 

ritmos relacionados. “Este é um tipo de saber que o professor vai 

adquirindo ao longo da sua prática docente e que é analisado e muito 

desenvolvido por todo um conjunto de autores que defendem a 

necessidade de diferenciação do ensino” (CORTESÃO, 2012, p. 86). 

Desse modo, a escola encarregou-se de nivelar as 

desigualdades, lutando contra as diferenças de línguas e de dialetos 

da linguagem oral, padronizando o acesso ao dialeto e à língua 

escrita. 

Nesse contexto, a escola tornou-se um instrumento didático 

para trabalhar com a diversidade, e transformou essa “diversidade 

conhecida e reconhecida em uma vantagem pedagógica” 

(CANDAU, 2011, p. 96), assumindo um grande desafio futuro. 

Dessa forma, quando se trata dos princípios e objetivos da 

formação de professores indígenas, as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para a Formação de Professores Indígenas em cursos de 

Educação Superior e de Ensino Médio estabelecem: 

 

Art. 2º Constituem-se princípios da formação de 

professores indígenas: I – respeito à organização 

sociopolítica e territorial dos povos e comunidades 

indígenas; II – valorização das línguas indígenas 

entendidas como expressão, comunicação e análise da 

experiência sociocomunitária; III – reconhecimento 

do valor e da efetividade pedagógica dos processos 

próprios e diferenciados de ensino e aprendizagem 

dos povos e comunidades indígenas; IV – promoção 

de diálogos interculturais entre diferentes 

conhecimentos, valores, saberes e experiências; V – 

articulação dos diversos espaços formativos, tais 

como a comunidade, o movimento indígena, a família 

e a escola; e VI – articulação entre docentes, gestores 

e demais profissionais da educação escolar e destes 

com os educadores tradicionais da comunidade 

indígena. 

Art. 3º São objetivos dos cursos destinados à 

formação de professores indígenas: I – formar, em 

nível da Educação Superior e do Ensino Médio, 

docentes e gestores indígenas para atuar na Educação 

Escolar Indígena com vistas ao exercício integrado da 

docência, da gestão e da pesquisa assumida como 

princípio pedagógico; II – fundamentar e subsidiar a 

construção de currículos, metodologias, processos de 

avaliação e de gestão de acordo com os interesses de 

escolarização dos diferentes povos e comunidades 

indígenas; III – desenvolver estratégias que visem à 

construção dos projetos políticos e pedagógicos das 

escolas indígenas com desenhos curriculares e 

percursos formativos diferenciados e que atendam às 

suas especificidades étnicas, culturais e linguísticas; 

IV – fomentar pesquisas voltadas para as questões do 

cotidiano escolar, para os interesses e as necessidades 

culturais, sociais, étnicas, políticas, econômicas, 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS  

 
  

  
215 

ambientais e linguísticas dos povos indígenas e de 

suas comunidades, articuladamente aos projetos 

educativos dos povos indígenas; V – promover a 

elaboração de materiais didáticos e pedagógicos 

bilíngues e monolíngues, conforme a situação 

sociolinguística e as especificidades das etapas e 

modalidades da Educação Escolar Indígena 

requeridas nas circunstâncias específicas de cada 

povo e comunidade indígena; e VI – promover a 

articulação entre os diferentes níveis, etapas, 

modalidades e formas da Educação Escolar Indígena, 

desenvolvendo programas integrados de ensino e 

pesquisa, de modo orgânico, em conformidade com 

os princípios da educação escolar específica, 

diferenciada, intercultural e bilíngue (BRASIL, 2015, 

p. 128).  

 

Assim, as propostas curriculares da formação de professores 

indígenas, em atenção às especificidades da educação escolar 

indígena, estão sendo construídas com base na pluralidade de ideias 

e de concepções pedagógicas, apresentando a flexibilidade 

necessária ao respeito e à valorização das concepções teóricas e 

metodológicas de ensino e aprendizagem de cada povo e 

comunidade indígena (BRASIL, 2015).  

Rompe-se dessa forma com os ideais da colonialidade, 

buscando, mesmo com os embates na seara da construção das 

políticas educacionais, dar visibilidade aos povos subalternizados e 

oprimidos que durante muito tempo foram silenciados, por meio do 

pensamento decolonial. 

É nesse cenário da decolonialidade que indivíduos, grupos e 

movimentos sociais, como o movimento indígena, o movimento 

negro, o movimento ecológico, o movimento LGBTQIA+19, dentre 

 
19 Lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexo, assexuais e outros (GUERRA, 2020). 
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outros, vêm, mediante seus embates no cenário político, alcançando 

as chamadas Políticas Públicas de Ações Afirmativas, o que de certa 

forma, embora paulatinamente, vem rompendo com ideais da 

colonialidade.  

As Políticas Públicas de Ações Afirmativas têm possibilitado 

o ingresso de grupos antes excluídos do espaço acadêmico, como o 

povo negro e o indígena, enriquecendo, com isso, as dinâmicas 

formativas e de sociabilidade dentro da universidade. Dessa forma, 

inserem-se no cenário acadêmico novas formas de pensar, sentir e 

agir, novas temáticas, diferentes epistemologias e demandas para 

diferentes formações que podem promover o que alguns autores 

denominam pensamento decolonial. 

Assim, romper com a colonialidade do saber implica romper 

com a exclusividade eurocêntrica que dominou as teorias, métodos 

e epistemologias de todo o mundo, uma vez que o eurocentrismo 

colocou-se como verdade universal. 

Por fim, mesmo as instituições governamentais do estado de 

Mato Grosso do Sul tendo o entendimento de que a perspectiva 

decolonial compreende a colonialidade como a extensão da 

colonização, que, apesar de política e juridicamente ter se findado, 

não encerrou com a forma de pensar, sentir e agir e com as práticas 

sociais imputadas violentamente pelos colonizadores; portanto, da 

mesma forma que foi necessária a descolonização, na 

contemporaneidade urge romper com a colonialidade do ser, do 

saber, do poder e da natureza, em um processo decolonial.  

Isso porque “nenhum povo, mesmo no período pós-colonial, 

consegue se livrar de seu colonizador, enquanto não se liberta 

também de seus referenciais teóricos, de suas premissas, de seus 

fundamentos e de seus paradigmas” (ROMÃO; GADOTTI, 2012, p. 

145).  
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Ou seja, destruir o racismo ou qualquer outra forma de 

discriminação passa também por um projeto decolonial de 

sociedade. Mesmo diante dessas complexidades, as instituições 

governamentais do estado de Mato Grosso do Sul não têm deixado 

de implantar e implementar cursos de formação de professores 

indígenas em nível médio e superior. 

Como exemplo disso, tivemos no ano de 1999 a implantação 

do Curso Normal em Nível Médio – Formação de Professores 

Guarani/Kaiowá – Projeto Ara Verá (Espaço-Tempo Iluminado), e 

em 2018 a do Curso Normal Médio Intercultural Indígena – Povos 

do Pantanal.  

Trata-se de um curso de magistério específico, que habilita 

professores indígenas das etnias Atikum, Guató, Kadwéu, Kamba, 

Kinikinau, Ofaié e Terena, ambos ofertados pela Secretaria de 

Estado de Educação de Mato Grosso do Sul. 

No ano de 2001 a UEMS criou e implantou o Curso Normal 

Superior Indígena, em 2006 a UFGD implantou o Curso de 

Licenciatura Intercultural Indígena Teko Arandu e em 2010 a UFMS 

criou e implantou o Curso de Licenciatura Plena – Intercultural 

Indígena – Povos do Pantanal na modalidade de regime especial, 

presencial, em módulos de “alternância”, desenvolvido nas 

dependências desta última instituição, no campus de Aquidauana, 

por profissionais das universidades parceiras e da Secretaria de 

Estado de Educação, em cuja jurisdição se encontram comunidades 

das etnias Atikum, Guató, Kamba, Kadiwéu, Kinikinau, Ofaié e 

Terena. 

Atualmente apenas a Secretaria de Estado de Educação de 

Mato Grosso do Sul, a UFGD e a UFMS continuam a ofertar os 

respectivos cursos. Já a UEMS iniciou a formação de professores 

indígenas no ano de 2001 e deixou de ofertá-lo no ano de 2006. 
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Por fim, acredita-se oportuno sinalizar que, em nossa 

pesquisa, haverá oportunidade para avançar no histórico de 

formação de professores indígenas no estado de Mato Grosso do Sul. 

Com base nas percepções dos egressos do Curso de Licenciatura 

Intercultural Indígena Teko Arandu da UFGD, residentes na Aldeia  

Amambai, serão desveladas suas experiências durante a 

formação, bem como os principais desafios práticos encontrados no 

decorrer do curso. A intenção da pesquisa é problematizar a UFGD, 

pois somos sabedores de que as instituições escolares são vistas por 

alguns autores como um dispositivo colonial.  

Assim, por meio da análise dos Projetos Políticos 

Pedagógicos dos anos 2005 e 2012, alinhavada com as entrevistas 

realizadas com os egressos, serão discutidas questões referentes ao 

currículo, discriminação, preconceito, e se a interculturalidade 

consistiu em processos formativos oferecidos em uma perspectiva 

específica e diferenciada para os indígenas das etnias Guarani e 

Kaiowá.  

As discussões terão como base o campo teórico advindo dos 

estudos culturais e, por intermédio dos autores, alguns do campo 

teórico anunciado e outros que se aproximam, darão suporte para 

nossas argumentações e apontamentos e como consequência serão 

objeto de uma análise crítica decolonial.  

 

CONCLUSÕES 

 

Ao nos debruçarmos sobre o pensamento decolonial, 

compreendemos melhor como a Europa, durante o processo de 

colonização, impôs um sistema-mundo baseado em hierarquias que 

colocou o homem branco, heterossexual, cristão, capitalista e militar 

nas posições de poder e domínio. Essas hierarquias – racistas, 
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machistas etc. – se mantêm na contemporaneidade, apesar do fim 

jurídico e político do período colonial no que se denomina 

colonialidade.  

O racismo é o princípio organizador das demais estruturas 

desse sistema-mundo construído sobre o genocídio e a exploração 

dos povos nativos e colonizados. 

Pode-se dizer isso, uma vez que há universidades que em 

seus diversos cursos têm impulsionado a reprodução de tais valores, 

por seguirem a tradição eurocêntrica. Esta traz em si uma visão de 

sociedade, humanidade e realidade que legitima apenas o que foi 

produzido pela Europa ou dentro de seus cânones, sob o viés 

epistemológico da geopolítica racista, da dominação de formas de 

pensar, sentir e agir e da tentativa de extermínio e silenciamento de 

outras expressões e conhecimentos. 

Porém, no estado de Mato Grosso do Sul, o Movimento dos 

Professores Indígenas Guarani e Kaiowá impulsionou reuniões e 

debates com as instituições responsáveis pela formação de 

professores, e assim conseguiu, mesmo que paulatinamente, a 

atenção dessas instituições, que, mediante parcerias com outras, 

como a UCDB, a UFMS e a Funai, criaram, implantaram e 

implementaram cursos de formação de professores indígenas com 

novas formas de pensar, sentir e agir, novas temáticas, diferentes 

epistemologias e cosmovisão, podendo então promover o que alguns 

autores denominam pensamento decolonial. 
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DA PERFORMATIVIDADE A PRÁXIS:                               

POR UM NOVO MODELO DE FORMAÇÃO DOCENTE  

 

Ana Paula Silveira 

Francisca Helena Gonçalves Vetorazo 

Giovanna Maria Recco Piccirilli 

Giovana Nicoli de Oliveira Ferreira  

 

Este ensaio analisa a precarização do trabalho docente nos 

contextos da mundialização do capital e do avanço do 

neoliberalismo no Brasil. O pressuposto que orienta a análise é de 

que a formação de professores no país está em descompasso com as 

transformações decorrentes da aceleração da modernidade no 

cenário mundial.  

Compreendemos que em uma sociedade de classes marcada 

por desigualdades sociais, econômicas e educacionais, esse 

descompasso potencializa a proletarização da categoria docente ao 

mesmo tempo em que fragiliza a identidade profissional e 

desarticula as reivindicações coletivas, especialmente para os/as 

profissionais que atuam na educação básica.  

Na Constituição de 1988 a educação básica é reconhecida 

como um direito fundamental. Direito que se fortaleceu com a 

aprovação da Lei 11.274/06 ao estabelecer o ensino fundamental 

obrigatório de 9 anos. Está implícito que o trabalho docente é 

legalmente reconhecido como uma atividade essencial para a 

sociedade e que escola é tão importante quanto os interesses 

econômicos.  
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Com base no texto constitucional é possível afirmar a escola 

pública deve ser valorizada pelo Estado como instrumento 

deproteção social com de diminuir as desigualdades (PICCIRILLI, 

2020) em todas as esferas.  

Segundo Mancebo (2015), no cenário educacional brasileiro, 

a precarização é um fenômeno recorrente relacionado  

 

[...] à baixa remuneração, à desqualificação e 

fragmentação do trabalho do professor; à perda real 

simbólica de espaços de reconhecimento social; à 

heteronomia crescente e ao controle do professor em 

relação ao seu trabalho (MANCEBO, 2015, p. 48). 

 

Para o autor, a intensificação da jornada de trabalho leva a 

uma alienação do trabalho docente que, de favorecer o 

individualismo competitivo entre os docentes, enfraquece a 

autoimagem e fragmenta a identidade coletiva, dificultando que 

ocorram reações coletivas.  

Esses fatores, combinados ao avanço da flexibilização do 

trabalho docente, à descentralização da gestão administrativa e ao 

avanço de sistemas avaliativos mais comprometidos com 

indicadores de produtividade do que com a melhoria dos processos 

educacionais, aprofundam e aceleram a precarização do trabalho 

docente em todos os níveis de ensino (MANCEBO, 2015).  

Os elementos elencados por Mancebo (2015) têm se 

agravado com as dinâmicas do atual estágio de mundialização do 

capital (CHESNAIS, 2007).  Dinâmicas fortemente marcadas pela 

revolução técnico-cientifica e pela construção de um Estado mínimo, 

pouco comprometido com a garantia dos direitos fundamentais.  
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Neste cenário de internacionalização dos capitais produtivo, 

comercial e financeiro a educação passou a ser regida por uma rede 

de política públicas supranacionais que desconsideram as 

especificidades sociais, culturais e econômicas de cada país, e 

favorecem a ampliação das desigualdades educacionais em países 

como o Brasil que são historicamente carentes de políticas públicas 

de Estado comprometida com a eliminação das desigualdades 

sociais, econômicas e educacionais.  

O que temos ao longo da nossa história são políticas públicas 

de governo de efeito paliativo que atendem demandas momentâneas 

e que coadunam com interesses dos grupos que estão no poder.    

No cenário da pandemia da Doença do Coronavírus 2019 -

COVID-19 (SENHORAS, 2021), marcado por um forte retrocesso 

dos direitos fundamentais, entre eles o direito à educação, esta 

análise apresenta uma reflexão sobre a precarização do trabalho 

docente a partir uma abordagem qualitativa que parte de estudos de 

sobre a formação e o trabalho docente (OLIVEIRA, 2004; 

MANCEBO, 2007; SAVIANI, 2009) e de estudos sobre a 

mundialização do capital e seus efeitos sociais (BALL, 2010; 2014; 

TAGLIAVINI, 2020).  

Além desta introdução, o texto está organizado em três 

seções. Na primeira seção, contextualizamos a formação docente no 

Brasil; na segunda seção, discorremos sobre o trabalho docente 

destacando a importância de uma reformulação nos cursos de 

licenciatura e nos cursos de formação continuada; na terceira seção, 

apresentamos as considerações finais. 

 

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL  

 

No final do século XVIII, a universalização da instrução 

escolar na França pós revolucionários evidenciou a necessidade de 



 
FORMAÇÃO DOCENTE: DEBATES EDUCACIONAIS 

 

 

 
 
230 

formar pessoas capacitadas para atuar na instrução das novas 

gerações. De acordo com Gadotti (1993), a preocupação da 

burguesia era garantir “trabalhadores com formação de cidadãos 

partícipes de uma nova sociedade liberal e democrática” 

(GADOTTI, 1993, p. 89), sem interferência da religião.  

Para atender ao projeto de construção de um Estado laico, 

liberal e democrático, nos moldes da burguesia revolucionária 

francesa, foram criadas as primeiras Escolas Normais voltadas para 

a formação de pessoas que se encarregariam do ensino distanciado 

dos dogmas religiosos.  

A organização dos sistemas nacionais de ensino introduziu a 

separação entre Escola Normal Superior, com foco na formação de 

professores de nível secundário e a Escola Normal ou Escola Normal 

Primária, responsável pela formação de professores para atuar no 

ensino primário (SAVIANI, 2009).  

No Brasil, a preocupação com a escolarização primária e 

gratuita para todos entrou em cena no século XIX com a Constituição 

de 1824 quando, inspirada no colonialismo inglês, os grupos 

dirigentes passaram a pensar na oferta de uma educação primária 

para todas as pessoas consideradas cidadãs. Vale lembrar que esse 

direito se restringia às camadas ricas da população, aos pobres 

libertos bastava a instrução primária das primeiras letras e da 

aritmética (SCHUELER, 1999).  

Em 1827 a primeira lei de educação determinava que em 

todas as cidades, vilas e lugares populosos deveria existir escolas 

para educação primária (TAGLIAVINI; TAGLIAVINI, 2020). Esse 

período que começou em1827 e foi até 1890 é denominado por 

Saviani (2009) como: “Ensaios intermitentes de formação de 

professores (1827-1890) ”. Segundo o autor, esse período começou 

com a Lei das Escolas de Primeiras Letras que determinava, entre 
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outras coisas, que os candidatos a professores pagassem a própria 

instrução no método do ensino mútuo na capital da província.  

O caráter conservador e elitista da educação revelava-se em 

dois aspectos: na omissão do Império quanto à responsabilidade pela 

formação de professores e, existência de instrução universitária para 

professores somente em universidades europeias. Desta forma, 

tornar-se professor no Império era um privilégio exclusivo dos 

membros da elite imperial. 

Com a promulgação do Ato Adicional de 1834 teve início o 

processo de estruturação das Escolas Normais nas diversas 

províncias brasileiras. Nesse processo que se estendeu até 1890, as 

Escolas Normais seguiam o modelo europeu para a de professores. 

Segundo (2009) “o currículo dessas escolas era constituído pelas 

mesmas matérias ensinadas nas escolas de primeiras letras” 

(SAVIANI, 2009, p. 144), sem qualquer preocupação com a 

formação didático-pedagógica.  

Diante das dificuldades das províncias para promover a 

formação de professores e da necessidade de ampliar a oferta de 

educação, a saída foi a criação dos liceus provinciais nas capitais 

brasileiras. Segundo Romanelli: 

O resultado foi o ensino, sobretudo o secundário, acabou 

ficando nas mãos da iniciativa privada e o ensino primário foi 

relegado ao abandono, com pouquíssimas escolas, sobrevivendo à 

custa do sacrifício de alguns mestres-escolas, que, destituídos de 

habilitação para o exercício de qualquer profissão rendosa, se viam 

na contingência de ensinar (ROMANELLI, 2003, p. 40). 

No século XIX a escola de primeiras letras mantida pelo 

Estado não era vista pelas elites dirigentes como um direito a todos 

os moradores do Império (XAVIER et al., 1994), gerando 

desigualdades que se aprofundaram ao longo do século XX com a 

falta de políticas públicas de Estado que priorizassem uma formação 
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de professores comprometida com a “emancipação crítica” das 

novas gerações (SILVEIRA; VETORAZO, 2019) das novas 

gerações. Para Silveira e Vetorazo (2019) a emancipação crítica 

nasce de uma prática educacional reflexiva, na qual os professores 

se reconhecem como sujeitos reflexivos de sua existência e de sua 

prática no mundo.  

Na perspectiva de Freire (2014) para formar professores 

reflexivos é necessário garantir uma formação inicial baseada numa 

educação crítica e libertadora. Portanto, para promover uma 

educação libertadora o professor deve se perceber livre para pensar, 

questionar e propor ações transformadores do mundo.   

 

SOBRE O TRABALHO DOCENTE NA CONTEMPORANEIDADE 

 

A pandemia da COVID-19 além de expor a complexidade do 

trabalho docente, aumenta de forma exponencial as desigualdades 

sociais e educacionais existentes no Brasil. Como destaca Senhoras 

(2020): 

 

Os impactos intertemporais da pandemia da COVID-

19 sobre a educação são preocupantes pois 

reproduzem de modo ampliado assimetrias 

previamente existentes nas sociedades, de modo que 

os atores econômicos privilegiados e com amplo 

acesso ao ensino privado e às Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs) conseguem 

minimizar os efeitos pandêmicos no curto prazo por 

meio da continuidade educacional via EAD em 

contraposição a atores econômicos mais vulneráveis 

(SENHORAS, 2020, p. 134) 
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De acordo com Shulman (1987), a atividade docente é 

estruturada por sete categorias. São elas: o conhecimento do 

conteúdo específico, o conhecimento pedagógico geral, o 

conhecimento do currículo, o conhecimento pedagógico do 

conteúdo, o conhecimento dos alunos e de suas  características, o 

conhecimento de contextos  educacionais e o conhecimento dos fins, 

propósitos e valores educacionais.  

Essas categorias que são inerentes à atividade docente, não 

são devidamente valorizadas e problematizadas para a atualização 

dos cursos de licenciatura e/ou os cursos de formação continuada.  

Para Ball (2010), esses cursos têm privilegiado uma 

formação performática cuja ênfase se encontra em garantir a 

eficiência e a eficácia dos processos e dos resultados educacionais, 

sem considerar as especificidades dos contextos e a reais 

necessidades dos sujeitos, professores e alunos. Nas palavras do 

autor: 

 

Performances – de sujeitos individuais ou 

organizações – servem como medidas de 

produtividade ou resultados, como formas de 

apresentação da qualidade ou momentos de promoção 

ou inspeção. Elas significam, encapsulando 

ourepresentando um valor, a qualidade ou a valia de 

um indivíduo ou de uma organização dentro de um 

campo de julgamento. Uma equação entre riqueza, 

eficiência e verdade é entãoestabelecida (BALL, 

2010, p. 38). 

 

As categorias pontuadas por Schulman (1987) pouco 

aparecem nas discussões sobre formação de professoresno Brasil. O 

que tem predominado é o estímulo a uma docência performática 
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(BALL, 2010) que tem mudado o papel social do trabalho docente. 

Para Tancredi (2009): 

 

Usualmente, professores em diferentes fases da 

carreira e com necessidades formativas específicas 

frequentam os mesmos cursos de curta duração nem 

ao menos levam em conta seus conhecimentos e 

contextos de atuação, os quais podem ser muito bem 

descritospelos participantes e aproveitados pelos 

formadores para aproximar propostas/conhecimentos 

teóricos de realidades de atuação (TANCREDI, 2009, 

p. 48). 

 

Frente a essa problemática, consideramos que os cursos de 

licenciaturas não aprofundam as discussões quanto as subjetividades 

do ser, não oferecendo as reais condições para universalização do 

conhecimento de modo crítico e oferecem uma formação 

performática que alinha a prática pedagógica às necessidades 

supranacionais, excluindo reflexões sobre a importância da práxis – 

ação, reflexão, ação-, tal qual proposta por Freire (1985), e do 

diálogo: 

 

O que se pretende com o diálogo, em qualquer 

hipótese [...] é a problematização do próprio 

conhecimento em sua indiscutível relação com a 

realidade concreta na qual gera e sobre a qual incide, 

para melhor compreendê-la, explicá-la, transformá-

la” (FREIRE, 1985, p. 52). 

 

A formação performática aprofunda a precarização do 

trabalho docente, desde a formação inicial de professores até a 

formação continuada, pois não oferece condições para a Pedagogia 
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da Práxis, proposta por Paulo Freire (1989). Uma pedagogia que se 

faz no diálogo sobre a existência e sobre a condição social, política, 

educacional dos sujeitos histórica e socialmente localizados.  

Nessa perspectiva, formar professores implica em promover 

o constante questionamento sobre o perigo da massificação dos 

conteúdos, sobre as armadilhas da naturalização da exclusão e sobre 

os danos da domesticação dos corpos.  

Assim como Freire (1989;1996), defendemos que os cursos 

de formação de professores discutam os dilemas do exercício 

profissional considerando os anseios dos docentes, e seus espaços de 

atuação e as reais necessidades dos educandos em um país marcado 

por profundas desigualdades. De acordo com Freire (1996): 

 

É preciso insistir: este saber necessário ao professor –

que ensinar não é transferir conhecimento –não 

apenas precisa ser apreendido por ele e pelos 

educandos nas suas razões de ser –ontológica, 

política, ética, epistemológica, pedagógica, mas 

também precisa de ser constantemente testemunhado, 

vivido. Como professor num curso de formação 

docente não posso esgotar minha prática discursando 

sobre a Teoria da não extensão do conhecimento. Não 

posso falar bonito sobre as razões ontológicas, 

epistemológicas e políticas da Teoria. O meu discurso 

sobre a Teoria deve ser o exemplo concreto, prático, 

da teoria (FREIRE, 1996, p. 32-33) 

 

Vale lembrar que em contextos fortemente marcados pela 

transitoriedade, a identidade docente é o resultado das experiências 

pessoais e dos papeis socialmente reconhecidos e atribuídos ao 

professor. De acordo com Nóvoa não existe separação entre o eu 

pessoal e o eu profissional, as escolhas feitas pelo professor não são 

definidas somente pelos cursos de formação. São escolhas que 
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“cruzam à nossa maneira de ser com a nossa maneira de ensinar e 

desvendam na nossa maneira de ensinar à nossa maneira de ser” 

(NÓVOA, 1992, p. 17).  

Portanto, é urgente que os cursos de licenciatura e os cursos 

de formação continuada se preocupem em ultrapassar a simples 

performatividade docente para promover a associação entre a prática 

e a teoria, preenchendo as lacunas entre o ato de aprender e o ato de 

ensinar. Apesar de não existir uma receita pronta para o trabalho 

docente, é urgente que os professores sejam capazes de: 

 

[...] adaptar o que sabem ao nível de 

desenvolvimento, conhecimento e realidade de seus 

alunos; escolher os melhores exemplos, ilustrações e 

aplicações para interessar os alunos naquilo que 

precisam aprender; saber como os alunos aprendem e 

o que eles já sabem e usar essas informações para 

organizar atividades e selecionar materiais paraque 

eles sejam bem-sucedidos em suas aprendizagens e 

avancem em direção às metas que a escola deve/quer 

alcançar (TANCREDI, 2009, p. 13). 

 

Corrigir os rumos da formação docente implica em resgatar 

o papel social do professor retirando de suas responsabilidades as 

funções de assistente social, enfermeiro, psicólogo, e muitas outras 

de características puramente burocráticas. As múltiplas atribuições 

conferidas aos professores agravam o sentimento de 

desprofissionalização e de perda de identidade, especialmente entre 

os profissionais da educação básica.  

A profissão docente enquanto prática social é dinâmica e se 

constrói em contextos, social e historicamente situados, onde os 

sujeitos agem em resposta a necessidades postas pelas dinâmicas de 
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seu tempo e ao agir constroem a identidade de professor atribuindo 

significados a si e às suas experiências.  

Por fim, consideramos que as práticas sociais locais precisam 

ser o ponto de partida e o ponto de chegada para uma ressignificação 

dos saberes necessários para a formação docente e fortalecimento da 

identidade do professor.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No contexto de ampliação do neoliberalismo a tendência que 

predomina nos cursos de licenciatura tem sido a formação 

performática. Por formação performática compreendemos uma 

formação cuja ênfase está nos resultados e não nas diferentes 

categorias que formam a atividade docente. 

A formação performática potencialização a sujeição de 

educandos e de professores aos interesses neoliberais ao mesmo 

tempo em amplia a precarização da profissão docente e fragiliza as 

identidades pessoal e profissional do professor. A formação docente, 

a inicial e a continuada, são períodos de extrema importância para a 

construção da identidade profissional de professores e de professoras 

e para o fortalecimento da compreensão da educação como uma 

ferramenta de transformação social.  

O estudo permanente proporciona a visão de que a carreira 

docente é desafiadora e mostra aos sujeitos que a profissão docente 

afeta a sociedade de formas diversas. É por meio da formação crítica, 

humana e dialógica que os docentes refletem sobre si e sobre suas 

práticas, ao mesmo tempo em que participam de comunidades de 

formação que fortalecem a identidade coletiva. 

Sendo assim, para que exista uma relação harmoniosa entre 

o professor e todos os componentes escolares é essencial fortalecer 
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a identidade docente por meio da Pedagogia da Práxis onde, de 

lsujeitos sujeitados aos interesses do capital, os professores se 

destaquem como sujeitos com autonomia para aprender e ensinar.  

Não defendemos a imposição de fórmulas prontas para a 

formação docente, chamamos a atenção para a necessidade urgente 

da valorização dos profissionais da educação, uma valorização que 

envolve reconhecimento financeiro e social e que tem início no 

processo de formação nos cursos de licenciatura.  
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